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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 2.830, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2001
(Autor do Projeto: Deputado Distrital João Carlos)

Altera a Lei n° 2.750, de 20 de julho de 2001.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do Distrito
Federal, nos termos do § 3° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, e eu,
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6° do mesmo artigo, promul-
go a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° A isenção de que trata o art. 1°, caput da Lei n° 2.750, de 20 de julho de 2001, abrangerá
multas, juros de mora e taxas relativos aos contratos de financiamento dos assentamentos consi-
derados de interesse social pelo Governo do Distrito Federal.
Parágrafo único. As taxas referidas no caput são aquelas decorrentes do atraso no pagamento das

parcelas devidas até 30 de setembro de 2001.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,  12 de dezembro de 2001
Deputado GIM ARGELLO

Presidente

ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI Nº 2.829, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2001 (*)
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera a Lei n° 7.431, de 17 de dezembro de 1985.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1° O art. 3°, inciso III, da Lei n° 7.431, de 17 de dezembro de 1985, fica alterado na forma seguinte:
“Art. 3°...................................................................................................................................
“III - 3% (três por cento) para automóveis, inclusive de esporte ou corrida, bem como para
camionetes de uso misto e veículos utilitários de fabricação nacional ou estrangeira.”

Art. 2° Ficam acrescentados os seguintes incisos VI, VII e § 1° ao art. 4°, remunerando-se o atual
parágrafo único para § 2°:
“Art.4°...........................................................................................................................................
“VI – os veículos destinados ao transporte público de pessoas, comprovadamente registrados na catego-
ria de aluguel (táxis), quando pertencentes a profissionais autônomos ou cooperativas de motoristas;
“VII – os veículos com adaptações especiais para uso exclusivo de paraplégicos ou de pessoas
portadoras de deficiência física, incapazes de utilizar modelos comuns, assim exigido por laudo
médico expedido pelo DETRAN-DF, admitindo-se como adaptação especial o câmbio automáti-
co ou hidramático e a direção hidraúlica.
“§ 1° O benefício previsto nos incisos VI e VII limita-se a um veículo por proprietário, exceto
quando se tratar de cooperativas de motoristas na hipótese do inciso VI.”

Art. 3° Fica estabelecido o prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta Lei Comple-
mentar para o requerimento do parcelamento, em até doze vezes, dos tributos devidos e vencidos a partir
de 31 de dezembro de 1995, pelos adquirentes de imóveis de empresas de construção civil e incorpora-
doras falidas, de que trata o art. 2º da Lei Complementar n° 343, de 3 de janeiro de 2001.

Art. 4° Ficam revogados o art. 2°, § 4°, e o art. 3°, inciso IV, ambos da Lei n° 7.431, de 17 de
dezembro de 1985.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,  26  de novembro de 2001
114º da República e 42º  de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

___________
(*) Republicado por ter saído com incorreção na redação final da CLDF, na  publicação do DODF
nº 227 de 28/11/2001



                                     Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   2 Nº 240, terça-feira, 18 de dezembro de 2001

DIÁRIO OFICIAL
DO DISTRITO FEDERAL

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador

BENEDITO DOMINGOS
Vice-Governador

WELIGTON LUIZ MORAES
Secretário de Comunicação Social

LUIZ GONZAGA DE NEGREIROS
Diretor da Diretoria de Divulgação

Redação e Administração:
Anexo do Palácio do Buriti, Sala 111, Térreo.
CEP: 70075-900, Brasília - DF
Telefones: (0XX61) 321-6736 – 223-6848 – 323-9012
Editoração e impressão: COMUNIDADE EDITORA

LEI Nº 2.842,  DE 14  DE DEZEMBRO   DE 2001
(Autor do Projeto: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a conceder mediante concorrência pública a exploração de espaços
publicitários do Mobiliário Urbano no Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1° Fica o Poder Executivo do Distrito Federal autorizado a conceder, mediante concorrência
pública, a exploração de espaços publicitários do Mobiliário Urbano no Distrito Federal.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 14  de dezembro de 2001
114º da República e 42º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 22.624, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001

Torna sem efeito a publicação da Lei que especifica

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, incisos VII e XXVI, da  Lei  Orgânica  do  Distrito  Federal,  DECRETA  :

Art. 1º - Torno sem efeito a publicação  da Lei  n.º 2.798, de 18 de outubro de 2001 -  Diário Oficial
do Distrito Federal n.º 202, de 19 de outubro de 2001 -  em virtude de incorreção no encaminha-
mento da matéria à publicação pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, consoante Mensagem
n.º 424/2001 – GP, no que pertine à espécie de lei aprovada.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17  de dezembro  de 2001
114º da República e 42º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 22.625, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001

Torna sem efeito a publicação da Lei que  especifica.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA  :

Art. 1º - Torno sem efeito a publicação da Lei Complementar nº 420, de 12 de dezembro de 2001
– Diário Oficial do Distrito Federal nº 237, de 13 de dezembro de 2001, em virtude de incorreção
no encaminhamento da matéria à publicação, no que pertine à espécie de Lei aprovada.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de dezembro  de 2001
114º da República e 42º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 22.626, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001

Constitui Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das  atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no artigo 143

e seguintes da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, aplicável ao Distrito Federal pelo artigo
5º da Lei Distrital nº 197, de 04 de dezembro de 1991, resolve:

Art. 1º - Aprovar o relatório de fls. 1003/1034 do processo nº 082.015.184/98 e extinguir a
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar instituída pelo Decreto nº 22.196, de 11 de
junho de 2001.

Art. 2º - Constituir Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, composta por DENI-
SE MINERVINO QUINTIERI, matrícula nº 99.606-8, EDVALDO MENDES CHAGAS,
matrícula nº 22.759-5, MARIA DA CONCEIÇÃO LOPES DE SOUSA, matrícula nº 24.767-
7 para, sob a presidência do primeiro e no prazo de 60 (sessenta) dias, apurar eventuais
irregularidades cometidas por Jacy Braga Rodrigues, ex- Diretor da extinta Fundação Educa-
cional do Distrito Federal, Antônio Ibañez Ruiz, ex- Secretário de Educação do Distrito
Federal, Helena Oliveira Barbosa, ex- Chefe da Seção de Compras da extinta Fundação
Educacional do Distrito Federal, José Luiz Martins Durço, ex- Diretor Geral de Administra-
ção da extinta Fundação Educacional do Distrito Federal, José Álvares da Costa, ex- Diretor
da Divisão de Orçamento e Contabilidade da extinta Fundação Educacional do Distrito
Federal, por infringência, em tese, aos ats. 116, III e 117, XV da Lei nº 8.112/90, de 11 de
dezembro de 1990, e art. 10, caput e incisos VIII e XI da Lei nº 8.429/92, e Reginaldo Rispoli,
servidor da extinta Fundação Educacional do Distrito Federal, matrícula nº. 56.066-9, este
por conduta prevista no art.117, X, da Lei nº 8.112/90.

Art. 3º -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º -  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília-DF, 17 de dezembro  de 2001
114º da República e 42º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

SECRETARIA DE GOVERNO

PORTARIA CONJUNTA Nº 13 – SEG/GVG DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001

Os Titulares dos órgãos cedente e favorecido, no uso das atribuições regimentais resolvem des-
centralizar o crédito orçamentário na forma que especifica, de acordo com o Decreto nº 17.698, de
23 de setembro de 1996:

DE: U.O – 11.101 – Secretaria de Governo
       U.G – 100101 – Secretaria de Governo

PARA; U.O – 10.101 – Gabinete do Vice-Governador
            U.G – 100101 – Gabinete do Vice-Governador

PLANO DE TRABALHO      04.127.3000.3468-0001

NATUREZA DA DESPESA                VALOR R$                                     FONTE
                 3490.92                               5.988.050,00                                        100

OBJETO: Descentralização de crédito para o Gabinete do Vice-Governador, para atender despe-
sas com reconhecimento de Dívida inerente ao Contrato de Gestão nº 01/99-ICS/SUCAR-VICE-
GOVERNADORIA.

BENJAMIM SEGISMUNDO DE J. RORIZ      BENEDITO AUGUSTO DOMINGOS
              Secretário de Governo                                          Vice-Governador
                     U.O Cedente                                                    U.O Favorecida
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SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº 633, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001

Dispõe sobre procedimentos para requerer alteração de alíquota do IPTU, de que trata o Decreto
nº 22.608, de 13 de dezembro de 2001.
O SECRETÁRIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto no Decreto nº 22.608, de 13 de dezembro de 2001, resolve:

Art. 1º O requerimento de alteração da alíquota aplicável para o cálculo do Imposto sobre Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU, referente às unidades superiores dos imóveis com utilização
residencial, de que trata a Lei Complementar nº 377, de 4 de abril de 2001, deverá ser preenchido pelo
contribuinte inscrito no cadastro imobiliário da Secretaria de Fazenda e Planejamento, e instruído com:
I – cópia de documento de identidade e CPF do contribuinte ou de seu representante legal;
II – cópia da conta de luz do imóvel, referente a um dos últimos três meses da data do requerimento.

Art. 2º O prazo para o requerimento será até 30 de novembro do ano anterior ao do lançamento.
Parágrafo único. Para o lançamento de 2002, o prazo para o requerimento será até a data do
vencimento da cota única do imposto.

Art. 3º Deixando o imóvel de ser utilizado para fins residenciais, o contribuinte comunicará o fato
à Subsecretaria da Receita, no prazo de trinta dias da ocorrência.
Parágrafo único. A não comunicação de mudança na utilização do imóvel de que trata o caput acarreta:
I - cobrança do tributo com a alíquota pertinente ao caso, desde a data do deferimento do pedido
de que trata o art. 1º;
II – lavratura de auto de infração com multa de 200% do valor do imposto e multa pelo descum-
primento de obrigação acessória.

Art. 4º O requerimento de que trata esta Portaria será protocolado na agência de atendimento da
receita da circunscrição fiscal do contribuinte, conforme modelo do Anexo Único.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

Anexo Único
REQUERIMENTO PARA ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA DO IPTU DOS PAVIMENTOS 

SUPERIORES DE IMÓVEIS COMERCIAIS UTILIZADOS COMO RESIDÊNCIA 
 
 
Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal 

Agência de Atendimento da Receita ____________________________ 

 
Sr (a). Chefe, 

PROTOCOLO 

Brasília - DF, ____ de __________________ de ______
Contribuinte 
 

CPF Identidade Data de emissão Órgão emissor UF 
     

Telefone Celular Fax E-mail 
    

Número de inscrição do 
Imóvel 

Endereço Completo do imóvel 

  

Bairro Cidade UF CEP 
    

REQUER, nos termos da Lei Complementar nº 377, de 4.4.2001, a alteração da alíquota do IPTU, para 0,30% (trinta centésimos 
por cento), aplicável sobre o valor venal do imóvel acima identificado. 

DECLARA que o mesmo é utilizado única e exclusivamente para fins residenciais e que ESTÁ CIENTE de que, deixando o 
imóvel de ser utilizado como residência, está obrigado a comunicar o fato a esta Agência de Atendimento da Receita no prazo de 30 (trinta) 
dias, sob pena de: 

1. pagamento do tributo com a alíquota corrigida, desde a data do deferimento do pedido, com os devidos acréscimos legais;  
2. pagamento de multa de 200% (duzentos por cento) do valor do tributo;  
3. pagamento de multa pelo descumprimento de obrigação acessória. 

Atenciosamente, 
 

 Assinatura do Contribuinte ou seu Representante Legal  
INFORMAÇÕES GERAIS 

1. Preencher o requerimento em 2 (duas) vias, de forma legível, sem rasuras. 
2. Condições para obtenção da alteração. 

2.1. Contribuintes do IPTU de unidades superiores de imóveis comerciais utilizados exclusiva mente para fins residenciais; 
3. Documentos necessários (original e cópia legível ou cópia legível autenticada em cartório do Distrito Federal): 

3.1. Carteira de identidade e CPF; 
3.2. Conta de luz do imóvel referente a um dos últimos  três meses da data do requerimento. 
3.3. No caso de o Requerente ser representado por procurador é necessária a apresentação da procuração pública ou particular, 

autenticada em cartório do Distrito Federal, com poderes específicos. 
4. O Contribuinte poderá acompanhar o andamento do processo pela INTERNET www.fazenda.df.gov.br ou pelo telefone 312-8172, 

Central de Informação, sempre pelo número do processo. 
5. O Contribuinte será notificado da decisão do requerimento. 

PREENCHIMENTO PELO FISCO 

PREENCHIMENTO PELO FISCO 

Resultado da Análise: ̈  DEFIRO         ¨ INDEFIRO 

Motivos do indeferimento (fundamento legal): ___________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

FCI Nº: _________________________________________________ PRL Nº: _________________________________________________ 

Outras observações: ________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 
Data Servidor, matrícula e assinatura Data Chefe da Agência, matrícula e assinatura 

___ / ___ / _____

 

___ / ___ / _____

 

 

SUBSECRETARIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE TRIBUTAÇÃO

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 168-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 10 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica e de serviços de telecomuni-
cações a funcionários estrangeiros de Missão Diplomática.

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções previstas na Portaria nº  104, art. 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a delegação de
competência feita pela Ordem de Serviço nº 88, art. 1º, alínea “b”, de 20.07.2000; fundamentado no art.
6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97 (Convênios ICMS 158/94
e 90/97); verificado o cumprimento das exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000
e considerando ainda o que consta do processo nº 040.008380/2000, declara:

1) Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, as operações de fornecimento
de serviços de telecomunicações aos funcionários estrangeiros da Embaixada do Japão, conforme
especificado no Ato Declaratório nº 168/2001- CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 10.12.2001;

2) Excluído dos Atos Declaratórios nº 538/DAT/SUREC/SEFP, de 12.11.98 e 594/2000-CEESP/
GETR/SUREC/SEFP, de 04.10.2000, o funcionário e respectivos telefones e medidor, conforme
especificado no Ato Declaratório nº 168-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 10.12.2001.
Este Extrato de Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 226-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de serviços de telecomunicações a Representa-
ção de Organismo Internacional.

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº  104, art. 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a
delegação de competência feita pela Ordem de Serviço nº 88, art. 1º, alínea “b”, de 20.07.2000;
fundamentado no art. 6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97
(Convênios ICMS 158/94 e 90/97); verificado o cumprimento das exigências do art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 04.05.2000 e considerando ainda o que consta do processo nº
040.004038/2000, declara:

Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, as operações de forneci-
mento  de  serviços de telecomunicações à Embaixada da Polônia, conforme especificado no Ato
Declaratório nº 226/2001- CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 10.12.2001;

Este Extrato de Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 227-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 10 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica e de serviços de telecomuni-
cações a funcionários estrangeiros de Representação de Organismo Internacional.
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O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº  104, art. 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a
delegação de competência feita pela Ordem de Serviço nº 88, art. 1º, alínea “b”, de 20.07.2000;
fundamentado no art. 6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97
(Convênios ICMS 158/94 e 90/97); verificado o cumprimento das exigências do art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 04.05.2000 e considerando ainda o que consta do processo nº
040.004418/2000, declara:

1) Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, as operações de forneci-
mento  de energia elétrica e de serviços de telecomunicações ao funcionário estrangeiro do Progra-
ma das Nações Unidas para o  Controle Internacional de Drogas, conforme especificado no item
1  do Ato Declaratório nº 227/2001- CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 10.12.2001;

2) Excluídos do Ato Declaratório nº 853/99-DAT/SUREC/SEFP, de15.12.99, o funcionário e
respectiva linha telefônica e medidor de energia elétrica, a partir da respectiva data mencionada,
conforme especificado no item 2 do Ato Declaratório nº 227-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP.

Este Extrato de Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

ATO DECLARATÓRIO Nº 243-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção de IPTU e do ITBI para os empreendimentos econômicos produtivos enquadrados no
Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal – PRÓ-DF.

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria n.º 104, artigo 111, inciso X, de 09.05.2000, e tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço n.º 088, art. 1º, alínea “b”, de 20 de
julho de 2000, e fundamentado nos incisos II e III do artigo 2º da Lei nº 2.483, de 19 de novembro
de 1999 e alterações introduzidas pelas Leis nº 2.566/00 e 2.719/01 e no artigo 3º do Decreto nº
20.957, de 13 de janeiro de 2000, alterado pelo Decreto nº 22.239, de 03.07.2001, e verificado o
cumprimento das exigências do artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000,
pela Subsecretaria de Planejamento, e considerando ainda o que consta do processo nº 160.002.181/
2000, declara:

1) Isento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU o imóvel caracte-
rizado:

EMPRESA IMÓVEL INSCRIÇÃO PERÍODO 
AUTO ELÉTRICA E 
REGULADORA JK LTDA. 

LOTE 01, CONJ. I, QD. 04 SOF 
NORTE BRASÍLIA – DF 

46353569 2001 

 
2) Isenta do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis por Natureza ou Acessão
Física e de Direitos Reais sobre Imóveis – ITBI, a transmissão abaixo caracterizada:

TRANSMITENTE: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA – TERRACAP 
ADQUIRENTE: AUTO ELÉTRICA E REGULADORA JK LTDA. 

IMÓVEL: LOTE 01, CONJ. I, QD. 04 SOF NORTE – BRASÍLIA – DF 
NATUREZA DA TRANSAÇÃO: COMPRA E VENDA 
 

Ressaltamos que, quanto ao IPTU, a empresa deverá renovar o benefício anualmente para os
exercícios de 2002 a 2005. O requerimento deverá ser efetuado até o último dia útil do mês de
janeiro de cada ano, conforme dispõem os §§ 3º e 4º do artigo 12 do Decreto nº 16.100/94.

Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

ATO DECLARATÓRIO Nº 334-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 4 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do IPVA para membros de Missão Diplomática

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas na Portaria nº 104, artigo 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 088, art. 1º, alínea “b” de 20 de julho de 2000; fundamentado nos artigos
1º, 34 e 37 da Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, promulgada pelo Decreto nº 56.435, de 08
de junho de 1965; verificado o cumprimento das exigências do artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 04
de maio de 2000, e considerando ainda o que consta do processo nº 040.003004/2001, declara:

ANA MARGARIDA FERNANDES ESTEVES, Funcionária Administrativa da  Delega-
ção da Comissão Européia, isenta do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automo-
tores – IPVA, relativo ao exercício de 2001, incidente sobre o veículo de sua propriedade,
GM/CORSA WIND, ano de fabricação 2001, Placa JGA 5017, lembrando que o benefí-
cio deverá ser renovado anualmente conforme o disposto no § 2º do art. 6º do Decreto
16.099/94.

Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

ATO DECLARATÓRIO Nº 340-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de serviços de telecomunicações a funcionário
estrangeiro de Representação de Organismo Internacional.

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº  104, art. 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a
delegação de competência feita pela Ordem de Serviço nº 88, art. 1º, alínea “b”, de 20.07.2000;
fundamentado no art. 6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97
(Convênios ICMS 158/94 e 90/97); verificado o cumprimento das exigências do art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 04.05.2000 e considerando ainda o que consta do processo nº
040.001886/2000, declara:

Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, a partir de 1º.05.1999, as
operações de fornecimento de serviços de telecomunicações de uso particular da Sra. Reiko Niimi,
funcionária estrangeira do FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA – UNICEF,
referente ao  telefone 364 - 3116.

Este  Ato Declaratório só terá validade após a publicação de seu Extrato no Diário Oficial do
Distrito Federal.

JOSE HABLE

ATO DECLARATÓRIO Nº 341-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 6 DE DEZEMBRO DE 2001

Suspensão da exigibilidade do recolhimento dos tributos lançados em nome dos conselhos de
fiscalização de profissões regulamentadas.

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº 104, artigo 111, inciso X, de 09.05.2000, e tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 088, art. 1º, alínea “b”, de 20 de
julho de 2000,   fundamentado na Lei nº 9.649/98  e, considerando ainda, o que consta do processo
nº 040.002238/01, declara:

Suspensa a exigibilidade do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores- IPVA, inci-
dente sobre os veículos  de propriedade do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA DO DF- CREA-DF, em razão da  impetração da Ação
Direta de Inconstitucionalidade Nº 1717-6, que deu origem a medida cautelar, suspendendo a
eficácia do art. 58 da Lei nº 9.649/98, no que tange ao “caput” e demais parágrafos, exceto no que
concerne ao §3º , até o julgamento final da ação.

Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial  do Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 345-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 10 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de serviços de telecomunicações a Representa-
ção de Organismo Internacional.

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº  104, art. 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a
delegação de competência feita pela Ordem de Serviço nº 88, art. 1º, alínea “b”, de 20.07.2000;
fundamentado no art. 6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97
(Convênios ICMS 158/94 e 90/97); verificado o cumprimento das exigências do art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 04.05.2000 e considerando ainda o que consta do processo nº
040.004171/2000, declara:
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1) Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, as operações de forneci-
mento  de  serviços de telecomunicações ao Programa das Nações Unidas para o Controle
Internacional de Drogas, em relação às linhas telefônicas especificadas no item 1 do Ato Declara-
tório nº 345/2001- CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 10.12.2001;

2) Excluídos do Ato Declaratório nº 287/95-DAT/SUREC/SEFP, de 21.11.95,os telefones espe-
cificados no item 2 do Ato Declaratório nº 345/2001- CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 10.12.2001

Este Extrato de Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 347-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de serviços de telecomunicações a Missão
Diplomática.

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº  104, art. 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a
delegação de competência feita pela Ordem de Serviço nº 88, art. 1º, alínea “b”, de 20.07.2000;
fundamentado no art. 6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97
(Convênios ICMS 158/94 e 90/97); verificado o cumprimento das exigências do art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 04.05.2000 e considerando ainda o que consta do processo nº
040.004815/2000, declara:

Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, as operações de forneci-
mento  de  serviços de telecomunicações à Embaixada do Peru, conforme especificado no Ato
Declaratório nº 347/2001- CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 11.12.2001;

Este Extrato de Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 348-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica e de serviços de telecomuni-
cações à Missão Diplomática.

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº  104, art. 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a
delegação de competência feita pela Ordem de Serviço nº 88, art. 1º, alínea “b”, de 20.07.2000;
fundamentado no art. 6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97
(Convênios ICMS 158/94 e 90/97); verificado o cumprimento das exigências do art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 04.05.2000 e considerando ainda o que consta do processo nº
040.005200/2000,  040.007217/2000 e 040.001949/2001(anexado),declara:

1) Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, as opera-
ções de fornecimento de de  serviços de telecomunicações à EMBAIXADA DA FINLÂN-
DIA, conforme especificado no item 1 do Ato Declaratório nº 348/2001- CEESP/GETRI/
SUREC/SEFP, de 11.12.2001;

2) Excluída do Ato Declaratório nº 533/98-DAT/SUREC/SEFP, de 12.11.98, a funcionária e
respectivos telefone  e medidor , conforme especificado no item 2 do Ato Declaratório nº 348/
2001-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 10.12.2001.

Este Extrato de Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 361-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica e de serviços de telecomuni-
cações à funcionários estrangeiros de Missão Diplomática.

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº  104, art. 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a
delegação de competência feita pela Ordem de Serviço nº 88, art. 1º, alínea “b”, de 20.07.2000;
fundamentado no art. 6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97
(Convênios ICMS 158/94 e 90/97); verificado o cumprimento das exigências do art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 04.05.2000 e considerando ainda o que consta do processo nº
040.001125/2000,declara:

1) Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, as operações de forneci-
mento  de energia elétrica e de serviços de telecomunicações aos funcionários da DELEGAÇÃO
DA COMISSÃO EUROPÉIA, conforme especificado no Ato Declaratório nº 361/2001- CEESP/
GETRI/SUREC/SEFP, de 11.12.2001;

Este Extrato de Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 362-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de serviços de telecomunicações à Missão
Diplomática.

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº  104, art. 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a
delegação de competência feita pela Ordem de Serviço nº 88, art. 1º, alínea “b”, de 20.07.2000;
fundamentado no art. 6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97
(Convênios ICMS 158/94 e 90/97); verificado o cumprimento das exigências do art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 04.05.2000 e considerando ainda o que consta do processo nº
040.001131/2001 e 040.003494/2001 (anexado),declara:

Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, as operações de forneci-
mento de serviços de telecomunicações à EMBAIXADA DA TURQUIA, conforme especifica-
do no Ato Declaratório nº 362/2001- CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 11.12.2001;

Este Extrato de Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 363-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de serviços de telecomunicações a Representa-
ção de Organismo Internacional.

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº  104, art. 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a
delegação de competência feita pela Ordem de Serviço nº 88, art. 1º, alínea “b”, de 20.07.2000;
fundamentado no art. 6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97
(Convênios ICMS 158/94 e 90/97); verificado o cumprimento das exigências do art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 04.05.2000 e considerando ainda o que consta do processo nº
040.001268/2001, declara:

Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, as operações de forneci-
mento  de  serviços de telecomunicações à EMBAIXADA DA LÍBIA, conforme especificado no
Ato Declaratório nº 363/2001- CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 11.12.2001;

Este Extrato de Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 364-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP,
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de serviços de telecomunicações à Missão
Diplomática.
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O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções previstas na Portaria nº  104, art. 111, inciso X, de 09.05.2000; tendo em vista a delegação de
competência feita pela Ordem de Serviço nº 88, art. 1º, alínea “b”, de 20.07.2000; fundamentado no art.
6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97 (Convênios ICMS 158/94
e 90/97); verificado o cumprimento das exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000
e considerando ainda o que consta do processo nº 040.001474/2001, declara:

Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, as operações de forneci-
mento  de  serviços de telecomunicações à EMBAIXADA DA COSTA RICA, conforme especi-
ficado no Ato Declaratório nº 364/2001- CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 11.12.2001;

Este Extrato de Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

JOSÉ HABLE

DESPACHO Nº 107 - CEESP/GETRI/SUREC, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2001

PROCESSO          :  040.013951/99
INTERESSADO   : JOHN LENNON BOUTIQUE LTDA
ASSUNTO            : ISENÇÃO IPTU

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº 104, artigo 111, inciso X, de 09.05.2000, e tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço n.º 088, art. 1º, alínea “b”, de 20 de julho
de 2000, decide: Indeferir o pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, relativo ao exercício de 2000, no tocante ao imóvel denominado QUADRA 416
CONJUNTO 02 LOTES 25, 26 e 27, SAMAMBAIA –DF,  tendo em vista que a requerente já
usufruiu  do benefício pelo prazo previsto no Atestado de Implantação nº 025/96-CDE/SIC.

Da presente decisão cabe recurso voluntário a ser interposto no prazo de vinte dias a contar da
publicação, conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do art. 70 do Decreto Nº 16.106/94.

JOSÉ HABLE

DESPACHO Nº 108 ,DE 7 DE DEZEMBRO DE 2001

PROCESSO          : 124.001.580/00
INTERESSADO   : CHANCELLA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA.
ASSUNTO            : NÃO INCIDÊNCIA DO ITBI

O GERENTE DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº 104, artigo 111, inciso X, de 09.05.2000, e tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço n.º 088, art. 1º, alínea “b”, de 20 de
julho de 2000, decide:

Indeferir o pedido de não incidência do Imposto sobre a Transmissão Inter vivos de Bens Imóveis
e de Direitos a Eles Relativos – ITBI,  para os imóveis SMPW Q. 17, CONJ. 7 – LOTE 04 E SML
TRECHO 07, LOTE 06 - BRASÍLIA-DF, tendo em vista a apuração da atividade preponderante
de que tratam os §§ 2º e 4º, do artigo 3º, da Lei nº 11/88.

Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer da presente decisão,
conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do art. 70 do Dec. nº 16.106/94.

JOSÉ HABLE

RETIFICAÇÃO

No ATO DECLARATÓRIO Nº 733-CEESP/GETRI/SUREC/SEF, de 17 de novembro de 2000,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 238, de 15.12.2000, página 10, onde se lê: “SHI QR
404 CJ 09 LT 11 – SAMAMBAIA-DF”, leia-se: “SHI QR 403 CJ 09 LT 11 – SAMAMBAIA-DF”.

GERÊNCIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA-SIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 51/2001- AGSIA/GEATE/SUREC/SEFP

Remissão e não incidência do IPVA de veículos roubados, furtados ou sinistrados

O CHEFE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA-SIA, DA GERÊNCIA DE
ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SE-

CRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL,  no uso da
competência prevista no art. 70 do Decreto n.º 16.106, de 30/11/94 e no art. 98, inciso X, da
Portaria  n.º 1. 013, de 01/12/94, alterada pela Portaria n.º 104/00, delegada  pelo item 3, da alínea
b do inciso VII do art. 1º da Ordem de Serviço n.º 88, de 20/07/00, com fundamento no artigo 1º,
§§ 10 a 14 da Lei 7.431 de 17/12/85, acrescentado pelo art. 4º da Lei n.º 1351/96, alterada pela Lei
2.670/01 de 11/01/2001, declara:

A remissão  do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, para o exercício de 2001
e a não incidência a partir do exercício de 2002, para os veículos infra elencados, objetos de roubo,
furto ou sinistro, pertencentes aos interessados relacionados:

PROCESSO INTERESSADO VEÍCULO PLACA 
043.002.444/2001 G6 SISTEMA DE SEGU-

RANÇA INTEGRADA LTDA 
HONDA/CG 125 

TITAN KS 
JJO-7880 

048.003.432/2001 MARIA REGINA DE 
CARVALHO 

FIAT/PALIO EX JFB-3751 

048.003.246/2001 CATARINA ROSARIA DE 
SANTANA 

GM/BLAZER 
DLX 

JEW-9661 

048.003.324/2001 CID BOTELHO VW/SANTANA 
2000 ME EXCL 

GUN-0673 

048.003.196/2001 MARCO ANTONIO 
FERREIRA DO AMARAL 

RENAULT/CLI
O RN 1.6 

JEZ-4131 

048.003.077/2001 JACKSON DE MELO PRATA IMP/ALFA 
ROMEO 155 

SUPER 

JEE-1998 

048.003.151/2001 IVONE FERREIRA LEITE VW/ GOL GL JES-0633 
048.003.050/2001 EDNILSON DE AL-MEIDA 

SOUZA 
VW/ PARATI 

CLUB 
JEZ-6806 

048.003.152/2001 LUCIANA PORTELA AL-
BUQUERQUE 

VW/GOL MI JFK-8188 

048.003.154/2001 REGINALDO ALVES DE 
ASSIS 

VW/PARATI CL 
1.8 

JEG-3278 

048.003.133/2001 SEBASTIÃO ALVES DE 
SIQUEIRA 

I/FORD 
RANGER XL 

12D 

JFY-6479 

048.003.119/2001 SEBASTIÃO 
ALBUQUERQUE MARCIANO 

GM/ASTRA 
GLS 

JFY-8225 

043.002.469/2001 AURORA VASCONCELOS 
GIBSON 

FIAT/FIORINO 
IE 

JFT-7699 

043.002.502/2001 ELISABETE PORFIRIO 
VALADÃO UCHÔA 

I/HYNDAI H100 
GL 

JFE-9981 

124.003.391/2001 ADRIANA REIS DUTRA FIAT/PALIO 
ELX 

JFX-8798 

048.003.350/2001 SANDRO CÉSAR BRUNO 
MARQUES 

FIAT/TEMPRA 
OURO 

JDP-9449 

048.003.232/2001 ALINE ALVES FIAT/UNO 
MILLE SMART 

JFW-6429 

048.001.143/2001 IARA DE JESUS MACHADO VW/ GOL MI JKR-3956 
124.001.986/2001 CARLOS APARECIDO DA 

SILVA 
VW/PARATI 

GLSI 2000 
HOX-7751 

043.002.142/2001 AGUINALDO FERNANDES 
BORGES 

VW/ GOL GTI 
2000 

JDP-8251 

043.001.778/2001 TATIANA SANTOS BIAGINI VW/GOL MI JKQ-0888 
048.002.564/2001 SARA DAS GRAÇAS DE 

SOUSA 
GM/ MONZA 

GL 
JKW-6402 

048.002.284/2001 CASSIA GONÇALVES 
BARBOSA CAMPOS 

FIAT/UNO 
ELETRONIC 

JND-0798 

048.002.439/2001 JUAREZ COSTA CARDOSO VW/GOL 16V JFD-5893 
043.001.833/2001 IZENELSON GOMES 

MENDES 
HONDA/CG 125 

TITAN KS 
JFR-9788 

048.002.394/2001 DALMO JOSÉ GONÇALVES GM/CHEVROLE
T D20 

JFA-8017 

043.001.105/2001 BRASMED BSB 
MEDICAMENTOS LTDA 

FIAT/FIORINO 
IE 

JFJ-9854 

124.002.180/2001 DILSA DE ALMEIDA 
OLIVEIRA 

FIAT/PALIO EX JFM-9608 

043.002.039/2001 PAULO CESAR MACHADO 
SENA 

GM/BLAZER 
DLX 

NEK-9738 

048.002.624/2001 RAIMUNDO FERNANDO 
MOACIR 

FIAT/PALIO 
WEEKEND 

STILE 

JEV-7061 

 
Vale lembrar que o benefício prevalecerá até a recuperação ou reparação do veículo, devendo o
interessado comunicar o fato à Subsecretaria de Receita, no prazo de 30(trinta) dias da ocorrência.

A não comunicação da recuperação ou reparação do veículo implicará presunção relativa de que a
recuperação ou reparação ocorreu no mesmo dia do furto, roubo ou sinistro do veículo e determi-
nará o cancelamento do presente benefício com a cobrança do tributo acrescido de multa de
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200%(Duzentos por cento) e demais acréscimos, cumulado com o valor da multa por descumpri-
mento de obrigação acessória.
Esta Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JOSÉ EMETÉRIO NUNES NEVES

ATO DECLARATÓRIO Nº 52 /2001- AGSIA/GEATE/SUREC/SEFP

Isenção do ITCD – Lei  n.º 1343/96.

O CHEFE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, da GERÊNCIA DE
ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, da SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SE-
CRETARIA  DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL,  no uso da
competência prevista no art. 70 do Decreto n.º 16.106, de 30/11/94 e no art. 98, inciso X, da
Portaria  n.º 1.013, de 01/12/94, alterada pela Portaria n.º104/00,  delegada  pelo item 3, da
alínea “b” do inciso VII do art. 1º da Ordem de Serviço n.º 88, de 20/07/00, e fundamentado na
Lei n.º 1. 343 de 27/12/96, declara:

Isentos do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens e
Direitos – ITCD incidente sobre a transmissão “causa mortis” dos bens deixados pelos falecidos
abaixo nominados:

N.º Processo Interessado De cujus Data óbito 
043.002.490/2001 JUAREZ MOURA DA 

SILVA 
MARIA ZILENICE DE 
MORAIS 

10/12/2000 

043.002.607/2001 RAIMUNDO NONA-
TO NOGUEIRA BAR-
BOSA 

IVONICE NOGUEIRA 
BARBOSA 

29/02/2000 

043.002.365/2001 ROSALVO PEREIRA 
MARQUES NETO 

ABILIO SOUZA MARQUES 09/07/2001 

Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JOSÉ EMETÉRIO NUNES NEVES

ATO DECLARATÓRIO Nº 53-AGSIA/GEATE/SUREC/SEFP, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2001

Isenção do ICMS na compra de veículo por portador de deficiência física.

O CHEFE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, da GERÊNCIA DE
ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, da SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRE-
TARIA  DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso da compe-
tência delegada pelo n.º 3 da alínea “b” do inciso VII do art. 1º da Ordem de Serviço n.º 88, de 20/
07/2000 e fundamentado no item 44, do Caderno I do Anexo I do Regulamento do ICMS, Decreto
n.º 18.955 alterado pelos decretos n.ºs 20931/99; 20977/00; 22308/01; 22401/01 e no artigo 1º da
Portaria n.º 379/94 – SEFP, de 13.06.1994, e tendo em vista o que consta no Processo n.º
043.002.321/2001, declara:

Junto à PINUS AUTOMÓVEIS LTDA , que SILVIA BEATRIZ COSTA VALLE, CPF:
379.485.391-15, está autorizada a adquirir, um veículo automotor com até 127 HP  de potência
bruta, com isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS,
desde que haja o repasse do benefício fiscal sob a forma de redução no preço do produto.

Este Ato Declaratório tem validade de até 180 ( cento e oitenta ) dias, a contar da sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal, prazo no qual a adquirente deverá cumprir as exigências contidas
no parágrafo 1º do artigo 1º da portaria n.º 379/94 – SEFP,  de 13/06/1994, sob pena de ter que
recolher o ICMS com atualização monetária e acréscimos legais, ou ainda se incidir em qualquer uma
das hipóteses elencadas no subitem 44.3 do Caderno I do Anexo I do Decreto n.º 18.955/97.

JOSÉ EMETÉRIO NUNES NEVES

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

ATOS DO PRESIDENTE

Recurso Voluntário no 229/2001
Recorrente : MARCOS AURELIO QUINTELLA CAMINHA
Recorrida   : Subsecretaria da Receita
MARCOS AURELIO QUINTELLA CAMINHA, irresignado com a sentença de primeira ins-
tância proferida no processo fiscal no 040.007.551/97, pertinente à Reclamação Contra Lança-
mento de ISS, interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 10
de Dezembro de 1998 (documentos de fls. 24). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que
a notificação da decisão  condenatória ocorreu em  3 de Dezembro de 1998 (fls. 21), evidenciando-
se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado
com o artigo, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94.. 1 . Recebo,
pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do  Regimento  Interno  deste  Tribunal,

baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazen-
dária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 11 de Dezembro de 2001.

Recurso Voluntário no 230/2001
Recorrente : MARGA APARECIDA PRESTES
Recorrida   : Subsecretaria da Receita
MARGA APARECIDA PRESTES, irresignada com a sentença de primeira instância proferida no
processo fiscal no 048.001.928/01, pertinente à Reclamação Contra Lançamento de ISS, interpôs
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 3 de Outubro de 2001
(documentos de fls. 30). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da
decisão  condenatória ocorreu em  29 de Setembro de 2001 (fls. 29), evidenciando-se, assim, a
observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado com o artigo,
combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94.. 1 . Recebo,  pois, o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do  Regimento  Interno  deste  Tribunal,  baixado pelo
Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3.
Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 7 de Dezembro de 2001.

Recurso Voluntário no 231/2001
Recorrente : JCN TECNOLOGIA LTDA
Advogado(a)  : CARLOS CELSO DA SILVA
Recorrida   : Subsecretaria da Receita/SEFP
JCN TECNOLOGIA LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância proferida no
processo fiscal no 040.010.844/99, pertinente ao Auto de Infração no 477/99-DFE, interpôs, via
procurador habilitado (mandato incluso às fls. 498) recurso a este egrégio Tribunal Administrati-
vo de Recursos Fiscais, em 10 de Setembro de 2001 (documentos de fls. 597). Constata-se que o
apelo é TEMPESTIVO,  eis  que  a notificação  da  decisão  condenatória ocorreu em 31 de Agosto
de 2001 (fls. 596), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no

657, de 25/01/94, combinado com com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1.
Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representa-
ção  Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 12 de Dezembro de 2001.

Recurso Voluntário no 232/2001
Recorrente : CENTRO DE MEDICINA NUCLEAR DE BRASILIA LTDA
Recorrido  : Subsecretaria da Receita/SEFP
CENTRO DE MEDICINA NUCLEAR DE BRASILIA LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 040.010.872/99, pertinente ao Auto de Infração
no 482/99-DFE, interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em
9 de Novembro de 2001 (documentos de fls. 87). O apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação
da  decisão condenatória ocorreu em 26 de Outubro de 2001 (fls. 86), evidenciando-se, assim, a
observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado com os artigos
39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10,
inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94.
2. Audiência prévia da douta Representação  Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-
DF, em 12 de Dezembro de 2001.

Recurso Extraordinário no 027/2001
Recorrente : SÓ FRANGO PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
Advogado  : JOÃO BISPO DOS SANTOS JUNIOR E/OU
Recorrida   : 1ª Câmara do TARF
SÓ FRANGO PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, irresignada com a decisão da 1ª Câ-
mara deste egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso
Voluntário no 271/2000, interpôs Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal (documentos
de fls. 479), via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 456), em data de 23 de
Novembro de 2001. O apelo é TEMPESTIVO, eis que o Acórdão da decisão recorrida foi
publicado no DODF de 13 de Novembro de 2001 (pág. 11), evidenciando-se, assim, a
observância do prazo previsto no artigo 36 da Lei nº 657, de 25/01/94, combinado com o
artigo 100 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10,  inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535,
de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e pu-
blique-se. Brasília-DF, em 13 de Dezembro de 2001.

SEBASTIÃO QUINTILIANO
Presidente

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

PORTARIA  Nº 528 , DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001

Dispõe sobre normas para Coordenação Pedagógica na Rede Pública de Ensino e dá
outras providências.
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A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais, resolve:

Art. 1º Aprovar as normas para Coordenação Pedagógica na Rede Pública de Ensino, nos termos do
Anexo Único a esta Portaria.

Art. 2º Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria
nº 494, de 22 de novembro de 2001 e demais disposições em contrário.

EURIDES BRITO DA SILVA

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº  528 , DE  17  DE  DEZEMBRO  DE 2001

TÍTULO I
DA EQUIPE DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA

1. O planejamento e a operacionalização da Coordenação Pedagógica Local, na Unidade Escolar,
são de responsabilidade dos componentes da direção, bem como dos coordenadores pedagógicos, com
a participação da equipe de professores, em consonância com as coordenações intermediárias e central.
2. O planejamento e a operacionalização da Coordenação Pedagógica Intermediária, na Gerência
Regional de Ensino – GRE, são de responsabilidade do Gerente Regional e do Assistente Pedagógico,
bem como dos integrantes do Núcleo de Coordenação Pedagógica junto aos Coordenadores Pedagógi-
cos Locais, em consonância com a coordenação central.
3. O planejamento e a operacionalização da Coordenação Pedagógica Central são de responsabi-
lidade da Subsecretaria de Educação Pública, sendo articulados pelas Diretorias junto às Gerências
Regionais de Ensino.

TÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO COORDENADOR PEDAGÓGICO

4. Em nível local, o coordenador pedagógico deverá:
a) participar da elaboração, da implementação, do monitoramento e da avaliação do Projeto
Pedagógico da Unidade Escolar;
b) orientar e coordenar a participação docente nas fases de elaboração, de execução, de imple-
mentação e de avaliação do Projeto Pedagógico;
c) articular ações entre professores, equipes de direção e GRE, assegurando o fluxo de
informações;
d) participar, divulgar e incentivar a participação dos professores em todas as ações pedagógicas
promovidas pela Unidade Escolar, pela Gerência Regional de Ensino e pela Subsecretaria de Educação
Pública, inclusive as de formação continuada, visando à melhoria da qualidade do processo de ensino
e de aprendizagem;
e) estimular, orientar e acompanhar o trabalho docente na implementação do Currículo de Edu-
cação Básica das Unidades Públicas do Distrito Federal, por meio de pesquisas, de estudos individuais
e em equipe, de oficinas pedagógicas locais e de reuniões com a comunidade;
f) divulgar, estimular e propiciar o uso de recursos tecnológicos no âmbito da Unidade Escolar,
com as orientações metodológicas específicas;
g) implementar estratégias de recepção e de orientação aos professores recém-nomeados e re-
cém-contratados quanto ao desenvolvimento do Projeto Pedagógico;
h) suprir ausências eventuais de professores, coordenando a realização de atividades diversifica-
das independentemente de sua área específica de magistério;
i) propor momentos de reflexão avaliativa da equipe, objetivando redimensionar as ações
pedagógicas;
j) elaborar relatórios, em conjunto com a equipe, das atividades desenvolvidas, propondo solu-
ções alternativas para as disfunções detectadas e encaminhá-los, semestralmente, ao Núcleo de Coor-
denação Pedagógica da GRE.
5. Em nível intermediário, o coordenador pedagógico deverá:
a) participar da elaboração, da implementação, do monitoramento e da avaliação do Projeto
Pedagógico da GRE;
b) orientar, acompanhar e avaliar a implantação e implementação do Projeto Pedagógico nas
Unidades Escolares;
c) desencadear ações de apoio à prática docente;
d) apoiar e orientar os docentes na elaboração de atividades diversificadas para serem desenvol-
vidas com alunos, inclusive pelo Coordenador Pedagógico Local, em casos de eventuais ausências de
professores;
e) acompanhar e avaliar, junto ao coordenador local, o processo pedagógico, envolvendo a
dinamização dos Temas Transversais, garantindo a interdisciplinaridade e a contextualização, bem
como redimensionar o que for necessário, tendo em vista o alcance dos objetivos propostos, em
parceria com a Coordenação Central;
f) participar de reuniões de estudos e de troca de experiências, desenvolvidas nos 3 (três) níveis
e disseminar as informações recebidas;
g) desencadear ações, visando ao aperfeiçoamento profissional dos professores, tais como:
reuniões, cursos, palestras, debates, seminários e eventos;
h) criar condições e orientar a elaboração/construção e a utilização de Materiais de Ensino e de
Aprendizagem, inclusive material alternativo para subsidiar a ação do docente;
i) elaborar relatório das atividades desenvolvidas e encaminhá-lo, semestralmente, ao Gerente

que, após análise e pronunciamento, encaminhá-lo-á à Subsecretaria de Educação Pública;
j) dar atendimento às Unidades de Ensino que, pela modulação, não contarem com Coordenador
Pedagógico Local.

6. Em nível central, o coordenador pedagógico deverá:
a) coordenar as equipes de professores, de especialistas de educação/orientadores educacionais,
e de psicólogos na elaboração de documentos pedagógicos;
b) acompanhar e avaliar as atividades da coordenação do nível intermediário quanto à implemen-
tação da Proposta Curricular;
c) propor estratégias para o desenvolvimento da Proposta Curricular de modo a garantir a
qualidade do ensino;
d) subsidiar a elaboração e a implementação do Projeto Pedagógico da Unidade Escolar, desenca-
deando ações conjuntas com as coordenações intermediárias e locais;
e) promover e acompanhar reuniões de estudo, cursos e trocas de experiências desenvolvidas
nos três níveis e em outros órgãos vinculados à educação;
f) propor e acompanhar a formação continuada dos docentes;
g) sugerir e orientar a elaboração/construção e a utilização de material pedagógico complementar
para subsidiar a ação docente;
h) divulgar e orientar a utilização de material de caráter técnico-científico;
i) elaborar relatório semestral das atividades desenvolvidas e encaminhá-lo ao diretor da respectiva
Diretoria que, após análise e pronunciamento, encaminhá-lo-á à Subsecretaria de Educação Pública.

TÍTULO III
DOS CRITÉRIOS DE ESCOLHA

7. Para exercer a função de Coordenador Pedagógico, o professor deverá:
a) ser integrante da Carreira Magistério Público do Distrito Federal e ter, no mínimo, um ano de
efetivo exercício em regência de classe;
b) ter jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, no diurno, excetuando-se o coordena-
dor da Educação de Jovens e Adultos;
c) ser indicado pelos professores, cujo nome será submetido à apreciação da Direção da Unidade
Escolar e, na falta de professor da própria Unidade Escolar interessado na função, a indicação será feita
pela direção;
d) ter os requisitos a seguir:
d.1) qualidades favoráveis ao intercâmbio de experiências, à aceitação de críticas e sugestões, como
também ao cultivo das relações interpessoais e profissionais;
d.2) compromisso e responsabilidade com a função de educador;
d.3) compromisso com o desenvolvimento curricular coerente com a política e a filosofia educacional;
d.4) capacidade de liderança;
d.5.) capacidade de adaptação às mudanças;
d.6) habilidades para estimular o trabalho coletivo e reflexões entre os docentes;
d.7) capacidade de valorizar o desempenho dos docentes, apoiando-os nas suas atividades curriculares;
d.8) habilidade de identificar e analisar situações pedagógicas, propondo soluções;
d.9) habilidade para utilizar e orientar os docentes quanto ao uso dos recursos tecnológicos.

TÍTULO IV
DA MODULAÇÃO

8. Nas Unidades Escolares que atendam:
a) à Educação Infantil, exclusivamente:
a.1) até 7 (sete) turmas por Unidade Escolar, os professores serão atendidos pela direção com o apoio
da Coordenação Pedagógica Intermediária;
a.2) a partir de 8 (oito) turmas por Unidade Escolar, 1 (um) coordenador com jornada de 40 horas
semanais.
b) ao Ensino Fundamental, da 1ª à 4ª série, exclusivamente:
b.1) até 7 (sete) turmas por Unidade Escolar, os professores serão atendidos pela direção com o apoio
da Coordenação Pedagógica Intermediária;
b.2) de 8 (oito) a 15 (quinze) turmas por Unidade Escolar, 1 (um) coordenador com jornada de 40 horas
semanais;
b.3) a partir de 16 (dezesseis) turmas por Unidade Escolar, a direção poderá justificar, por meio de
memorando, a necessidade de mais coordenadores, junto à Gerência Regional de Ensino que se pronunciará
e encaminhará a justificativa à Subsecretaria de Educação Pública para autorização, quando for o caso.
c) à Educação Infantil e  ao Ensino Fundamental, da 1ª à 4ª série:
c.1) deverá ser feito o somatório do número de turmas das duas etapas e utilizar o critério da alínea “b”;
c.1.1) Excetuam-se da alínea “c” as Escolas Normais (Escolas de Aplicação) e os CAIC’s, que obede-
cerão aos critérios das alíneas “a” e “b”, separadamente.
d) ao Ensino Fundamental, da 1ª à 4ª série, e ao Ensino Fundamental, da 5ª à 8ª série, aplicar-se-
ão, separadamente, os critérios das alíneas “b” e “e”.
e) ao Ensino Fundamental, da 5ª à 8ª série, exclusivamente; ao Ensino Fundamental, da 5ª à 8ª
série, e ao Ensino Médio; ao Ensino Médio, exclusivamente; ao Curso Normal, exclusivamente; e ao
Ensino Médio e ao Curso Normal:
e.1) até 7 (sete) turmas por Unidade Escolar, os professores serão atendidos pela direção e pela
Coordenação Pedagógica Intermediária;
e.2) de 8 (oito) a 15 (quinze) turmas por Unidade Escolar, 1(um) coordenador generalista que atenda
às três áreas de conhecimento com jornada de 40 horas semanais.
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e.3) de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) turmas por Unidade Escolar, 3 (três) coordenadores, sendo um
para cada área de conhecimento, de acordo com o Currículo da Educação Básica das Escolas
Públicas do Distrito Federal, para atender  aos três turnos, quando houver;
e.4) a partir de 31 (trinta e uma) turmas por Unidade Escolar, a direção poderá justificar, por meio
de memorando, a necessidade de mais coordenadores, junto à Gerência Regional de Ensino, que se
pronunciará e encaminhará a justificativa à Subsecretaria de Educação Pública para análise e
autorização, quando for o caso.
f) à Educação de Jovens e Adultos:
f.1) até 5 (cinco) turmas do 1º Segmento por Unidade Escolar, os professores serão atendidos pela
direção e pela Coordenação Pedagógica Intermediária;
f.2) a partir de 6 (seis) turmas do 1º Segmento por Unidade Escolar, 1 (um) coordenador genera-
lista, com jornada de 40 horas semanais, excetuando a Unidade Escolar cuja modalidade é ofere-
cida em apenas 1 (um) turno, sendo nesse caso, um coordenador generalista de 20 horas;
f.3) as escolas que oferecem turmas somente do 2º e 3º Segmentos serão atendidas por 1 (um)
coordenador generalista, com jornada de 40h semanais, excetuando a Unidade Escolar cuja moda-
lidade é oferecida em apenas 1 (um) turno, sendo nesse caso, um coordenador generalista de 20
horas;
f 4) Às Unidades Escolares que oferecem os três segmentos aplica-se, separadamente, o disposto
nos subitens f 2 e f 3.
g) ao Ensino Especial (somente  nos Centros de Ensino Especial):
g.1) 1 (um) coordenador específico de 40 horas semanais para o Programa de Estimulação Preco-
ce;
g.2) 2 (dois) coordenadores generalistas de 40 horas semanais que atuarão em todos os atendimen-
tos ofertados.
h) à Educação Profissional:
h.1) 1 (um) coordenador com 40h, por Centro de Educação Profissional, que definirá os procedi-
mentos específicos.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9. O coordenador poderá ser substituído sempre que se fizer necessário, observando-se o dispos-
to nesta Portaria.
10. A Coordenação Pedagógica, em todos os níveis, é de caráter obrigatório, não podendo a
direção da Unidade Escolar dispensar os profissionais dessas atividades, salvo nos casos
previstos em lei.
11. As Unidades Escolares que atendam a turmas do Ensino Fundamental, da 1ª à 4ª série e da 5ª
à 8ª série, deverão aplicar os critérios de modulação, separadamente, não podendo somar turmas
de 1ª à 4ª série, com turmas de 5ª à 8ª série.
12. A função de Coordenador ficará sujeita à inexistência de carência, na área de atuação do
professor indicado, na Unidade Escolar.
13. O Coordenador de 40h desempenhará suas atividades de segunda à sexta-feira, com jornada
diária de 8 horas, divididas nos três turnos, quando for o caso.
13.1. Excetua-se do item 13 o Coordenador da Educação de Jovens e Adultos, que atuará 20 horas
semanais, quando esta modalidade for oferecida apenas em um turno.
14. Os períodos de férias e de recesso do Coordenador Pedagógico Local coincidirão com os dos
professores regentes de classe.
14.1. Os períodos de férias e de recesso dos Coordenadores de nível Intermediário e Central serão
definidos em conjunto com as chefias imediatas.
15. As Escolas-Parque,  a Escola da Natureza e os Centros Interescolares de Línguas obedecerão
a critérios específicos por eles definidos.
16. O trabalho dos Coordenadores, em todos os níveis, deverá estar em consonância com as
políticas públicas estabelecidas pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Subsecretário de Educação Pública.

SECRETARIA DE SAÚDE

CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

DECISÃO Nº 7/01 - CSDF

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, em sua Octogésima Sexta
Reunião Ordinária, realizada no dia 20 de novembro de 2001, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 19.006, de 23 de janeiro de 1998.  DECIDE:

Aprovar, por unanimidade de votos, o parecer do Conselheiro Laércio Moreira Valença, favorável
ao Plano de Saúde da Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF 2001-2003.

Brasília, 13 de dezembro de 2001
JOFRAN FREJAT

Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal.

Homologo a Decisão nº 007/01 - CSDF, de 20 de novembro de 2001, nos termos do artigo 215, §
2º da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 08 de junho de 1993

JOFRAN FREJAT
Secretário de Estado de Saúde

DECISÃO Nº 8/01 - CSDF

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, em sua Octogésima Sétima
Reunião Ordinária, realizada no dia 11 de dezembro de 2001, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 19.006, de 23 de janeiro de 1998.  DECIDE:

Aprovar, por unanimidade de votos, o parecer da Conselheira Rosângela Conde Watanabe, favo-
rável à adesão ao Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Saúde: Bolsa-Alimentação.

Brasília, 13 de dezembro de 2001
JOFRAN FREJAT

Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal.

Homologo a Decisão nº 008/01 - CSDF, de 11 de dezembro de 2001, nos termos do artigo 215, §
2º da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 08 de junho de 1993

JOFRAN FREJAT
Secretário de Estado de Saúde

DECISÃO Nº 9/01 - CSDF

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, em sua Octogésima Sétima
Reunião Ordinária, realizada no dia 11 de dezembro de 2001, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento Interno, aprovado  pelo Decreto nº 19.006, de 23 de janeiro de 1998. DECIDE:

Aprovar, por unanimidade de votos, o parecer do Conselheiro Laércio Moreira Valença, favorável
à Agenda de Saúde da Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF para o ano de 2001.

Brasília, 13 de dezembro de 2001
JOFRAN FREJAT

Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal.

Homologo a Decisão nº 009/01 - CSDF, de 11 de dezembro de 2001, nos termos do artigo 215, §
2º da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 08 de junho de 1993

JOFRAN FREJAT
Secretário de Estado de Saúde

DECISÃO Nº 10/01 - CSDF

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, em sua   Octogésima Sétima
Reunião Ordinária, realizada no dia 11 de dezembro de 2001, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 19.006, de 23 de janeiro de 1998. DECIDE:

Referendar, por unanimidade de votos, o parecer do Conselheiro Artur Nazaré de Souza Aguiar,
referente à Avaliação dos Indicadores da Atenção Básica 2000 e Pacto dos Indicadores da Atenção
Básica 2001 da Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF, já encaminhado ao Ministério da Saúde,
“ad referendum” deste Conselho, pela SES.

Brasília, 13 de dezembro de 2001
JOFRAN FREJAT

Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal.

Homologo a Decisão nº 010/01 - CSDF, de 11 de dezembro de 2001, nos termos do artigo 215, §
2º da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 08 de junho de 1993

JOFRAN FREJAT
Secretário de Estado de Saúde

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA
NÚCLEO ESTRATÉGICO DE COMERCIALIZAÇÃO

O Diretor do Núcleo Estratégico de Comercialização da Companhia Energética de Brasília - CEB,
no uso de suas atribuições regimentais e considerando a Subcláusula Quinta, da Cláusula Quinta,



                                     Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   10 Nº 240, terça-feira, 18 de dezembro de 2001

do Contrato de Concessão Nº 66/99-ANEEL-CEB e o Artigo 3º da Resolução ANEEL Nº 394, de
17 de setembro de 2001, COMUNICA aos seus consumidores e à sociedade em geral que estará
realizando Audiência Pública, mediante o Intecâmbio de Documentos, no período de 18.12.2001
a 16.01.2002, na forma abaixo especificada:

1) OBJETIVO: obter subsídios para o aprimoramento do Programa de Combate ao Desperdício
de Energia Elétrica a ser implementado pela CEB durante o ano de 2002.
2) FORMA DE PARTICIPAÇÃO: 2.1) A minuta do Programa, objeto desta Audiência, poderá
ser solicitada por meio do endereço eletrônico nopde@ceb.com.br e estará, ainda, à disposição
dos interessados nos seguintes endereços: INTERNET: http//www.ceb.com.br ; CEB - Núcleo
Operacional de Desenvolvimento Energético - NOPDE: SGAS Quadra 904 - Complexo CEB -
Bloco “B” - Sala 30 - CEP.: 70300-905 - Brasília/DF. 2.2) As contribuições deverão ser encami-
nhadas por meio de documento escrito, por meio de correspondência física ou eletrônica, em
conformidade com os supracitados endereços. 2.3) As contribuições serão recebidas até as 17h do
dia 16.01.2002. Contribuições via postal serão consideradas se recebidas e protocoladas nas
Agências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos até a data e horário acima especificados.
2.4) A CEB reserva-se o direito de acatar, ou não, as contribuições apresentadas.
3) AGENDA DA AUDIÊNCIA: Disponibilização das informações: a partir das 8h do dia
18.12.2001; Coleta das contribuições: até as 17h do dia 16.01.2002.

Brasília, 18 de dezembro de 2001
MAURÍCIO DE NASSAU PARREIRA COSTA

Diretor

SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA URBANA
DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Processo nº: 094.001.123/2001
Interessado: JOSÉ ALBERTO VITOR DE OLIVEIRA
Assunto: Pagamento de multa de trânsito
À vista do contido nos autos, e para os efeitos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, RATIFICO A
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em favor do DEPARTAMENTO DE ESTRADA E
RODAGENS – DER/DF, objetivando o pagamento de multa de trânsito aplicada em veículo
oficial desta BELACAP.

Processo nº: 094.001.133/2001
Interessado: EDVALDO DOS SANTOS
Assunto: Pagamento de multa de trânsito
À vista do contido nos autos, e para os efeitos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, RATIFICO A
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em favor do DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO -
DETRAN, objetivando o pagamento de multa de trânsito aplicada em veículo oficial desta
BELACAP.

Processo nº: 030.003.900/2001
Interessado: EDUARDO FONSECA DA GAMA
Assunto: Pagamento de multa de trânsito
À vista do contido nos autos, e para os efeitos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, RATIFICO A
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em favor do DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO -
DETRAN, objetivando o pagamento de multa de trânsito aplicada em veículo oficial do GDF.

LUIZ ANTONIO PERES FLORES

SECRETARIA DE TRANSPORTES

DEPARTAMENTO METROPOLITANO DE TRANSPORTES URBANOS
DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 3 de dezembro de 2001

PROCESSO: 096.002.915/2001
INTERESSADO: Secretaria de Comunicação Social – D.O.D.F.
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação
De acordo,

1. AUTORIZO a realização da despesa, com base no “Caput” do Artigo 25, da Lei 8.666, de 21
de junho de 1993 e alterações posteriores.
2. RATIFICO nos termos do artigo 26 do mesmo diploma legal a inexigibilidade de licitação.
3. DETERMINO a emissão de nota de empenho em favor do Governo do Distrito Federal, no
valor de R$ 696,96 (seiscentos e noventa e seis reais e noventa e seis centavos), para custear
despesas com a renovação da assinatura do Diário Oficial do Distrito Federal.
4. Publique-se e devolva-se à Gerência de Orçamento e Finanças da Coordenação Administrativo-
Financeira, para as devidas providências.

PROCESSO: 096.002.512/2001
INTERESSADO: Imprensa Nacional.
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação
De acordo,
1. AUTORIZO a realização da despesa, com base no “Caput” do Artigo 25, da Lei 8.666, de 21
de junho de 1993 e alterações posteriores.
2. RATIFICO nos termos do artigo 26 do mesmo diploma legal a inexigibilidade de licitação.
3. DETERMINO a emissão de nota de empenho em favor da Imprensa Nacional, no valor de R$
1.410,30 (hum mil, quatrocentos e dez reais e trinta centavos), para custear despesas com a
renovação de assinatura do Diário Oficial da União e Diário da Justiça.
4. Publique-se e devolva-se à Gerência de Orçamento e Finanças da Coordenação Administrativo-
Financeira, para as devidas providências.

PROCESSO: 096.001.043/2001
INTERESSADO: Zênite Informações e Consultoria em Administração Pública Ltda.
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação
De acordo,
1. AUTORIZO a realização da despesa, com base no “Caput” do Artigo 25, da Lei 8.666, de 21
de junho de 1993 e alterações posteriores.
2. RATIFICO nos termos do artigo 26 do mesmo diploma legal a inexigibilidade de licitação.
3. DETERMINO a emissão de nota de empenho em favor da Zênite Informações e Consultoria
em Administração Pública Ltda., no valor de R$ 2.920,00 (dois mil, novecentos e vinte reais), com
a renovação da assinatura do ILC – Informativo de Licitações e Contratos.
4. Publique-se e devolva-se à Gerência de Orçamento e Finanças da Coordenação Administrativo-
Financeira, para as devidas providências.

GUSTAVO ADOLFO MOREIRA MARQUES

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHO DO DIRETOR
Em 13 de Dezembro  de 2001

PROCESSO Nº : 050.000.154/2001
INTERESSADO: Vandro Helal Cliver.
ASSUNTO: Aplicação de Multa
I – Aplico à firma Vandro Helal Cliver, Cnpj nº 02.097.560/0001-31, Multa no valor de R$ 199,76
(Cento e Noventa e Nove Reais e Setenta e Seis Centavos), pela inexecução total do contrato
referente à Nota de Empenho nº 0375/2001, conforme Ata de Registro de Preços n° 006/2001
publicada no DODF 02 de 03.01.2001 e Art. 15 do  Decreto nº 20.453/99.

PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA

CONSELHO DE ENTORPECENTES DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 2-CONEN/DF, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2001

O Conselho de Entorpecentes do Distrito Federal, reunido em sessão ordinária nº 290, no dia  dia
04 de novembro 2001.

Resolve  por unanimidade que o médico, com ampla atuação na área de de entorpecentes, preen-
che os requisitos do inciso XII do artigo 3º do Regimento Interno do CONEN/DF, para represen-
tar a Associaçõa Médica de Brasília no  no Conselho de Entorpecentes do Distrito Federal.

CÂNDIDA ROSILDA DE MELO OLIVEIRA
Presidente

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 14 de dezembro de 2001

PROCESSOS     : 260.007.687/2001
INTERESSADO     : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DF - CAESB
ASSUNTO     : INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993,
Ratifico a inexigibilidade de licitação, com fulcro no caput do artigo 25, do citado Diploma
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Legal, em favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DF – CAESB, no valor de R$
10.000,00 (dez mil reais), referente a despesas com fornecimento de água no corrente exercício.
Relativo a 2001NE01127.

PROCESSOS       :   260.007.685/2001
INTERESSADO  :   TELEBRASÍLIA – BRASIL TELECOM S/A
ASSUNTO           :   INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei Federal nº 8666, de 21 de  junho de 1993,
ratifico a inexigibilidade de licitação, com fulcro no caput do artigo 25, do citado Diploma Legal,
em favor da TELEBRASÍLIA – BRASIL TELECOM S/A , no valor  de R$ 35.000,00 ( trinta e
cinco mil   reais ), referente a despesas com tarifas telefônicas  para esta SEDUH. Relativo a
2001NE01129.

IVELISE M.LONGHI PEREIRA DA SILVA

SECRETARIA DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

COMPANHIA  IMOBILIÁRIA  DE  BRASÍLIA
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

SESSÃO Nº: 1536ª, DECISÃO Nº:  72 , REALIZADA EM 14 DE DEZEMBRO DE 2001

PROCESSO Nº: 111.001.309/2001
INTERESSADO: DITEC/TERRACAP
O Conselho, examinando o presente processo, resolve ratificar o ato da Diretoria Colegiada desta
Empresa que aprovou a celebração do contrato entre a TERRACAP e a NOVACAP, com inexi-
gibilidade de licitação, com fulcro no caput do art. 25, comprovados o atendimento dos requisitos
impostos nos incisos II e III do parágrafo único do art. 26, sendo todos esses dispositivos da Lei
nº. 8.666/93 e suas alterações, tendo como objeto a implantação de rede de drenagem pluvial, nos
trechos 1, 2 e 3, do Setor Habitacional Taquari.

JOSÉ ARNALDO CANABRAVA RODRIGUES
Presidente do Conselho

SESSÃO Nº: 1536ª, DECISÃO Nº: 74, REALIZADA EM 14 DE DEZEMBRO DE 2001

PROCESSO Nº: 111.001.308/2001
INTERESSADO: DITEC/TERRACAP
RELATOR – Conselheiro - LIONIDES GONÇALVES DE SOUZA
O Conselho, acolhendo o voto do relator, resolve ratificar o ato da Diretoria Colegiada desta
Empresa que aprovou a celebração do contrato entre a TERRACAP e a Companhia de Saneamen-
to do Distrito Federal - CAESB, com inexigibilidade de licitação, com fulcro no caput do art. 25,
comprovados o atendimento dos requisitos impostos nos incisos II e III do parágrafo único do
art. 26, sendo todos esses dispositivos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, tendo como objeto
a implantação de redes de água potável e esgoto sanitário, nos trechos 1, 2 e 3, do Setor Habita-
cional Taquari.

JOSÉ ARNALDO CANABRAVA RODRIGUES
Presidente do Conselho

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA CONJUNTA DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001

Os titulares dos órgãos cedentes e favorecidos, no uso das atribuições regimentais, resolvem:
Descentralizar o crédito orçamentário na forma que  especifica, de  acordo com o  Decreto nº
17.698, de 23 de setembro de 1996.

DE         UO: 34101 -SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER
                                   UG:340101-SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER
PARA    UO: 15101 –SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
                                   UG: 260101-SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

PLANO DE TRABALHO:       27.131.3200.2842.0001- Realização e Divulgação oficial
                                                                                            Propaganda e Publicidade

NATUREZA DE DESPESA                 FONTE           VALOR
34.90.34                                        100             210.000,00

OBJETO: cobrir despesas com publicidade e propaganda.

AGRÍCIO BRAGA FILHO                                 WELINGTON LUIZ MORAES
 U.O Cedente                                                        U.O Favorecida

SECRETARIA DE SOLIDARIEDADE

PORTARIA Nº 12, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE DO GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 105, Inciso VII da Lei
Orgânica do Distrito Federal, disposições do Decreto n.º 21.920, de 22 de janeiro de 2001, e as
informações contida no Memorando nº 005/2001-TCE, resolve:

Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias o prazo da Comissão de Tomada de Contas Especial,
instituída pela Portaria nº 010/2001-SESOL, publicada no DODF nº 219, de 14 de novembro de 2001.
Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDIMAR BRAZ DE QUEIROZ

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO
DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 11 de dezembro de 2001

PROCESSO Nº    :  131.003.421/2001
INTERESSADO  :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL  DO GAMA
ASSUNTO           :  FATURAS TELEFÔNICAS – EMBRATEL
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de
licitação de que trata o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei,
tendo      em     vista   a    justificativa    constante    do      processo    acima    citado.    Nota   de
Empenho n.º 430/2001 no  valor de R$ 71,96 (setenta e um reais e noventa e seis centavos ), em
favor da EMBRATEL – Empresa Brasileira de Telecomunicações.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Gama, para as providências comple-
mentares.

PROCESSO Nº    :  133.000.532/2001
INTERESSADO  :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL  DE BRAZLÂNDIA
ASSUNTO           :  PAGAMENTO DE MULTA
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de
licitação de que trata o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei,
tendo      em     vista   a    justificativa    constante    do      processo    acima    citado.    Nota   de
Empenho n.º 457/2001 no  valor de R$ 255,40 (duzentos e cinqüenta e cinco reais e quarenta
centavos), em  favor do Departamento de Trânsito do Distrito Federal.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional de Brazlândia, para as providências com-
plementares.

PROCESSO Nº    :  148.000.844/2001
INTERESSADO  :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL  DO RIACHO FUNDO
ASSUNTO           :   INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO NATALINA
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a dispensa de licitação
de que trata o presente processo, com fulcro no inciso VIII do artigo 24 da referida Lei,  tendo
em     vista   a    justificativa    constante    do      processo    acima    citado.    Nota   de  Empenho
n.º 433/2001 no  valor de R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais ), em favor da Companhia
Energética de Brasília.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Riacho Fundo, para as providências
complementares.

Em 12 de dezembro de 2001

PROCESSO Nº    :  140.000.058/2000
INTERESSADO  :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL  DO PARANOÁ
ASSUNTO           :  RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de
licitação de que trata o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei,
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tendo      em     vista   a    justificativa    constante    do      processo    acima    citado.    Nota   de
Empenho n.º 392/2001 no  valor de R$ 2.947,61 ( dois mil, novecentos e quarenta e sete reais e
sessenta e um  centavos ), em favor da Companhia Energética de Brasília.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Paranoá, para as providências comple-
mentares.

PROCESSO Nº    :  140.000.123/1997
INTERESSADO  :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL  DO PARANOÁ
ASSUNTO           :  RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de
licitação de que trata o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei,
tendo      em     vista   a    justificativa    constante    do      processo    acima    citado.    Nota   de
Empenho n.º 390/2001 no  valor de R$ 15.844,14 (quinze mil, oitocentos e oitenta e quatro reais
e quatorze centavos), em  favor  da Companhia Energética de Brasília.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Paranoá, para as providências comple-
mentares.

PROCESSO Nº    :  136.001.023/2001
INTERESSADO  :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL  DO NÚCLEO BANDEIRANTE
ASSUNTO           :   ASSINATURA DE PERIÓDICO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a  inexigibilidade de
licitação de que trata o presente processo, com fulcro no caput do artigo 25 da referida Lei,  tendo
em     vista   a    justificativa    constante    do      processo    acima    citado.    Nota   de  Empenho
n.º 450/2001 no  valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais ), em favor da Meio e Mídia Comunica-
ção Ltda.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Núcleo Bandeirante, para as providên-
cias complementares.

PROCESSO Nº    :  140.000.410/2000
INTERESSADO  :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL  DO PARANOÁ
ASSUNTO           :  RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de
licitação de que trata o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei,
tendo      em     vista   a    justificativa    constante    do      processo    acima    citado.    Nota   de
Empenho n.º 391/2001 no  valor de R$ 7.397,50 ( sete mil, trezentos e noventa e sete reais e
cinqüenta centavos ), em favor da Companhia Energética de Brasília.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Paranoá, para as providências comple-
mentares.

MARIA DE LOURDES ABADIA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE BRASÍLIA

ATAS DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Aos vinte e oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e um, às quinze horas, reuniu-se no
auditório da Administração Regional de Brasília/RA-I, sito no Setor Comercial Norte, quadra quatro,
bloco C, Brasília-DF, sob a presidência do Sr. Antonio Gomes, advogado, Administrador de Brasília,
a Sra. Ana Cláudia Teixeira Pires, engenheira, Gerente da GEPLAN, a Sra. Simone Maria Medeiros
Costa, arquiteta, chefe do NOT, a Sra. Denise Maria Azevedo Martins, arquiteta, chefe do NUMI, e
a Sra. Dulce de Fátima Oliveira, advogada, chefe da ASTEC, para tratar da desafetação de 111,00m²
(cento e onze metros quadrados) de área pública de uso comum do povo localizada próxima ao lote 35
do comércio local  da  quadra 213, do Setor de Habitações Coletivas Sul, que será utilizada para
possibilitar o deslocamento do lote, permanecendo inalterada a área total do imóvel definida naplanta
registrada em cartório – SCL – AI 2, bem como as observações constantes no processo 141.002.417/
98 e afetação de área equivalente.  Às quinze horas e trinta minutos, não havendo o comparecimento
de público e dos órgãos convocados, o presidente deu por encerrada a audiência.

ANTONIO GOMES
Administrador Regional

Ana Cláudia Teixeira Pires                                                      Simone Maria Medeiros Costa
GEPLAN                                                                                           NOT

Denise Maria Azevedo Martins                                                    Dulce de Fátima Oliveira
NUMI                                                                                           ASTEC

Denise de Campos Gouvêa
DREAEP

Aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e um, às quinze horas,  reuniu-se no
auditório da Administração Regional de Brasília/RA-I, sito no Setor Comercial Norte, quadra qua-
tro, bloco C, Brasília-DF, sob a presidência do Sr. Antonio Gomes, advogado, Administrador de
Brasília, a Sra. Ana Cláudia Teixeira Pires, engenheira, Gerente da GEPLAN, a Sra. Simone Maria
Medeiros Costa, arquiteta, chefe do NOT, a Sra. Denise Maria Azevedo Martins, arquiteta, chefe

do NUMI, a Sra. Denise Campos Gouvêa, arquiteta, representante da DREAEP e a Sra. Dulce de
Fátima Oliveira, advogada, chefe da ASTEC, para tratar da desafetação de 30.489,36 m² (trinta mil,
quatrocentos e oitenta e nove metros quadrados e trinta e seis centímetros quadrados) de área
pública de uso comum do povo localizado 35m (trinta e cinco metros) da divisa Oeste do lote 23 do
Complexo da Polícia Civil, no Setor Policial, antigo SAI – Setor de Áreas Isoladas Sudoeste, com
vistas à criação de lote a ser destinado a Polícia Civil do Distrito Federal, bem como as observações
constantes no processo 0030-007700/99. Às quinze horas e trinta minutos, não havendo o compa-
recimento de público e dos órgãos convocados, o presidente deu por encerrada a audiência.

ANTONIO GOMES

Ana Cláudia Teixeira Pires                                                      Simone Maria Medeiros Costa
GEPLAN                                                                                    NOT

Denise Maria Azevedo Martins                                                    Dulce de Fátima Oliveira
NUMI                                                                                       ASTEC

Denise de Campos Gouvêa
DREAEP

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 140, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2001.

Disciplina a tramitação de processos no âmbito do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 84, inciso XXVI, do Regimento Interno e tendo em vista o decidido
pelo Plenário na Sessão Extraordinária Administrativa nº 354, realizada em 13 de dezembro de
2001, conforme consta do Processo nº 3.022/99, resolve:

Art. 1º As Inspetorias de Controle Externo, observadas as respectivas áreas de competência,
encaminharão:
I – diretamente ao Ministério Público junto ao Tribunal os processos que se encontrem na fase de
julgamento ou apreciação de mérito, referentes a:
a) prestação ou tomada de contas, proposta de audiência ou citação, razões de justificativa, defesa
ou recurso pertinente;
b) admissão de pessoal; aposentadoria, reforma ou pensão e revisão que altere o fundamento legal
do respectivo ato concessório; renúncia à aposentadoria, reforma ou pensão; reversão à atividade;
cassação de aposentadoria ou reforma; e proposta de audiência, razões de justificativa, pedido de
reexame ou recurso pertinente;
II – aos Relatores, desde que em exercício, os processos sobre:
a) as matérias indicadas nas alíneas a e b do inciso anterior, com instrução propondo o sobrestamen-
to do julgamento ou da apreciação, a realização de diligências ou outras providências saneadoras;
b) contrato, convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;
c) relatório referente ao acompanhamento da execução orçamentária e financeira, inclusive dos
fundos especiais;
d) balancetes e outros demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais;
e) atas de reuniões de órgãos colegiados;
f) pedido de prorrogação de prazo previsto no Regimento Interno ou fixado para atendimento de
diligência;
g) representação de unidade técnica do Tribunal, informando o descumprimento de prazo previs-
to no Regimento Interno ou fixado para atendimento de diligência;
III – ao Gabinete do Presidente os processos:
a) relativos às matérias não indicadas nos incisos anteriores;
b) que se encontrem na fase de apreciação da admissibilidade de recurso, na forma prevista no art.
189, § 1º, do Regimento Interno;
c) sem Relator designado ou vinculados a Relator que esteja ausente, por motivo de férias, licença
ou outro afastamento.
Parágrafo único. O encaminhamento de que trata o inciso II deste artigo abrange processo na fase
de exame de recurso interposto contra despacho singular ou decisão determinando o respectivo
saneamento.
Art. 2º O Ministério Público, após manifestar-se nos processos a que se refere o art. 1º, I, desta
Resolução e em outros por ele recebidos, os remeterá aos respectivos Relatores ou, quando
ausentes ou não designados, ao Gabinete do Presidente.
Art. 3º Quando o Relator se afastar por período superior a quinze dias, a assessoria de seu
Gabinete providenciará a remessa dos processos recebidos, que requeiram decisão urgente, inclu-
sive sobre pedidos de prorrogação de prazo ou representação de unidade técnica sobre atrasos, ao
Gabinete do Presidente, para redistribuição ou, se for o caso, para o fim indicado no art. 84,
XXXVI, do Regimento Interno.
Art. 4º A Secretaria das Sessões, a Assessoria do Gabinete do Presidente e o Núcleo de Informá-
tica e Processamento de Dados providenciarão, em conjunto, os meios necessários ao controle
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dos processos de que trata esta Resolução, objetivando:
I – disponibilizar informação diária sobre os processos recebidos, despachados e relatados pelos
Conselheiros e Auditores e os que tramitaram pelo Ministério Público, com a finalidade de
acompanhar a observância do prazo a que se referem os arts. 207 e 208 do Regimento Interno e
subsidiar a distribuição de processos novos;
II – o levantamento de dados estatísticos e informativos inerentes ao exercício do controle
externo, necessário à elaboração dos relatórios de atividades do Tribunal, tendo por base os
despachos exarados pelos Relatores e as decisões proferidas pelo Plenário.
Art. 5º A aplicação do disposto nesta Resolução será feita sem prejuízo das normas previstas nos
arts. 39, VII, do Regulamento dos Serviços Auxiliares, aprovado pela Resolução nº 10, de 10 de
setembro de 1986, com a redação dada pelo art. 1º da Resolução nº 99, de 2 de julho de 1998; 12
da Resolução nº 100, de 15 de julho de 1998; e 16 da Resolução nº 102, de 15 de julho de 1998.
Art. 6º As regras atualmente adotadas para a tramitação de processos continuarão a ser observa-
das até a efetiva implantação do sistema de controle de que trata o art. 4º desta Resolução.
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o inciso XVIII do art. 39 do
Regulamento dos Serviços Auxiliares, aprovado pela Resolução nº 10, de 10 de setembro de 1986,
com a redação dada pelo art. 1º da Resolução nº 99, de 2 de julho de 1998, e os arts. 11 da
Resolução nº 100 e 10 da Resolução nº 101, ambas de 15 de julho de 1998.

MARLI VINHADELI

RESOLUÇÃO Nº 141, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2001.

Dispõe sobre a composição dos gabinetes das unidades orgânicas deste Tribunal e dá outras providências.
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 68, caput, da Lei Complementar do Distrito Federal nº 1, de 9 de
maio de 1994, combinado com o disposto no art. 84, X e XXVI, do Regimento Interno, tendo em
vista o que se apresenta no Processo nº 1.069/01, resolve:

Art. 1º O pessoal de apoio direto e imediato do Consultor Jurídico, do Secretário das Sessões, do
Chefe do Núcleo de Informática e Processamento de Dados, do Diretor-Geral de Administração
e dos Inspetores de Controle Externo constituirá os respectivos Gabinetes para os fins previstos
no art. 1º da Resolução nº 50, de 12 de dezembro de 1991.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

MARLI VINHADELI

SECRETARIA DAS SESSÕES

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 3632

Aos 11 dias de dezembro de 2001, às 14 horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros RONALDO COSTA COUTO, JORGE CAETANO, MAURÍLIO SILVA e MA-
NOEL PAULO DE ANDRADE NETO, o Auditor JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS e o
representante do Ministério Público junto a esta Corte, Procurador-Geral JORGE ULISSES JA-
COBY FERNANDES, a Presidente, Conselheira MARLI VINHADELI, declarou aberta a sessão.

A Senhora Presidente, acompanhada pelos demais membros do Plenário, deu boas-vindas ao
Auditor JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS, que reassumiu as suas funções na corte, após
afastamento legal. O Auditor agradeceu a manifestação de cordialidade de seus pares.

EXPEDIENTE

Foram aprovadas as atas das Sessões Ordinária nº 3631 e Extraordinária Reservada nº 263, todas
de 6.12.2001.
A Senhora Presidente informou ao Plenário que o DODF de ontem publicou decretos do Excelen-
tíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, datados de 7.12.2001, concedendo aposentado-
ria, no cargo de Conselheiro desta Corte de Contas, aos Senhores JOSÉ EDUARDO BARBOSA
e JOSÉ MILTON FERREIRA.

A seguir, deu conhecimento ao Plenário do seguinte:
- Ofício nº 12/2001-PM, mediante o qual o Auditor JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
informa que reassumiu as suas funções na Corte no dia 10 do corrente mês, após afastamento para
tratamento de saúde.

- Comunicações do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, encaminhando à Corte as
decisões proferidas nos Mandados de Segurança nºs 2000002004972-2, impetrado por Lúbia
Mara Lopes Rodrigues; 2001002003065-2, impetrado por Admilde Lopes Macêdo e outros; e
2001002006679-3, impetrado por Adair Pedro de Andrade e outros.

Finalmente, a Senhora Presidente informou ao Plenário que se encontrava na Mesa o Processo nº
3022/99, contendo proposta de emenda regimental, com a finalidade de receber sugestões (art.
211 do RI/TCDF).

JULGAMENTO

RELATADOS PELO CONSELHEIRO RONALDO COSTA COUTO

PROCESSO Nº 1131/82 - Revisão dos proventos da aposentadoria de NILCE DO VAL GA-
LANTE-SE. - DECISÃO Nº 8276/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
considerou legal, para fins de registro, o ato revisório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 2639/82 - Revisões dos proventos da aposentadoria de ZEILAH BATISTA
PINA-SEFP. - DECISÃO Nº 8277/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, nos
termos do artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão nº 10.085/99,
considerou legais, para fins de registro, as revisões em exame, recomendando à Secretaria de
Estado de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal que adote as providências necessárias ao
exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura
auditoria: a) elaborar novo abono provisório, em substituição ao de fl. 118, para incluir a Gratifi-
cação de Orçamento e Controle Interno (150%), instituída pela Lei n.º 174/91, e corrigir o valor do
ATS, atentando para a possibilidade da respectiva atualização, nos termos da Lei n.º 8.112/90; b)
tornar sem efeito o documento substituído. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 2847/83 (anexo o de nº 3875/90) - Revisão dos proventos da aposentadoria de ELZY
LOBO COSTA-SGA. - DECISÃO Nº 8278/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
nos termos do artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão nº 10.085/99,
considerou legal, para fins de registro, a revisão em exame, recomendando à Secretaria de Estado de
Gestão Administrativa que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a
seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: I - elaborar abono provisório, em
substituição ao de fl. 354, observando a Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF, a fim de calculá-los com
base na tabela de vencimentos vigente em 18.10.1993, data dos efeitos da revisão de proventos; II -
tornar sem efeito o documento substituído. Vencido o Relator, que manteve seu voto.

PROCESSO Nº 1130/84 - Revisão dos proventos da aposentadoria de ADEILDO VIEGAS DE
LIMA-SGA. - DECISÃO Nº 8279/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, nos
termos do artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão nº 10.085/99, considerou
legal, para fins de registro, a revisão em exame, recomendando à Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa do Distrito Federal que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da
lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: a) cientificar o
interessado sobre a possibilidade de aplicação do disposto no artigo 102, VIII, “b”, da Lei nº 8.112/
90 e na Lei nº 22, de 12 de junho de 1989, considerando que a revisão foi a partir de 04/07/92, ou seja,
em data posterior à edição das referidas leis. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 5056/84 – Revisão dos proventos da aposentadoria de ODINETE SILVEIRA
SANT’ANA-SGA. - DECISÃO Nº 8280/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instru-
ção, nos termos do artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão nº 10.085/99,
considerou legal, para fins de registro, a revisão em exame, recomendando à Secretaria de Estado
de Gestão Administrativa do Distrito Federal que adote as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura
auditoria: a) cientificar a interessada sobre a possibilidade de aplicação do disposto na Lei nº 22,
de 12 de junho de 1989, considerando que a revisão foi a partir de 04/07/92, ou seja, em data
posterior à edição da referida lei. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1969/88 (anexo o de nº 4444/91) - Revisão dos proventos da aposentadoria de
POMPÍLIO PARAÍBA DE OLIVEIRA-SGA. - DECISÃO Nº 8281/01.- O Tribunal, de acordo
com o voto do Relator, tendo em conta o parecer do Ministério Público, determinou diligência
junto à Secretaria de Gestão Administrativa do Distrito Federal, com o prazo de 60 (sessenta)
dias, para: I – QUANTO À SEGUNDA REVISÃO: a) retificar o ato revisório de fls. 234/236 a
fim de excluir de sua fundamentação legal o artigo 1º da Lei n.º 1.004/96, regulamentada pelo
Decreto 17.182/96 e incluir o artigo 62 da Lei nº 8.112/90, combinado com o artigo 3º da Lei nº
8.911/94, alterando também a vigência para 12/07/1994 (item 3.1.2 da Decisão nº 3395/99,
adotada no Processo nº 3871/96), corrigir, ainda, a classificação funcional do servidor (Técnico de
Administração Pública, Classe Especial, Padrão II), em conformidade com o disposto na Decisão
n.º 2169/2001; b) elaborar novo abono provisório, em substituição ao de fl. 237, para corrigir os
respectivos valores, considerando o enquadramento na Classe Especial, Padrão II, do cargo de
Técnico de Administração Publica, bem como a vigência da revisão a partir de 12/07/1994.

PROCESSO Nº 1040/89 - Aposentadoria de LUIZA FERREIRA DE OLIVEIRA-SGA. - DECI-
SÃO Nº 8282/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, considerou legal, para
fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 3029/90 (anexo o de nº 6701/91) - Aposentadoria e revisão dos proventos de SELMA
GLAUCE MONTEIRO ROCHA-SGA. - DECISÃO Nº 8283/01.- O Tribunal, por maioria, tendo
em conta a instrução, considerou legais, para fins de registro, as concessões em exame, recomendando
à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa que adote as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: I)
realizar, caso não tenha sido feito, o acerto financeiro da vantagem do art. 184, II, da Lei nº 1711/52 (fl.
114), percebida cumulativamente com os quintos incorporados (fl. 129), referente ao período de
14.05.90 a 17.12.91, nos termos do art. 46 da Lei nº 8112/90; II) complementar o mapa de quintos de
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fl. 14, consignando os cargos comissionados ocupados até a data da aposentadoria. Vencido o Relator,
que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 4308/90 - Aposentadoria de CÍCERO LUIZ WANDERLEI-PCDF. - DECISÃO
Nº 8284/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, considerou legal, para fins de
registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 4350/90 - Aposentadoria e revisão dos proventos de OSVALDO ROCHA MI-
RANDA-SGA. - DECISÃO Nº 8285/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
nos termos do artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão nº 10.085/99,
considerou legais, para fins de registro, a concessão da aposentadoria e a revisão dos proventos
em exame, recomendando à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa que adote as providên-
cias necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de
verificação em futura auditoria: EM RELAÇÃO À APOSENTADORIA: a) cientificar o interes-
sado sobre a possibilidade de computar, para todos os efeitos, o tempo de serviço comprovado
pelo INSS (fl. 60), prestado pelo servidor à NOVACAP, sendo necessária, no entanto, a juntada
da correspondente certidão pela citada Companhia. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1063/91 - Revisão dos proventos da aposentadoria de OTÁVIO LIRA FILHO-
SE. - DECISÃO Nº 8286/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, nos termos do
artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão nº 10.085/99, considerou legal,
para fins de registro, a revisão em exame, recomendando à Secretaria de Estado de Educação do
DF - SE/DF que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir
indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: I – elaborar Abono Provisório, em
substituição ao de fl. 209, observando a Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF, a fim de considerar
os seus efeitos a contar de 12.11.90, em conformidade com a tabela vigente à época; II - tornar sem
efeito o documento substituído. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 2131/91 - Aposentadoria e revisão dos proventos de RAIMUNDO SOBREIRA
GOIS DE OLIVEIRA-SGA. - DECISÃO Nº 8287/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta
a instrução, considerar legais, para fins de registro, a concessão da aposentadoria e a revisão em
exame, recomendando à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa que adote as providências
necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verifica-
ção em futura auditoria: I. EM RELAÇÃO A APOSENTADORIA: a) acostar aos autos docu-
mentos que comprovem o início do efetivo ressarcimento ao erário, na forma do artigo 46, da Lei
n.º 8.112/90, conforme o disposto no item I, da Decisão n.º 9251/2000 (fl. 127); II. EM RELA-
ÇÃO A REVISÃO DOS PROVENTOS: b) elaborar novo abono provisório, em substituição ao
de fl. 137, relativo à revisão, para considerar o início de vigência a contar de 12/07/94; c) tornar
sem efeito o documento substituído. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 7454/91 - Aposentadoria de SEBASTIÃO ANTONIO SIQUEIRA-PCDF. - DECI-
SÃO Nº 8288/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, considerou legal, para fins de
registro, o ato concessório, recomendando à Polícia Civil do DF, em face da Decisão nº 10.085/99 e do
artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução-TCDF nº 101/98, promover, posteriormente, no prazo de 60 (sessenta)
dias, a regularização dos autos, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura
auditoria: I) elaborar novo abono provisório, em substituição ao de fl. 51, observando o disposto no item
II da DN nº 02/93-TCDF, para alterar o valor do adicional de tempo de serviço de 29% para 30%; II)
tornar sem efeito o documento a ser substituído. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 2006/92 (apenso o de nº 050.001.034/92) - Aposentadoria de NOEL MENDON-
ÇA-PCDF. - DECISÃO Nº 8289/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, consi-
derou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 3433/92 - Aposentadoria de JAEDER MAFRA DOS REIS-DETRAN. - DECI-
SÃO Nº 8290/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, considerou legal, para
fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 4199/92 (apenso o de nº 050.001.943/92) - Aposentadoria de ALONSO ALVES
BEZERRA-PCDF. - DECISÃO Nº 8291/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
considerou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 5467/92 (apenso o de nº 050.002.340/92) - Aposentadoria de IVAN VERON DO
NASCIMENTO-PCDF. - DECISÃO Nº 8292/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a
instrução, nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução 101/98-TCDF, e da Decisão nº 10.085/
99, considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Polícia Civil do
DF que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada,
o que será objeto de verificação em futura auditoria: I) elaborar novo demonstrativo de tempo de
serviço, em substituição ao de fls. 5/6 – apenso, a fim de excluir os 365 dias, referentes ao
interregno de 15.01.64 a 13.01.65, prestados ao Banco Mercantil MG S.A. (fl. 12 – apenso),
averbados em duplicidade, vez que nesse período o interessado encontrava-se incluído como
soldado na Organização Militar do Exército (fl. 11 – apenso); II) elaborar novo abono provisório,
em substituição ao de fls. 20/21 – apenso, observando a Decisão Normativa TCDF nº 02/93, a fim
de incluir a parcela “Grat. Atividade 120%” na base de cálculo da parcela “art. 250 20% (Lei
8.112/90)”, corrigindo assim seu valor; III) tornar sem efeito os documentos substituídos. Venci-
do o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 0143/93 - Pedido de Reexame de decisão da Corte, formulado por GENOVEVA
FERNANDES AMORIM-SE. - DECISÃO Nº 8293/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - conhecer do Pedido de Reexame interposto pela Sra. GENOVEVA FERNANDES
AMORIM contra a Decisão n.º 5260/2001, nos termos do art. 47 da Lei Complementar n.º 1/94,
conferindo-lhe efeito suspensivo, em consonância com o art. 1º da Resolução -TCDF n.º 113/99,
alterada pela Resolução -TCDF n.º 121/00; II - dar conhecimento do teor desta decisão às Secretarias
de Gestão Administrativa e de Educação do DF e à recorrente, conforme estabelece o art. 4º da
Resolução acima citada, com o alerta de que ainda pende de apreciação o mérito do pedido de reexame;
III - determinar o retorno dos autos à 4ª inspetoria para análise do mérito da peça recursal em questão.

PROCESSO Nº 2482/93 - Auditoria realizada na extinta Fundação Hospitalar do Distrito Federal
para verificar a regularidade da admissão do pessoal aprovado no concurso público aberto pelo
Edital nº 019/92 – FHDF. - DECISÃO Nº 8294/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator,
decidiu enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 3328/93 - Pensão civil concedida a JOVINA FLAUSINA DE SOUSA-SGA. -
DECISÃO Nº 8295/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, considerou legal, para
fins de registro, o ato concessório, determinando à SGA que: a) elabore novo demonstrativo de
tempo de serviço, em substituição ao de fl. 13, para corrigir o somatório da coluna referente ao
adicional por tempo de serviço e considerar o percentual do ATS como 18% ao invés de 21%; b)
elabore novo título de pensão, em substituição ao de fl. 15, para considerar a medida especificada no
item anterior; c) apure as importâncias recebidas indevidamente pela interessada, em virtude do
percentual incorreto do ATS registrado no título de pensão de fl. 15 e avaliar a economicidade das
providências a serem implementadas para o ressarcimento (se for o caso, verificar se a pensionista
deixou bens) e a possibilidade de reaver dos herdeiros os valores pagos indevidamente, judicialmen-
te, ou, se os herdeiros confundirem-se com os pensionistas, mediante autorização expressa destes,
efetuar o ressarcimento por meio de desconto em folha de pagamento, em conformidade com a
Decisão n.º 5232/2000, proferida no Processo n.º 3891/97 - Sessão Ordinária n.º 3512, de 13.07.2000;
d) torne sem efeito os documentos substituídos. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 4777/93 (apenso o de nº 1130/82) - Pensão civil concedida a ROSALITA MORE-
NO CARDOSO e outra-SGA. - DECISÃO Nº 8296/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta
a instrução, considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Secretaria
de Estado de Gestão Administrativa que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da
lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: juntar aos autos
declaração da filha Cláudia Moreno Cardoso de que é solteira e de que não ocupou, desde que
completou a maioridade até a data atual, cargo público permanente, nos termos do parágrafo único
do artigo 5º da Lei nº 3.373/58. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 6076/93 - Aposentadoria de VIVALDO MARTINS ALVES FILHO-SGA. - DE-
CISÃO Nº 8297/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, considerou legal, para
fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Secretaria de Estado de Gestão Administra-
tiva que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada,
o que será objeto de verificação em futura auditoria: a) apurar as quantias pagas a mais ao interessa-
do, em virtude da proporcionalidade de 31/35 registrada no abono provisório de fl. 50, para fins de
ressarcimento ao erário, nos termos do artigo 46 da Lei nº 8.112/90; b) elaborar novo abono provi-
sório, em substituição ao de fl. 67, para fazer constar corretamente o valor do ATS, que está a menos,
tendo em vista que o valor ali consignado não corresponde ao percentual de 28%; c) tornar sem
efeito o documento substituído. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 6527/93 (apenso o de nº 050.001.220/93) - Aposentadoria de PAULO GARCIA
ARANTES-PCDF. - DECISÃO Nº 8298/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instru-
ção, considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Polícia Civil
do DF que numere os documentos acostados aos autos a partir da fl. 09 – Processo 050.001.220/
93 (abono provisório), exclusive. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1547/94 (apenso o de nº 030.012.672/93) - Pensões civis concedidas a HILDA
SILVA e outra-SE. - DECISÃO Nº 8299/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
considerou legais, para fins de registro, as concessões em exame, recomendando à Secretaria de
Estado de Educação que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma
a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: - anexar documentação
comprobatória dos ajustes financeiros na pensão, com apuração dos valores pagos em duplicida-
de no período de 01/92 a 08/93 (conforme demonstram os documentos de fls. 10 e 21-apenso),
comunicando ao INSS das providências. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 2328/94 (apenso o de nº 050.000.672/94) - Aposentadoria de PEDRO BATISTA
DOS SANTOS-PCDF. - DECISÃO Nº 8300/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instru-
ção, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve seu voto.

PROCESSO Nº 2715/94 (apenso o de nº 050.000.782/94) - Aposentadoria de AUGUSTO PEREIRA
DE SOUZA-PCDF. - DECISÃO Nº 8301/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
considerou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 5416/94 (apenso o de nº 050.001.678/94) - Aposentadoria de MARCELINO DA
SILVA ALVES-PCDF. - DECISÃO Nº 8302/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a
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instrução, decidiu: I) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; II) solicitar à
jurisdicionada que informe ao Tribunal se há concessão de pensão civil instituída pelo ex-servidor.
Em caso positivo, apensar esse processo de aposentadoria ao da respectiva pensão, encaminhan-
do-os ao Tribunal. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 6515/94 (apensos os de nºs 3040/83 e 050.000.868/94) - Revisão dos proventos da
aposentadoria de HELENO DA SILVA e pensão civil concedida à FRANCISCA LUNA DA SILVA-
SGA. - DECISÃO Nº 8303/01.- O Tribunal, tendo em conta a instrução e, em parte, o parecer do
Ministério Público, considerou legal, para fins de registro, a Revisão da Aposentadoria em exame e, no
que se refere à Pensão, determinar que os autos retornem à Policial Civil do DF, em diligência, para que,
no prazo de 60 (sessenta) dias, a jurisdicionada adote as providências necessárias ao exato cumprimen-
to da lei, na forma a seguir indicada: a) retificar o ato concessório de fl. 21-apenso pensão, a fim de
incluir na fundamentação legal o artigo 217, inciso II, alínea “b”; b) elaborar novo Título de Pensão, em
substituição ao de fl. 24-apenso, caso não seja esclarecido/comprovado o fato de a parcela relativa ao
ATS estar sendo paga no percentual de 26%; c) tornar sem efeito os documentos que vierem a ser
substituídos. Vencido, em parte, o Relator, que votou pela ilegalidade da pensão civil.

PROCESSO Nº 0898/95 (apenso o de nº 050.000.737/95) - Aposentadoria de FRANCISCO
RIBEIRO DE SOUZA-PCDF. - DECISÃO Nº 8304/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em
conta a instrução, considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame. Vencido o
Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1680/95 (apensos os de nºs 4478/91 e 030.000.541/95) - Pensão civil concedida a
VANILDA DE SOUZA NUNES-SGA. - DECISÃO Nº 8305/01.- O Tribunal, por maioria, tendo
em conta a instrução, considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame, recomendando
à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa que adote as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria:
anexar aos autos a declaração de não-acumulação ou de acumulação lícita de pensão, tendo em vista
o disposto no art. 225 da Lei nº 8.112/90. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 3023/95 (apenso o de nº 061.022.909/93) - Aposentadoria de ROBERTO DOGLIA
AZAMBUJA-SES. - DECISÃO Nº 8306/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
considerou legal, para fins de registro, o ato concessório, recomendando à Secretaria de Saúde que adote
as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto
de verificação em futura auditoria: I) elaborar novo abono provisório, em substituição ao de fl. 34 -
apenso, observando a Decisão Normativa - TCDF nº 02/93 para consignar, também proporcionalmen-
te, a parcela “Dec. Jud. PCCS - INAMPS Proc. 1557/88”, observando os reflexos dessa retificação no
cálculo da parcela “Dec. Jud. TST 241/87”; II) apurar as quantias percebidas indevidamente pelo
interessado, para fins de ressarcimento ao erário, nos termos do artigo 46 da Lei nº 8.112/90, fazendo
constar dos autos a planilha de cálculos correspondente, em função de não ter sido consignada na
proporção 32/35 (trinta e dois, trinta e cinco avos) a parcela “Dec. Jud. PCCS - INAMPS Proc. 1557/
88”, observado o reflexo dessa falha no valor da rubrica “Dec. Jud. TST 241/87”; III) tornar sem efeito
o documento substituído. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 5273/95 (apenso o de nº 050.002.114/95) - Aposentadoria de JOSÉ DE JESUS
OLIVEIRA-PCDF. - DECISÃO Nº 8307/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
considerou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 2996/96 (apensos 19 volumes) - Auditoria programada levada a efeito no Serviço
de Ajardinamento e Limpeza Urbana do DF – BELACAP, com o objetivo de verificar os proce-
dimentos referentes às licitações e contratos, bem como o funcionamento do Controle Interno no
respeitante à eficiência, eficácia e economicidade da gestão. - DECISÃO Nº 8308/01.- O Tribunal,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I - tomar conhecimento dos Ofícios nºs 942/00 e 1003/00-DG/BELACAP e documenta-
ção acostada às fls. 417 e 434; II - autorizar: a) a apensação dos autos ao de nº 153/00; b) o retorno
dos autos à 3ª ICE, para adoção das providências decorrentes da alínea “a”.

PROCESSO Nº 7000/96 (apensos os de nºs 4544/96 e 082.012.974/96) - Aposentadoria de
RENZO DINI e pensão civil concedida a LUSIMAR DE DEUS DINI e outras-SE. - DECISÃO
Nº 8309/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, nos termos do artigo 11, §§ 1º
e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão nº 10.085/99, considerou legais, para fins de
registro, as concessões de pensão e de aposentadoria, em exame, recomendando à Secretaria de
Estado de Educação que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma
a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: - elaborar demonstrativo de
tempo de serviço, em substituição aos de fls. 30-apenso pensão e 21-apenso aposentadoria, a fim
de computar o período de licença-prêmio não gozada, conforme atestado à fl.31-apenso pensão,
em dobro para aposentadoria. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 7346/96 (apenso o de nº 3621/97) - Representação da 2ª Inspetoria de Controle
Externo, objetivando a apuração de falhas verificadas em notas de empenho emitidas pela então
Fundação Hospitalar do Distrito Federal - DECISÃO Nº 8310/01.- O Tribunal, de acordo com o
voto do Relator, decidiu enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 8139/96 (apenso o de nº 082.017.420/95) - Aposentadoria de ORLANDO
OLIVEIRA ALENCAR-SE. - DECISÃO Nº 8311/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do

Relator, decidiu enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.
PROCESSO Nº 0127/97 (apenso o de nº 061.039.278/96) - Aposentadoria de ELDIRAN MARIA ALVES
DE MIRANDA-SES. - DECISÃO Nº 8312/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
considerou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 0250/97 (apenso o de nº 082.017.507/95) - Aposentadoria de MARTA MARIA
CORREA-SE. - DECISÃO Nº 8313/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
considerou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 0926/97 (apensos os de nºs 943/86 e 052.000.010/96) - Pensão civil concedida a
LILI BARRETO GONÇALVES e outro-PCDF. - DECISÃO Nº 8314/01.- O Tribunal, por maio-
ria, tendo em conta a instrução, nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF,
considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame, devendo a Polícia Civil do DF,
posteriormente, promover a regularização dos autos, na forma a seguir indicada, o que será objeto de
verificação em futura auditoria: I) efetuar a exclusão, por apostilamento, do rol de beneficiários da
pensão, caso ainda não se tenha feito, de Alexandre Barreto Gonçalves, em face de haver atingido a
maioridade em 26.11.96 (fl. 14 do Processo nº 052.000.010/96-PCDF); II) elaborar novo título de
pensão, em substituição ao de fl. 27 do processo indicado no item anterior, fazendo constar o
fundamento legal das parcelas e seus respectivos percentuais, a fim de alterar o percentual da parcela
ATS para 29%, haja vista o tempo de serviço demonstrado às fls. 07 e 12 do Processo nº 943/86-
TCDF; III) tornar sem efeito o documento substituído. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1217/97 (apenso o de nº 052.001.667/96) - Aposentadoria de JOSÉ ALBERTO RORIZ-
PCDF. - DECISÃO Nº 8315/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, nos termos do art.
11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF, e da Decisão nº 10.085/99, considerou legal, para fins de
registro, a concessão em exame, recomendando à Polícia Civil do DF que adote as providências necessárias
ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria:
I) numerar adequadamente as folhas correspondentes ao abono provisório, acostadas ao final do Processo
nº 052.001.667/96, as quais se constituirão nas peças de nos 18 e 19, assim já consideradas na instrução para
efeito de informação; II) elaborar novo demonstrativo de tempo de serviço, em substituição ao de fls. 10/11
- apenso, levando em conta que o cômputo do período prestado pelo inativo à Jurisdicionada deve se
encerrar na data imediatamente anterior à de publicação do ato concessório e que as licenças médicas
concedidas ao interessado para tratamento da própria saúde (fl. 12 - apenso) devem ser computadas para
efeito também de adicional por tempo de serviço; III) informar o inativo sobre a possibilidade de contagem,
para fins de ATS, do tempo de serviço prestado à prefeitura municipal (não nominada), entre 04/02/74 e 06/
04/76, contido na certidão expedida pelo INSS (fls. 08/09 - apenso), caso esse tempo seja comprovado por
certidão específica emitida pela unidade competente daquela prefeitura, elaborando, em conseqüência, novo
abono provisório, em substituição ao de fls. 18/19 - apenso, a fim de consignar o percentual correto daquela
parcela, atentando, ainda para o resultado obtido no cumprimento da recomendação contida no item
anterior; IV) tornar sem efeito os documentos substituídos. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1739/97 (apensos os de nºs 2920/87 e 052.001.605/96) - Pensão civil concedida a
RITA RODRIGUES DUARTE e outros-PCDF. - DECISÃO Nº 8316/01.- O Tribunal, por maio-
ria, tendo em conta a instrução, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório, recomen-
dando à Polícia Civil do DF que efetue a exclusão do rol de beneficiários da pensão, por apostilamen-
to, caso ainda não se tenha feito, de Maristela Rodrigues Duarte, em face de haver atingido a
maioridade em 11.08.99 (fl. 09 - apenso pensão). Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 2371/97 (apensos os de nºs 365/87 e 052.000.180/97) - Pensão civil concedida a
NEUZA JOSÉ RIBEIRO RAIMUNDO e outros-PCDF. - DECISÃO Nº 8317/01.- O Tribunal, por
maioria, tendo em conta a instrução, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório, recomen-
dando à Polícia Civil do DF que, posteriormente, efetue a exclusão, por apostilamento, do rol de
beneficiários da pensão, caso ainda não se tenha feito, de Alexandre Pereira Raimundo e Fabrício
Pereira Raimundo, em face de haverem atingido a maioridade em 11/05/1997 e 04/06/2001, respectiva-
mente (fls. 25 e 20 do Proc. nº 052.000.180/97-GDF). Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 2410/97 (apenso o de nº 052.000.108/97) - Pensão civil concedida a MARIA JOSÉ
RIBEIRO LIMA e outros-PCDF. - DECISÃO Nº 8318/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta
a instrução, nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF, e da Decisão nº 10.085/99,
considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Polícia Civil do DF que
adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será
objeto de verificação em futura auditoria: I) elaborar novo demonstrativo de tempo de serviço, em
substituição ao de fl. 38, para corrigir as seguintes impropriedades: a) a contagem foi encerrada em 16/
03/1997, véspera da publicação do ato, quando o correto seria 17/ 01/1997, data do passamento; b) não
houve o cômputo do tempo de licenças médicas para tratamento da própria saúde para fins de
adicional por tempo de serviço, totalizando 730 dias; c) foram acrescentados ao tempo de serviço para
aposentadoria 180 dias relativos à licença especial/prêmio, cuja contagem é tão-somente para o caso de
aposentadoria; d) não foram abatidos do seu cômputo os três dias de suspensão disciplinar de 13/06/
1985 a 15/06/1985; II) acostar aos autos informações que demonstrem a participação do servidor, com
aproveitamento, em Curso de Formação Policial Profissional, de forma a justificar o pagamento da
parcela IHPC, nos termos do art. 2º, § 5º, inciso II, da Lei nº 7.923/89, c/c o art. 3º da Lei nº 7.961/89;
III) elaborar novo título de pensão, se necessário à vista do que for apurado nos dois itens anteriores,
em substituição ao de fl. 41, observando a Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF; IV) numerar os
documentos a partir do demonstrativo de tempo de serviço, o qual deverá ser a fl. de número 38; V)
tornar sem efeito os documentos que forem substituídos. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.
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PROCESSO Nº 2572/97 (apenso o de nº 052.000.402/97) - Aposentadoria de IVAN CAPECCHI-
PCDF. - DECISÃO Nº 8319/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, nos termos do
art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução 101/98-TCDF, e da Decisão nº 10.085/99, considerou legal, para fins
de registro, a concessão em exame, recomendando à Polícia Civil do DF que adote as providências
necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em
futura auditoria: I) elaborar novo abono provisório, observando a Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF,
em substituição ao de fl. 38 - apenso, a fim de calcular as vantagens previstas no artigo 7º da Lei nº
1.004/96 (“décimos”) pela retribuição do cargo comissionado, entendendo-se como tal a soma do
vencimento percebido e da representação mensal (item 3.2.1 da Decisão nº 3.395/99, adotada no
Processo nº 3.871/96), alterando o lançamento da fração dessa vantagem de “2/10 DFG-02” para 6/10
DFG-02"; II) tornar sem efeito o documento substituído. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 2616/97 (apenso o de nº 052.000.280/97) - Aposentadoria de ANTÔNIO FELIX
DA LUZ-PCDF. - DECISÃO Nº 8320/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução 101/98-TCDF, e da Decisão nº 10.085/99,
considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Polícia Civil do DF
que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o
que será objeto de verificação em futura auditoria: I) elaborar novo abono provisório, observando
a Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF, em substituição ao de fls. 30/31 - apenso, a fim de calcular
as vantagens previstas no artigo 7º da Lei nº 1.004/96 (“Décimos Lei – GDF 1004/96”) pela
retribuição do cargo comissionado, entendendo-se como tal a soma do vencimento percebido e da
representação mensal (item 3.2.1 da Decisão nº 3.395/99, adotada no Processo nº 3.871/96); II)
tornar sem efeito o documento substituído. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 3665/97 (apenso o de nº 030.003.210/85) - Aposentadoria de ALTINO JOSÉ
GOMES-SGA. - DECISÃO Nº 8321/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
considerou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 4649/97 (apenso o de nº 082.001.840/97) - Aposentadoria de LUSIMAR DE
DEUS DINI-SE. - DECISÃO Nº 8322/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
considerou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 4866/97 (apenso o de nº 052.001.866/97) - Aposentadoria de ANTÔNIO BARBOSA
DOS SANTOS-PCDF. - DECISÃO Nº 8323/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução 101/98-TCDF, e da Decisão nº 10.085/99, considerou legal,
para fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Polícia Civil do DF que adote as providên-
cias necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação
em futura auditoria: I) elaborar novo abono provisório, observando a Decisão Normativa nº 02/93 -
TCDF, em substituição ao de fl. 38 - apenso, a fim de calcular as vantagens previstas no artigo 7º da Lei
nº 1.004/96 (“décimos”) pela retribuição do cargo comissionado, entendendo-se como tal a soma do
vencimento percebido e da representação mensal (item 3.2.1 da Decisão nº 3.395/99, adotada no Processo
nº 3.871/96), alterando o lançamento da fração dessa vantagem de “2/10 DFG-02” para 6/10 DFG-02";
II) tornar sem efeito o documento substituído. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 0156/98 (apenso o de nº 052.002.147/97) - Aposentadoria de ROBERTO MON-
TEIRO BARROSO-PCDF. - DECISÃO Nº 8324/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a
instrução, nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF, e da Decisão nº 10.085/
99, considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Polícia Civil do
DF que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada,
o que será objeto de verificação em futura auditoria: a) anexar comprovante de conclusão, pelo
servidor, do curso que da direito à percepção da Indenização de Habilitação Policial Civil; b) elaborar
novo abono provisório, em substituição ao de fls. 24/25 - apenso, observando a Decisão Normativa
nº 02/93 - TCDF, a fim de adaptá-lo ao item anterior; c) apurar as quantias porventura pagas
indevidamente ao interessado, em razão do pagamento do adicional por tempo de serviço e da
Indenização de Habilitação Policial Civil (fls. 04 e 24/25 - apenso), avaliando, se for o caso, à vista
do princípio da economicidade, a conveniência de exigir-se o ressarcimento ao Erário, nos termos do
artigo 46 da Lei nº 8.112/90, e fazendo constar dos autos o resultado das providências adotadas; d)
tornar sem efeito os documentos substituídos. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1436/98 (apenso o de nº 082.007.207/97) - Aposentadoria de VERA LÚCIA
BRAUN GALVÃO-SE. - DECISÃO Nº 8325/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator,
decidiu, preliminarmente, enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 1624/98 (apenso o de nº 082.018.034/95) - Aposentadoria de PAULO JOSÉ
MARTINS DOS SANTOS-SE. - DECISÃO Nº 8326/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do
Relator, decidiu, preliminarmente, enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 2085/98 (apenso o de nº 061.042.282/97) - Aposentadoria de GLICE BARREIRA
AMARAL-SES. - DECISÃO Nº 8327/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, nos
termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF, e da Decisão nº 10.085/99, considerou legal, para
fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Secretaria de Saúde que adote as providências
necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura
auditoria: - Confeccionar novo Abono Provisório, em substituição ao de fl. 37-apenso, observando a Decisão
Normativa TCDF nº 02/93, a fim de calcular a parcela relativa a 2/5 do DF-06 pela retribuição do cargo
comissionado, entendendo-se como tal a soma do vencimento percebido e da representação mensal (item 3.2.1

da Decisão nº 3.395/99, adotada no Processo nº 3.871/96). Vencido o Relator, que manteve o seu voto.
PROCESSO Nº 2883/98 (apensos os de nºs 2699/88 e 082.007.128/97) - Aposentadoria de GU-
TEMBERG FERREIRA-SE. - DECISÃO Nº 8328/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do
Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - considerar ilegal
a concessão em exame, com recusa do registro, por falta de requisito temporal, tendo em vista a
necessidade de exclusão dos tempos comissionados inerentes às suspensões de contrato (758 +
1.463 dias), já utilizados na primeira aposentadoria sob a Matrícula nº 18.396-2 (fls. 30/32-apenso-
GDF), bem como de 1 (um) qüinqüênio computado em dobro alusivo aos referidos períodos,
devendo a Secretaria de Estado de Educação, no prazo de 30 (trinta) dias, adotar as providências
necessárias ao exato cumprimento da lei (art. 78, X, da LODF), o que será objeto de verificação em
futura auditoria; II - autorizar o encaminhamento à jurisdicionada de cópia da instrução.

PROCESSO Nº 3752/98 (apensos os de nºs 5468/92 e 052.000.222/98) - Aposentadoria de JOSÉ
LUIZ DE OLIVEIRA NETO-PCDF. - DECISÃO Nº 8329/01.- O Tribunal, por maioria, tendo
em conta a instrução, nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução 101/98-TCDF, e da Decisão
nº 10.085/99, considerou legal, para fins de registro, a concessões em exame, recomendando à
Polícia Civil do DF que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma
a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: a) elaborar novo abono
provisório, em substituição ao de fls. 21/22 - Processo nº 050.002.337/92-GDF, observando a
Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF, a fim de excluir da base de cálculo do adicional por tempo
de serviço a parcela Gratificação de Inativos; b) providenciar, caso ainda não tenha sido feito, o
apostilamento da exclusão de SUELI LUIZ DE OLIVEIRA do rol de beneficiários da pensão, a
partir de 1º/09/00, por ter atingido a maioridade; c) tornar sem efeito os documentos substituídos.
Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 3770/98 (apenso o de nº 061.036.335/97) - Aposentadoria de MARIA DAS
GRAÇAS CONCEIÇÃO SILVA-SES. - DECISÃO Nº 8330/01.- O Tribunal, de acordo com o voto
do Relator, decidiu, preliminarmente, enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 0814/99 (apenso o de nº 101.001.349/98) - Aposentadoria de JUREMA PEIXO-
TO SOUSA FREIRE-SGA. - DECISÃO Nº 8331/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do
Relator, decidiu enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 1794/99 (apenso o de nº 030.004.542/98) - Complementação da aposentadoria
de MARIA DO SOCORRO LEITE-SE. - DECISÃO Nº 8332/01.- O Tribunal, de acordo com o
voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu:
I) negar, nos autos, à vista da prerrogativa deferida pela Súmula 347 do Supremo Tribunal
Federal, a aplicação da Lei nº 1800, de 23/12/97 e, via de conseqüência, de seu regulamento, o
Decreto nº 19.291/98, porquanto ferem os arts. 203, § 3º, da Lei Orgânica do Distrito Federal e os
arts. 194, parágrafo único, incisos II e V, 195, inciso II, §§ 2º, “in fine”, e 5º, da Constituição
Federal, conforme Decisão nº 6308/2001; II) considerar, em conseqüência, ilegal o ato de conces-
são da complementação da aposentadoria de MARIA DO SOCORRO LEITE, visto à fl. 63 e 84
dos autos apensos; III) determinar à Secretaria de Gestão Administrativa que, no prazo de 30
(trinta) dias, adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, em consonância com
o que dispõe o art. 78, inciso X, da Lei Orgânica do Distrito Federal; IV) autorizar a remessa do
processo diretamente à Secretaria de Educação, a fim de que agilize as providências de sua alçada,
em razão do disposto na Portaria SGA nº 525/01; V) encaminhar, para imediato conhecimento,
cópia desta decisão à Secretaria de Gestão Administrativa.

PROCESSO Nº 2097/99 (apenso o de nº 082.017.313/98) - Revisão dos proventos da aposenta-
doria de NILCE DO VAL GALANTE-SE. - DECISÃO Nº 8333/01.- O Tribunal, de acordo com
o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, considerou ilegal
a concessão em exame, devendo a jurisdicionada adotar as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei.

PROCESSO Nº 2759/99 (apenso o de nº 061.023.179/98) - Pedido de reexame do item II da
Decisão nº 5195/2001, formulado por ALDAIRES SILVA SOARES-SGA. - DECISÃO Nº 8334/
01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - conhecer do recurso interposto pela
Sra. ALDAIRES SILVA SOARES contra o Item II da Decisão n.º 5195/2001, como se Pedido de
Reexame fosse, nos termos do art. 47 da Lei Complementar n.º 1/94, conferindo-lhe efeito
suspensivo, em consonância com o art. 1º da Resolução -TCDF n.º 113/99, alterada pela Resolu-
ção -TCDF n.º 121/00; II - dar conhecimento do teor desta decisão às Secretarias de Gestão
Administrativa e de Saúde do DF e à recorrente, conforme estabelece o art. 4º da Resolução acima
citada, com o alerta de que ainda pende de apreciação o mérito do pedido de reexame; III -
determinar o retorno dos autos à 4ª Inspetoria para análise do mérito da peça recursal em questão.

PROCESSO Nº 0846/00 (apenso o de nº 082.015.856/99) - Aposentadoria de SHEILA MIGUEZ
E SILVA-SE. - DECISÃO Nº 8335/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, nos
termos do artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão nº 10.085/99, considerou
legal, para fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Secretaria de Estado de Educação
que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que
será objeto de verificação em futura auditoria: I) elaborar abono provisório, em substituição ao de fl.
24 - apenso, observando a Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF, para calcular a parcela adicional por
tempo de serviço 1% integral, consoantes Decisões nºs 6989/2000, 2888/2001 e 2942/2001, aten-
tando para os reflexos na parcela “art. 191 da Lei nº 8.112/90” e no total de proventos; II) tornar sem
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efeito o documento substituído; III) promover o levantamento das importâncias recebidas indevida-
mente, na atividade, a título de adicional por tempo de serviço, para fins de ressarcimento, nos
termos do art. 46 da Lei nº 8.112/90. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 0903/00 (apenso o de nº 082.015.709/99) - Aposentadoria de BERNARDA SOU-
ZA SILVA-SGA. - DECISÃO Nº 8336/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
considerou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1111/00 (apenso o de nº 061.001.610/99) - Aposentadoria de NELSON ELIAS
ABDON-SES. - DECISÃO Nº 8337/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução,
nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF, e da Decisão nº 10.085/99,
considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Secretaria de Saúde
que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o
que será objeto de verificação em futura auditoria: a) elaborar novo demonstrativo de tempo de
serviço, em substituição ao de fl. 32 - apenso, para considerar, para fins de aposentadoria,
somente 360 dias de licenças-prêmio não gozadas, contadas em dobro, tendo em vista que as
licenças-prêmio não usufruídas, cujos períodos aquisitivos tenham sido completados após a
vigência da Emenda Constitucional nº 20/98, não podem ser computados para fins de aposenta-
doria, consoante Decisão nº 10.697/99, adotada no Processo nº 396/99; b) elaborar novo abono
provisório, em substituição ao de fl. 42 - apenso, observando a Decisão Normativa nº 02/93 -
TCDF e o item anterior, a fim de alterar a proporcionalidade dos proventos do interessado de 28/
35 para 27/35 e incluir o percentual de triênio a que faz jus o interessado; c) tornar sem efeito os
documentos substituídos. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1411/00 (apenso o de nº 101.001.345/99) - Aposentadoria de ESPEDITO FER-
REIRA DOS SANTOS-SGA. - DECISÃO Nº 8338/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta
a instrução, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que
manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1437/00 (apenso o de nº 030.006.504/98) - Aposentadoria de JORADSON DA SILVA
RODRIGUES-DETRAN. - DECISÃO Nº 8339/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instru-
ção, nos termos do artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão nº 10.085/99,
considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame, recomendando ao DETRAN/DF que adote
as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de
verificação em futura auditoria: I- elaborar abono provisório, em substituição ao de fl. 41 - apenso,
observando a Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF, a fim de corrigir o valor da parcela “Art. 191 - Lei nº
8.112/90” para R$57,86 e o total dos proventos para R$308,46; II- promover o levantamento das
importâncias recebidas, indevidamente, na atividade, a título de Adicional por Tempo de Serviço (fls. 15/
16 - apenso) para fins de ressarcimento ao erário, nos termos do artigo 46 da Lei nº 8.112/90; III- tornar
sem efeito os documentos substituídos. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1459/00 (apenso o de nº 055.013.488/99) - Aposentadoria de MANOEL LOPES
MARTINS-DETRAN. - DECISÃO Nº 8340/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a
instrução, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório. Vencido o Relator, que
manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1539/00 (apenso o de nº 082.012.782/99) - Aposentadoria de MARLENE ALVES
VIEIRA-SE. - DECISÃO Nº 8341/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em conta a instrução, conside-
rou legal, para fins de registro, a concessão em exame. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 1564/00 (apenso 1 volume) - Resultados da inspeção realizada na Secretaria de
Educação do Distrito Federal, segundo o Plano Geral aprovado pelo Processo nº 2296/2000, que
teve por objetivo verificar a regularidade da execução de contratos, inclusive com o Instituto
Candango de Solidariedade, bem como a existência da cessão de dependências do órgão para fins
comerciais. - DECISÃO Nº 8342/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu
enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 2226/00 (apensos os de nºs 2492/99, 040.003.205/00, 052.000.360/00 e 6 volu-
mes) - Tomada de contas dos dirigentes da Polícia Civil do Distrito Federal, referente ao exercício
de 1999. - DECISÃO Nº 8343/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu,
preliminarmente, enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 2331/00 (apensos os de nºs 2503/99, 040.002.028/00 e 040.002.741/00) - Toma-
da de contas dos dirigentes da Região Administrativa XIII - Santa Maria, referente ao exercício de
1999. - DECISÃO Nº 8344/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu, prelimi-
narmente, enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 2351/00 (apenso o de nº 131.002.433/99) - Tomada de contas dos agentes de material
da RA II - Gama, referente ao exercício de 1999. - DECISÃO Nº 8345/01.- O Tribunal, de acordo com
o voto do Relator, decidiu, preliminarmente, enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 0570/01 (apensos os de nºs 359/99 e 030.006.114/00) - Pensão civil concedida a
AUGUSTA PEREIRA DOS SANTOS e outros-BELACAP. - DECISÃO Nº 8346/01.- O Tribu-
nal, por maioria, tendo em conta a instrução, nos termos do artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº
101/98-TCDF e da Decisão nº 10.085/99, considerou legal, para fins de registro, a concessão em

exame, recomendando ao Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana do DF - BELACAP que
adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, quanto à aposentadoria, na forma
a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: I) elaborar abono provisó-
rio, em substituição ao de fl. 23 - apenso aposentadoria, observando a Decisão Normativa nº 02/
93 - TCDF, a fim de calcular a parcela adicional por tempo de serviço no percentual de 11%; II)
tornar sem efeito o documento substituído. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

PROCESSO Nº 0816/01 (apensos 3 volumes) - Análise de documentação encaminhada pela
extinta Fundação Educacional do Distrito Federal, em atendimento à Resolução-TCDF nº 100/98,
relativa a contratações temporárias de professores em 1999, reguladas pela Portaria nº 21/99,
publicada no DODF de 02/03/99. - DECISÃO Nº 8347/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do
Relator, decidiu enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 0817/01 (apensos 2 volumes) - Documentação encaminhada pela extinta Funda-
ção Educacional do Distrito Federal, em atendimento à Resolução-TCDF nº 100/98, relativa a
contratações temporárias de professores em 1999, reguladas pela Portaria nº 21/99, publicada no
DODF de 02/03/99. - DECISÃO Nº 8348/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator,
decidiu enviar os autos ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 0821/01 (apensos os de nºs 004.100.043/01, 004.100.070/01, 041.000.113/01,
041.000.133/01, 041.000.158/01, 041.000.262/01 e 041.000.300/01) - Documentação remetida pelo
Banco de Brasília S.A. - BRB, por intermédio da Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito
Federal, sobre o desligamento de 25 empregados, em cumprimento aos arts. 13 e 14 da Resolução nº
100/98. - DECISÃO Nº 8349/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a
instrução, decidiu: I. tomar conhecimento da documentação encaminhada pela Secretaria de Fazenda e
Planejamento em cumprimento ao art. 14 da Resolução TCDF nº 100/98, constituída pelos processos
apensos do BRB de nºs 043/2001; 070/2001; 113/2001; 158/2001; 262/2001 e 300/2001; II. autorizar
a devolução ao BRB dos processos acima citados; III. autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 0826/01 (apenso o de nº 040.002.549/00) - Admissão de pessoal pelo Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, em razão do concurso público aberto pelo Edital nº 08/99.
- DECISÃO Nº 8350/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu enviar os autos
ao Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 1038/01 (apensos os de nºs 5532/96 e 082.003.043/00) - Pensão civil concedida
a MARINA BATISTA ROSAS-SE. - DECISÃO Nº 8351/01.- O Tribunal, de acordo com o voto
do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, considerou legal, para
fins de registro, o ato concessório.

PROCESSO Nº 1041/01 (apenso o de nº 094.000.179/00) - Aposentadoria de VALDEMAR
MARQUES DA SILVA-SGA. - DECISÃO Nº 8352/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do
Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, considerou legal, para fins
de registro, o ato concessório.

PROCESSO Nº 1088/01 (apenso o de nº 082.019.046/99) - Aposentadoria de MARIA JÚLIA GO-
MES-SGA. - DECISÃO Nº 8353/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a
instrução e o parecer do Ministério Público, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório.

PROCESSO Nº 1106/01 (apenso o de nº 082.002.970/00) - Aposentadoria de CATARINA DA
CUNHA MARTINS-SGA. - DECISÃO Nº 8354/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do
Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, considerou legal, para fins
de registro, o ato concessório.

PROCESSO Nº 1166/01 (apenso o de nº 082.004.956/00) - Aposentadoria de MARIA HELENA
MACHADO MOTA SILVA-SE. - DECISÃO Nº 8355/01.- O Tribunal, por maioria, tendo em
conta a instrução, nos termos do artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão
nº 10.085/99, considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame, recomendando à
Secretaria de Estado de Educação que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da
lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: - autenticar os
documentos de fls. 03 e 22 - apenso. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JORGE CAETANO

PROCESSO Nº 7618/93 (apenso o de nº 4377/94 e 1 volume) - Representação nº 22/93-CF, da Procura-
dora CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA, acerca da incompatibilidade de acumulação
de empregos de conveniados com cargo em comissão. - DECISÃO Nº 8356/01.- O Tribunal, de acordo
com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I) tomar
conhecimento: a) dos documentos de fls. 863 a 1133; b) da Informação nº 190/2001; II - dar provimento
às defesas apresentadas pelos senhores nominados às fls. 1136/1140, exceto quanto à autoridade identi-
ficada no parágrafo 38 da instrução; III - considerar a diligência determinada no item “II-a” da Decisão nº
2951/2001: a) cumprida pela Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal; b) parcial-
mente cumprida pelo Gabinete da Vice-Governadoria do Distrito Federal, Região Administrativa de
Taguatinga, Região Administrativa de Brazlândia e Região Administrativa de Ceilândia; c) descumprida
pela Região Administrativa do Lago Sul; IV - considerar a diligência determinada no item “II-b” da Decisão
nº 2951/2001: a) cumprida pela Região Administrativa de Santa Maria; b) parcialmente cumprida pela
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Região Administrativa de Samambaia; c) descumprida pela Região Administrativa do Gama; V - conside-
rar cumprida a diligência determinada no item III da mesma decisão; VI - informar à Secretaria de Governo
e à Secretaria das Administrações Regionais que as Decisões nºs 8519/1997 e 5047/1999, 1262/2000,
9702/2000 e 2951/2001 caracterizam a impugnação a que se refere a Súmula nº 79 de Jurisprudência desta
Corte, não cabendo o ressarcimento ao erário ser dispensado a critério da Administração, haja vista a
flagrante ilegalidade da acumulação que o motivou; VII - em função do entendimento consignado no item
anterior: a) conceder prazo de 30 (trinta) dias ao Gabinete da Vice-Governadoria para que ultime as
providências necessárias ao ressarcimento ao erário de que tratam as Decisões nºs 8519/1997, 5047/
1999,1262/2000, 9702/2000 e 2951/2001, informando-as ao Tribunal no mesmo prazo; b) determinar:
b.1) à Secretaria de Gestão Administrativa que: b.1.1) com base na informação do Memorando nº 113/
2001-GRH/DAO/SGA, encaminhado a esta Corte via Ofício nº 659/2001-GAB/SGA-DF, adote os
necessários procedimentos regulamentares com vistas ao encaminhamento dos débitos dos ex-servidores
José Braga de Santana, Gilmar Maurício da Silva, Lúcia Furtado Villela e Célia Furtado Villela Toledo para
inscrição no Cadastro da Dívida Ativa do Distrito Federal; b.1.2) informe sobre as medidas tomadas,
concernentes à efetivação do ressarcimento dos valores recebidos indevidamente pelas funcionárias
Fernanda Braga de Oliveira Araújo e Daniela Maria Rodrigues de Mello, no período em que estiveram
lotadas na Secretaria de Gestão Administrativa, conforme expedientes encaminhados ao DETRAN e
DER, respectivamente Ofícios nºs 074 e 075/2001-GRH/DAO/SGA; b.2) ao DETRAN e ao DER/DF
que também se pronunciem sobre os ressarcimentos indicados na alínea b.1.2; b.3) às Administrações
Regionais de Taguatinga, Ceilândia, Brazlândia e do Lago Sul que promovam o ressarcimento ao erário de
que tratam as Decisões nºs 8519/1997, 5047/1999,1262/2000, 9702/2000 e 2951/2001; b.4) à Adminis-
tração Regional de Samambaia que, quanto ao servidor Raimundo João de Souza, promova o ressarcimen-
to ao erário de que tratam as decisões citadas na alínea “b.3”; b.5) à Administração Regional do Gama que
dê cumprimento ao item III, alínea “d”, da Decisão nº 9702/2001, especificando detalhadamente as
medidas tomadas a fim de atender as Decisões nºs 8519/1997, 5047/1999 e 1262/2000; VIII - assinar
prazo de 30 (trinta) dias para que as jurisdicionadas mencionadas no item anterior encaminhem ao
Tribunal a comprovação das medidas adotadas; IX - considerar revel a autoridade nominada no parágrafo
38 da instrução, fixando-lhe a multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), que deverá ser recolhida no
prazo de 30 (trinta) dias, prevista no art. 57, inciso VII e §1º, da Lei Complementar nº 01/94, haja vista o
não-atendimento da Decisão nº 2951/2001, bem como autorize a 1ª ICE a proceder à correspondente
notificação; X) reiterar a audiência do servidor nominado no parágrafo 51 da instrução para que, em 30
(trinta) dias, encaminhe a esta Corte circunstanciados esclarecimentos pelo não-atendimento do item “II-
b” da Decisão nº 2951/2001, que reiterou o cumprimento da alínea “d” do item III da Decisão nº 9702/
2000, tendo em vista a possibilidade de aplicação da multa prevista no art. 57, inciso VII e §1º, da Lei
Complementar nº 1/94; XI) autorizar: a) seja levantado o sobrestamento do julgamento de mérito das
contas anuais das jurisdicionadas envolvidas com a matéria tratada nos autos; c) o retorno do processo à
1ª ICE, para a continuidade do acompanhamento.

PROCESSO Nº 6370/95 - Representação nº 11/95-CF, formulada pelo Ministério Público junto
a esta Corte, sobre possíveis irregularidades na desapropriação de parte da Fazenda Monjolos
pela Companhia Imobiliária de Brasília. - DECISÃO Nº 8357/01.- O Tribunal, por maioria, de
acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e, em parte, o parecer do Ministério
Público, decidiu: I - tomar conhecimento: a) dos documentos acostados às fls. 704/803; b) da
Informação nº 183/20001; II - considerar, quanto à diligência determinada pela Decisão nº 4747/
20001: a) não atendido o item II, alíneas “a” e “b” ; b) cumprido o item III; III - reiterar à Secretaria
de Assuntos Fundiários o cumprimento do item II, alíneas “a” e “b” da Decisão nº 4747/2001; IV
- autorizar: a) a audiência da autoridade citada no item 8 da instrução, nos termos do art. 43, inciso
II, da Lei Complementar nº 01/94, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente as razões de
justificativa que tiver em sua defesa, tendo em vista a ausência de manifestação sobre os esclare-
cimentos solicitados no item II, alínea “a”, da Decisão nº 4747/2001, alertando-o para o que
dispõe o art. 57, incisos IV e VII, da mencionada lei; b) o retorno dos autos à 3ª ICE, para as
providências cabíveis. Vencido o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO, que votou acompa-
nhando o parecer do Ministério Público constante dos autos.

PROCESSO Nº 6393/95 (apensos os de nºs 030.007.105/96 e 144.000.403/98) - Auditoria pro-
gramada realizada na Região Administrativa de São Sebastião, no primeiro trimestre de 1996, em
que se constatou ilegalidade na nomeação de Antônio da Cruz da Conceição para o cargo de
Técnico de Administração Pública, 3ª Classe, Padrão I, área de Desenvolvimento Urbano -
Limpeza Urbana, da Carreira Administração Pública. - DECISÃO Nº 8358/01.- O Tribunal, de
acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I - tomar conhecimento: a) dos documentos acostados às fls. 253/303; b) da Informação
nº 249/01; II - considerar cumprida a diligência determinada por meio da Decisão nº 4596/00; III
- determinar: a) a devolução dos autos apensos à Procuradoria Geral do Distrito Federal para que
avalie os pressupostos jurídicos com o objetivo de intentar ação de ressarcimento em desfavor de
Antônio da Cruz da Conceição; b) o arquivamento dos autos, sem prejuízo de futura averiguação.

PROCESSO Nº 2036/96 (apenso o de nº 061.031.128/95) - Tomada de contas especial instaurada
pela então Fundação Hospitalar do Distrito Federal para apurar responsabilidade por danos causa-
dos a bem patrimonial. - DECISÃO Nº 8359/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da
Informação nº 269/2001; II - negar provimento ao Pedido de Reconsideração interposto pelos
servidores Francisco de Caldas Araújo e Marcílio Vieira das Mercês Teixeira, mantendo os termos
da Decisão nº 3955/2001; III - cientificar os servidores que, em razão do não provimento do recurso,
reinicia-se a contagem do prazo fixado pela Decisão nº 3955/2001 para recolhimento do valor
apurado na Tomada de Contas Especial de que trata o Processo nº 061.031.128/95; IV - autorizar:

a) desde já, a requerimento dos interessados, o desconto do débito em parcelas, na forma do art. 46
da Lei nº 8.112/90; b) a devolução dos autos à 2ª ICE, para continuidade do acompanhamento.

PROCESSO Nº 1036/99 - Inspeção realizada no Departamento de Estradas de Rodagem do
Distrito Federal - DER para apuração da regularidade do Contrato nº 011/99, relativo à prestação
de serviços de publicidade e propaganda, com dispensa de licitação. - DECISÃO Nº 8360/01.- O
Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I - tomar
conhecimento da Informação nº 176/2001; II - negar provimento ao Pedido de Reconsideração,
conhecido como Pedido de Reexame, apresentado por Brasil Américo Louly Campos, mantendo
os termos da Decisão nº 4993/2001; III - autorizar: a) seja dada ciência ao interessado desta
decisão; b) o retorno dos autos à 3ª ICE, para as providências pertinentes.

PROCESSO Nº 1954/99 (apenso o de nº 121.154.288/99) - Tomada de contas especial instaurada pela
Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central para apurar responsabilidades pela impressão
irregular de três livros em co-autoria com a Editora Garamond Ltda. - DECISÃO Nº 8361/01.- O
Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer do
Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento: a) da tomada de contas especial; b) da Informação
nº 102/2001; II - relevar o atraso apontado; III - ordenar, nos termos do art. 13, inciso II, da Lei
Complementar nº 01/94, combinado com o art. 172 do Regimento Interno do Tribunal, a citação dos
responsabilizados nominados no parágrafo 16 da Informação nº 102/2001, para, na proporção ali
indicada e no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentarem suas defesas ou, se preferirem, recolherem aos
cofres distritais o valor de R$ 7.106,72 (sete mil, cento e seis reais e setenta e dois centavos), em razão
dos fatos apurados na Tomada de Contas Especial de que trata o Processo nº 121.154.288/99; IV -
determinar à Secretaria de Comunicação Social que informe a esta Corte, no prazo de 30 (trinta) dias,
o andamento das providências adotadas visando apurar as irregularidades e possíveis prejuízos decor-
rentes do fornecimento de materiais para impressão das obras intituladas “Ética”, “Diversidade
Étnica” e “Esquerda, Novos Tempos, Novas Propostas”, conforme sugestão proposta no Relatório de
Auditoria n° 013/2000-DITEC da Secretaria de Fazenda e Planejamento; V - autorizar: a) o encami-
nhamento à Secretaria de Comunicação Social de cópia do relatório indicado no item precedente; b) o
retorno dos autos à 1ª ICE, para continuidade do acompanhamento.

PROCESSO Nº 2945/99 (apenso o de nº 2942/99) - Tomada de contas especial instaurada pelo
então Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal em cumprimento ao inciso IX, alínea e, da
Decisão nº 136/99. - DECISÃO Nº 8362/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo
em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da
Informação nº 149/2001; II - negar provimento ao Recurso de Reconsideração apresentado por
João José de Oliveira e Luciano Sales Oliveira, mantendo-se os termos da Decisão nº 9116/2000;
III - autorizar: a) seja dada ciência aos interessados desta decisão; b) o retorno dos autos à 3ª ICE,
para as providências pertinentes.

PROCESSO Nº 3098/99 (apenso 1 volume) - Auditoria de Desempenho realizada na então Fundação
Hospitalar do Distrito Federal. - DECISÃO Nº 8363/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta, em parte, a instrução, decidiu: I - tomar conhecimento: a) do Ofício nº 832/2001-GAB/
SES; b) dos documentos de fls. 309/316; c) do Relatório de Diligência Saneadora nº 2.0033.01; II -
considerar parcialmente atendida a diligência constante da Decisão nº 2958/2001; III - determinar à
Secretaria de Saúde que: a) adote providências, com vistas à criação ou à adaptação de Programa Especí-
fico para a Farmácia Ambulatorial Especializada, de modo a possibilitar-lhe controle informatizado de
estoque e de pacientes; b) inclua passo específico na rotina de dispensação de medicamentos (item 3.3 das
Rotinas Operacionais na Farmácia Ambulatorial) que obrigue o servidor responsável pela entrega dos
medicamentos a identificar-se no verso da receita médica apresentada; c) regularize as falhas detectadas no
“Banco de Dados de Pacientes Cadastrados”, nos termos do item 2.6, às fls. 171/173; d) conclua a tomada
de contas especial de que trata o Processo nº 060.009.002/2001, encaminhando-a incontinenti ao Contro-
le Interno, disso dando ciência ao Plenário; e) informe, no prazo de 90 (noventa) dias, esta Corte sobre a
efetiva adoção das medidas elencadas nas alíneas “a”, “b”, e “c” precedentes das recomendações fixadas
no item III a seguir; III - recomendar à referida Secretaria que: a) ultime as ações necessárias, com vistas a
proceder reforma para adequação da área física da Farmácia Ambulatorial Especializada - FAE; b) adote
medidas para proporcionar controles internos eficazes na Farmácia Central, de modo a inibir o trânsito de
visitantes pelas áreas de recepção e expedição de medicamentos, controlar a passagem de servidores entre
os almoxarifados e evitar a permanência de medicamentos nas áreas de recepção e expedição por período
prolongado; c) conclua o inventário dos pacientes atualmente cadastrados no Programa de Fornecimento
de Medicamentos Excepcionais, visando à atualização do banco de dados; d) implemente estudos, de
modo a encontrar alternativas viáveis que permitam gestões junto ao Ministério da Saúde, visando ao
ressarcimento integral pelos medicamentos efetivamente dispensados no Distrito Federal, garantindo,
assim, a sustentabilidade financeira do “Programa de Fornecimento de Medicamentos Excepcionais”; IV
- autorizar: a) a remessa do Relatório de Diligência Saneadora nº 2.0033.1 à Secretaria de Saúde para
subsidiar o cumprimento da diligência proposta; b) o retorno dos autos à 2ª ICE para continuidade do
acompanhamento.

PROCESSO Nº 3347/99 (apensos os de nºs 5317/98, 1745/99 e 040.009.448/99) - Tomada de
contas anual dos ordenadores de despesa da então Secretaria de Indústria e Comércio do Distrito
Federal, referente ao exercício de 1998. - DECISÃO Nº 8364/01.- O Tribunal, de acordo com o
voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu:
I - tomar conhecimento: a) da tomada de contas anual dos Ordenadores de Despesa da então
Secretaria de Indústria e Comércio, relativa ao exercício de 1998; b) da Informação nº 225/01; c) do
despacho de fls. 58/59; II - considerar satisfatória a apresentação das contas, relevando, excepci-
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onalmente, a ausência do pronunciamento conclusivo sobre a regularidade das contas e do relató-
rio sobre a eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira, contábil e patrimonial; III -
aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo Relator; IV - determinar à Secre-
taria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia: a) que regularize, se ainda não o fez,
a situação da servidora Ana Lúcia Cavalcante de Abrantes, matrícula nº 96.650-9, no sentido de
impedir o desvio de função noticiado pelo Controle Interno no Relatório nº 75 - DADI/SUAUD;
b) o fiel cumprimento das normas afetas aos processos licitatórios, em especial as disposições
contidas no art. 2º da Lei nº 9.012/95, no art. 54 do Decreto nº 16.098/94, no art. 25 da Lei nº
8.666/93 e no art. 3º da Portaria SEF nº 01 de 07/01/98; V - autorizar: a) a audiência da autoridade
mencionada no parágrafo 5 da instrução, fl. 48, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente
razões de justificativa pelo reiterado descumprimento das Decisões nºs 4157/00 e 5366/00,
considerando a possibilidade de aplicação da multa prevista nos incisos IV e VII do art. 57 da Lei
Complementar nº 01/94; b) o retorno dos autos à 2ª ICE, para as providências pertinentes.

PROCESSO Nº 3604/99 (apenso o de nº 352/00) - Relatório de Auditoria Operacional e Financei-
ra realizada no extinto Instituto de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB
pelo Instituto Técnico de Consultoria e Auditoria S/C - ITECON, referente aos exercícios finan-
ceiros de 1996, 1997 e 1998. - DECISÃO Nº 8365/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do
Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I - tomar conhecimento: a) dos Ofícios nºs 1126/99-
IDHAB-DF/PRES e 1036/99-SDUH, que encaminharam cópia do Relatório de Auditoria Finan-
ceira e Operacional elaborado pelo Instituto Técnico de Consultoria e Auditoria S/C - ITECON,
referentes aos exercícios financeiros de 1996, 1997 e 1998 do extinto Instituto de Desenvolvi-
mento Habitacional do Distrito Federal; b) da Informação nº 53/2001; II - determinar à Secretaria
de Desenvolvimento Urbano e Habitação que, no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe o resultado
dos trabalhos realizados pela Comissão de Tomada de Contas Especial constituída em 01/12/99,
aprovada pela Resolução de Diretoria nº 88/99, conforme informado pelo Ofício nº 1036/99-
SDUH; III - autorizar o retorno dos autos à 3ª ICE, para acompanhamento.

PROCESSO Nº 0371/00 (apenso 1 volume) - Alienação de uma área de 30.600 m² de propriedade
da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP ao Clube do Comércio e Indústria de Taguatin-
ga - CIT. - DECISÃO Nº 8366/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta
a instrução e, em parte, o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento: a) do
Ofício nº 115/2001- PRESI/ TERRACAP e dos documentos que o acompanham; b) da Informação
nº 177/01; II - considerar: a) cumprida a diligência determinada no item III, alínea “a”, da Decisão nº
109/2001, e, parcialmente, em relação ao item “b”; b) insubsistentes as justificativas oferecidas pela
TERRACAP quanto ao questionamento indicado na alínea “a” do item III da referida decisão; III -
determinar à Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP que, no prazo de 60 (sessenta) dias:
a) reexamine o valor da dívida do CIT, objeto do Processo nº 111.006.132/76, considerando que a
não implementação dos termos da condição estabelecida no item 2 da Decisão nº 18 do Conselho
Administrativo de 1º/11/72 revogou o desconto de 50% do valor do imóvel, dando ciência à Corte
das providências adotadas; b) encaminhe ao Tribunal o relatório final dos trabalhos desenvolvidos
pela Comissão instituída pela Portaria nº 235/01-PRESI, em cumprimento ao item “b” da Decisão
nº 109/01; IV - sobrestar o julgamento das contas anuais do Presidente da Companhia Imobiliária de
Brasília - TERRACAP, referente ao exercício de 2000, até o pronunciamento final sobre a matéria
tratada nos autos; V - autorizar o retorno dos autos à 3ª ICE, para providências pertinentes.

PROCESSO Nº 0417/00 - Exame e acompanhamento do Contrato DIRAD/DESEG nº 2000/024,
celebrado pelo Banco de Brasília - BRB com o Escritório José Gerardo Grossi de Advocacia, tendo
por objetivo desconstituir o crédito tributário referente à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
- CSSL, no valor de aproximadamente R$ 134.000.000,00, exigido pela Secretaria da Receita Federal
no Processo Administrativo nº 14052001900/91-10. - DECISÃO Nº 8367/01.- O Tribunal, de
acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu:
I - tomar conhecimento: a) do Ofício Presi nº 2000/292 e dos documentos que o acompanham; b) da
Informação nº 206/2001; II - considerar revel o servidor mencionado no parágrafo 4º da instrução,
bem como insubsistentes as justificativas apresentadas pelo Diretor-Presidente do BRB quanto: a)
à prestação de serviços advocatícios pelos advogados João Mauricio Ottoni Wanderlei de Araújo
Pinho, José Gerardo Grossi e Romildo Bueno de Souza, sem cobertura contratual; b) ao pagamento
por serviços executados antes da assinatura do Contrato DIRAD/DESEG nº 2000/024; III - aplicar,
com base no inciso II do art. 57 da Lei Complementar nº 01/94, combinado com o inciso I do art. 182
do Regimento Interno deste Tribunal com redação dada pela Emenda Regimental nº 3/99, multa
individual no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), a ser recolhida e devidamente comunicada a esta
Corte no prazo de 30 (trinta) dias, aos responsáveis mencionados nos parágrafos 3º e 4º da instru-
ção, por descumprimento do que dispõe o “caput” do art. 62 da Lei nº 8.666/93; IV - autorizar a 1ª
ICE a promover as devidas notificações aos responsáveis retrocitados.

PROCESSO Nº 1429/00 (apenso 1 volume) - Resultado da inspeção realizada na Secretaria de Esporte
e Lazer do Distrito Federal, com a finalidade de obter informações sobre o Projeto denominado
NAVEMÃE, para revitalização do Ginásio Nilson Nelson, de autoria do artista plástico Pedro Borges
Filho, objeto do Processo 030.004.658/99. - DECISÃO Nº 8368/01.- O Tribunal, de acordo com o
voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar
conhecimento: a) das razões de justificativa de fls. 144/200, considerando-as, no mérito, insubsisten-
tes; b) da Informação nº 116/01; II - aplicar, com base no inciso II do art. 57 da Lei Complementar nº
01/94 e no inciso I do art. 182 do Regimento Interno do Tribunal, com a redação dada pela Emenda
Regimental nº 3/99, multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) ao Sr. Wagner Antônio Marques, ex-dirigente
da Secretaria de Esportes e Lazer, a ser recolhida no prazo de 30 (trinta) dias, por descumprimento da

legislação específica, especialmente os arts. 62 e 111 da Lei nº 8.666/93, pela ausência dos seguintes
instrumentos: a) projeto original de revitalização do Ginásio Nilson Nelson de Brasília, no processo da
Secretaria de Esporte e Lazer – SEL que trata do assunto; b) autorização da Administração Regional de
Brasília para colocação das placas de publicidade; c) contrato ou ajuste relacionado ao Projeto NAVE-
MÃE; d) análise e parecer da Procuradoria Geral do Distrito Federal; e) Termo de Patrocínio da
SUVINIL e negociação direta com essa empresa; III - determinar à Secretaria de Esportes e Lazer que,
doravante, dê oportunidade, em projetos semelhantes ao NAVEMÃE, a um número maior de artistas,
mediante a utilização de adequado instrumento, como por exemplo concurso, previsto no art. 22 da Lei
nº 8.666/93; IV - determinar à Administração Regional de Brasília – RA-I providências no sentido de
retirar as placas publicitárias localizadas sobre as bilheterias do Ginásio Nilson Nelson, por falta de
autorização do serviço de Patrimônio Histórico e Artístico e Nacional e por contrariar o inciso IV, art.
21 da Lei nº 1918/98; V - autorizar o retorno dos autos à 2ª ICE, para as providências pertinentes.

PROCESSO Nº 1902/00 (apenso o de nº 030.005.216/00) - Tomada de contas anual dos agentes
de material da Secretaria de Comunicação Social do Distrito Federal, relativa ao exercício de 1999.
- DECISÃO Nº 8369/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a
instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento: a) da tomada de
contas anual; b) da Informação nº 228/2001; II - considerar satisfatória a apresentação das contas
sob exame; III - aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo Relator; IV -
autorizar a devolução do processo apenso à origem e o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 2347/00 (apenso o de nº 133.000.340/00) - Tomada de contas anual dos agentes
de Material da Administração Regional de Brazlândia, relativa ao exercício de 1999. - DECISÃO
Nº 8370/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer
do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento: a) da tomada de contas anual; b) da
Informação nº 196/2001; II - considerar satisfatória a apresentação das contas sob exame; III -
aprovar, expedir e mandar publicar acórdão apresentado pelo Relator; IV - autorizar a devolução
do processo apenso à origem e o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 0085/01 - Contrato celebrado entre a extinta Fundação Educacional do Distrito
Federal e a empresa Construtora Burity Ltda. examinado no Processo nº 4478/96. - DECISÃO Nº
8371/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I -
tomar conhecimento: a) do Ofício nº 346/01 - SE e anexos; b) dos documentos de fls. 23/94; c) da
informação de fls. 95/96; II - determinar à Secretária de Educação que, no prazo de 15 (quinze)
dias, informe as providências que estão sendo adotadas para obtenção das Cartas de Habite-se
dos imóveis que lhe pertencem, pendentes de regularização; III - autorizar o retorno dos autos à
2ª ICE, para continuidade do acompanhamento.

PROCESSO Nº 1179/01 - Representação sobre irregularidades verificadas no Contrato de Presta-
ção de Serviços Nutra/Proju nº 1.128/2001, celebrado entre a Companhia Imobiliária de Brasília -
TERRACAP e a Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central -CODEPLAN, com dispen-
sa de licitação fundamentada no art. 24, inciso VIII da Lei nº 8.666/93. - DECISÃO Nº 8372/01.- O
Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento: a) do Contrato de
Prestação de Serviços Nutra/Proju nº 1.128/00, celebrado entre a TERRACAP e a CODEPLAN; b)
da Informação nº 181/2001; II - determinar, com fulcro no art. 43, inciso II, da Lei Complementar nº
01/94, a audiência dos signatários das Decisões nºs 1348/01 da Diretoria Colegiada e 44/01 do
Conselho de Administração da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP que, no prazo de
30 (trinta) dias, deverão apresentar razões de justificativa a esta Corte quanto à diferença de valores
entre o Contrato nº 71/99 e o Contrato Nutra/Proju nº 1.128/00, cujos objetos guardam similaridade,
com indício de contratação antieconômica; III - autorizar: a) o envio, à jurisdicionada, de cópia da
Informação nº 181/2001 e do Relatório/Voto do Relator, a fim de subsidiar o atendimento da
diligência; b) o retorno dos autos à 3ª ICE, para as providências pertinentes.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO MAURÍLIO SILVA

PROCESSO Nº 1847/81 - Revisões dos proventos da aposentadoria de ALFREDO GUEDES
FILHO-SEFP. - DECISÃO Nº 8373/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
a) ter por atendida a diligência objeto da Decisão nº 13227/95 (fl. 190); b) considerar legais, para
fins de registro, as revisões de proventos em exame; c) recomendar à Secretaria de Fazenda e
Planejamento do DF que, no prazo de 60 (sessenta) dias, observado o disposto do art. 11, § 2º, da
Resolução nº 101/98-TCDF: c.1) elabore novo Abono Provisório, em substituição ao de fl. 216,
com vistas a corrigir o total dos proventos; c.2) torne sem efeito o documento substituído; d)
autorizar seja levantado o sobrestamento da apreciação das revisões (transposições para o cargo
de Auditor Tributário) versadas nos Processos nºs 3306/90, 771/90, 2182/83, 2577/84, 4553/93,
2291/91, 2908/90, 153/84, 2959/85 e 4857/90. Vencido, em parte, o Conselheiro RONALDO
COSTA COUTO, que votou pela ilegalidade da segunda revisão. Declarou-se impedido de parti-
cipar do julgamento deste processo o Conselheiro JORGE CAETANO, por constar dos autos
documentos em que atuou na condição de Secretário de Estado do Governo do Distrito Federal.

PROCESSO Nº 5745/91 (apensos os de nºs 1586/91 e 030.014.323/92) - Tomada de contas
especial instaurada pela extinta Secretaria de Administração e Trabalho, tendo por fim apurar o
montante e a responsabilidade por prejuízo causado ao erário distrital, advindo de pagamentos
indevidos feitos à Monteverde Engenharia Comércio e Indústria S.A. no contrato de prestação de
serviços de limpeza de que trata a Nota de Empenho n.º 51/91 e da ausência de satisfação de
obrigação de natureza tributária. - DECISÃO Nº 8374/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do
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Relator, tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: a)
conhecer das alegações de defesa em apreço e considerar procedentes as insertas às fls. 277/281
e 286/287 e improcedentes aquelas juntadas às fls. 268/275 e 283/285, deixando de aplicar multa,
entretanto, aos servidores a que se referem estas duas últimas, vez que a falta cuja responsabili-
dade lhes é imputada nos autos ocorreu antes da vigência da Resolução - TCDF n.º 68/94; b)
determinar à Secretaria de Gestão Administrativa que informe a este Tribunal, no prazo de 30
(trinta) dias, a respeito do fiel cumprimento do item “c” da Decisão n.º 9894/99 ou os motivos que
a impediram de fazê-lo, alertando o titular daquele órgão jurisdicionado para as disposições do
art. 57, incisos IV e VII, da Lei Complementar n.º 01/94; c) devolver os autos à Inspetoria,
autorizando-a a cientificar os servidores interessados do teor da alínea “a” desta decisão.

PROCESSO Nº 3833/93 - Aposentadoria de MARIALICE CABRERA MORON-SE. - DECI-
SÃO Nº 8375/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o
parecer do Ministério Público, decidiu: a) ter por prejudicada a diligência objeto da Decisão nº
9346/2000, tendo em vista a constatação do trânsito em julgado (fls. 171 e 221); b) considerar
ilegal, para fins de registro, a aposentadoria em exame; c) determinar à Secretaria de Educação do
DF que, no prazo de 30 (trinta) dias, adote as providências necessárias ao exato cumprimento da
lei (art. 78, X, da LODF), bem como apresente a esta Corte de Contas justificativas pelas quais
não promoveu prontamente a anulação do ato concessório quando da ciência do trânsito em
julgado da decisão final, ocorrido em 21.08.2000.

PROCESSO Nº 4922/94 - Termo de Renovação do Contrato de Arrendamento n.º 080/93 e
outros, firmados pela então Fundação Zoobotânica do Distrito Federal e terceiros. - DECISÃO
Nº 8376/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu enviar os autos ao Ministério
Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 1598/95 (apenso o de nº 082.006.484/94) - Tomada de contas especial instaurada
pela então Fundação Educacional do Distrito Federal, tendo por propósito apurar responsabili-
dades por prejuízo causado ao patrimônio público decorrente do desaparecimento de diversos
bens pertencentes ao acervo patrimonial daquela entidade jurisdicionada. - DECISÃO Nº 8377/
01.- O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento,
em caráter excepcional, do recurso interposto em face da Decisão n.º 2775/2000, para no mérito
dar-lhe provimento parcial; b) determinar à 2ª Inspetoria de Controle Externo que proceda à
atualização monetária do valor histórico dos bens extraviados, conforme anunciado neste feito,
considerando a coluna “valor unitário” da planilha de fls. 74 a 81, e, ao depois, notifique a
servidora interessada para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifesta-se sobre o quanto apurado
ou, querendo, apresente o comprovante do recolhimento do débito originado desse novo cálculo;
c) dar ciência desta deliberação à recorrente. Vencido o Conselheiro JORGE CAETANO, que
votou pelo acolhimento do parecer do Ministério Público constante dos autos.

PROCESSO Nº 6094/95 (apenso o de nº 539/96) - Auditoria realizada na Polícia Militar do
Distrito Federal, em razão de solicitação formulada pelo então Governador do Distrito Federal,
Dr. Cristovam Buarque, no sentido de que fossem apuradas as denúncias de irregularidades nas
contas de subsistência daquela Corporação, formuladas por parlamentares distritais. - DECISÃO
Nº 8378/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer
do Ministério Público, decidiu: a) tomar conhecimento do Ofício n.º 1002/2001-SSP e dos docu-
mentos de fls. 666/680; b) considerar atendidas as diligências objeto das alíneas “c” e “d” da
Decisão n.º 3.235/2001; c) autorizar a desapensação do Processo n.º 539/96 e o seu arquivamento,
bem como do feito em exame, sem prejuízo de futuras averiguações.

PROCESSO Nº 5582/96 (apensos os de nºs 771/98 e 040.011.002/95) - Revisão dos proventos
da pensão civil instituída pelo ex-servidor JOÃO NUNES-SEFP. - DECISÃO Nº 8379/01.- O
Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu, preliminarmente, pela audiência da entidade
jurisdicionada e da interessada, sendo obrigatório para a primeira e facultativo para a segunda, a
fim de que tragam aos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, razões de defesa sobre os fatos
apontados que conduzem a ilegalidade da revisão de pensão em exame.

PROCESSO Nº 7791/96 (apenso o de nº 030.010.026/96) - Tomada de contas especial instaurada
com o propósito de apurar responsabilidades por pagamento indevido feito à Serviforma Constru-
ção e Manutenção Ltda. na execução de contrato de prestação de serviços de limpeza e conservação
firmado com o então Departamento de Emprego do Distrito Federal – DEPEM/DF. - DECISÃO Nº
8380/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: a)
tomar conhecimento da Tomada de Contas Especial em questão e das razões de justificativa de fls.
47/57, considerando-as procedentes; b) relevar a inobservância dos prazos apontados na instrução
de fls. 17/19; c) determinar que se proceda à baixa das responsabilidades inscritas em nome de João
Pedro de Moura, Marcos Aurélio Barbosa Borges de Lima, Naum Rosilvado dos Santos e Maria
Madalena Galvão; d) autorizar o arquivamento dos autos e a devolução daqueles que se acham em
apenso à origem; e) dar ciência desta decisão ao signatário do documento de fls. 47/57.

PROCESSO Nº 2400/97 (apensos os de nºs 075.000.233/96, 075.000.049/97, 075.000.068/98,
075.000.072/98 e 5 volumes) - Prestação de contas anual, exercício de 1996, da Sociedade de Abasteci-
mento de Brasília S.A. - DECISÃO Nº 8381/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I) tomar conhecimento dos documentos de fls. 346/425, 426/506 e 507/514, considerando, em caráter
excepcional atendida a diligência contida na Decisão n.º 8673/99; II) tendo em vista que a Sociedade de
Abastecimento de Brasília S.A se encontra em processo de extinção, deixar de expedir a recomendação a

que se refere o art. 19 da Lei Complementar n.º 01/94, em face da seguintes falhas formais, verificadas nas
contas em questão: a) depósitos ou recolhimentos a menos e a mais, oriundos de tíquetes falsos ou
vencidos; b) processos de TCE, em apuração não registrados na contabilidade; c) lançamentos a menos
e a mais na conta fornecedoras de mercadorias por falta de conciliação contábil; d) despesas de CPMF e
de tarifas Bancárias do exercício de 1996 só contabilizadas em 1997; e) exclusão de valores pendentes na
conciliação Bancária da conta corrente nº 900084-9-BRB mediante compensações; f) valores inscritos em
nome dos gerentes de supermercados, pendentes de regularização desde 1995; g) ausência de baixa
contábil de débito, descumprindo a Decisão nº 4248/96; h) cálculo de provisão para devedores duvidosos
em desacordo com o estabelecimento nos §§ 4º e 8º do art. 43 da Lei nº 8981/95; i) pagamento a menos e
a mais na conta “fornecimento a prazo de terceiros” por falta de acompanhamento e de controle, gerando
prejuízo à conta de tíquetes falsos ou com prazo de validade vencido; j) lançamentos contábeis de
despesas de assinaturas de revistas, jornais e boletins em desacordo com o art. 9º da Resolução/CFC nº
750/93 e artigos 177 e 179, Inciso I, da Lei nº 6404/76; l) demonstrações financeiras com falhas quanto ao
que prescrevem os Artigos 177, 179, Inciso I, e 187, Incisos III e IV da Lei nº 6.404/76; m) inscrição
incorreta em nome de outro correntista, por conta de mercadorias adquiridas da fornecedora DAMAG -
Indústria e Comércio de Alimentos; n) ausência de assinatura do dirigente responsável pelo Livro de
Apuração do Lucro Real - LALUR; o) descumprimento do que estabelecem o Inciso III do Art. 147, do
Regimento Interno/TCDF; p) prorrogação de contrato de seguro de veículos em dissonância com a Lei nº
8666/93; III) aprovar o ACÓRDÃO apresentado pelo Relator; IV) autorizar o arquivamento dos autos
e a devolução daqueles que se acham em apenso à origem.

PROCESSO Nº 3721/98 - Processo seletivo simplificado para contratação temporária de professo-
res para a extinta Fundação Educacional do DF – FEDF, aberto pelo Edital n.º 1-FEDF, publicado
no DODF de 24.08.98. - DECISÃO Nº 8382/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: a) tomar conhecimento do Ofício n.º 139/01 – SUBAP e anexo (fls. 118/119), considerando
parcialmente cumprida a diligência de que trata a Decisão n.º 2.288/01; b) em conseqüência do
disposto na alínea anterior, determinar à Secretaria de Educação que, no prazo de 30 (trinta) dias,
encaminhe a esta Corte os documentos que comprovam os esclarecimentos que foram enviados por
intermédio do Ofício n.º 139/01 – SUBAP, referentes às alíneas “a” e “b” do item IV da Decisão n.º
2.288/01; c) devolver os autos para a 4.ª ICE, para as providências pertinentes.

PROCESSO Nº 3155/99 - Representação Conjunta nº 23/99, formulada pela então Procuradora-
Geral do MPjTCDF, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, e pelo então Procurador Jorge Ulisses
Jacoby Fernandes, dispondo sobre a inconstitucionalidade da Lei local n.º 2.299/99, em face dos
artigos 53, § 1.º, 58, III e VII, 71, § 1.º, I e IV, da Lei Orgânica do DF, bem como da legalidade do
Decreto n.º 20.399/99. - DECISÃO Nº 8383/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta a instrução, decidiu: a) tomar conhecimento das considerações apresentadas pelo
Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, bem como das informações prestadas pelo
Senhor Secretário de Governo do Distrito Federal, em atendimento ao item 2 da Decisão n.º 10.589/
99; b) considerar improcedente a Representação n.º 23/99 – MP (fls. 1/7), disso dando ciência aos
seus autores; c) determinar o arquivamento dos autos, sem prejuízo de futuras averiguações.

PROCESSO Nº 3157/99 - Tomada de contas especial instaurada pela então Secretaria de Adminis-
tração do Distrito Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bem. - DECI-
SÃO Nº 8384/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o
parecer do Ministério Público, decidiu determinar à Secretaria de Gestão Administrativa que: a)
passe a adotar os procedimentos determinados pela Resolução n.º 102/98 deste Tribunal, para o
efeito de apuração, em sede de tomada de contas especial, do valor a ser ressarcido aos cofres
públicos; b) reavalie, com base nos parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 3º dessa
Resolução, os bens não localizados por ocasião do Inventário Físico da Secretaria de Gestão Admi-
nistrativa concernente ao exercício de 1998, apurados nos autos do Processo nº 030.005.400/99; c)
ultime providências no sentido da recomposição efetiva, física ou pecuniária, dos bens desapareci-
dos; d) dê conhecimento a esta Corte, no prazo de 60 (sessenta) dias, das providências adotadas.

PROCESSO Nº 3356/99 (apensos os de nºs 5333/98, 1741/99, 040.007.860/99 e 040.009.354/99) -
Tomada de contas anual dos ordenadores de despesa do então Departamento de Educação Física,
Esporte e Lazer do Distrito Federal, relativa ao exercício de 1998. - DECISÃO Nº 8385/01.- O Tribunal,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução, decidiu: I - tomar conhecimento
da tomada de contas dos ordenadores de despesa do DEFER, relativa ao exercício de 1998; II - determinar,
à Secretaria de Esporte e Lazer que, no prazo de 30 dias: a) apresente circunstanciados esclarecimentos
a respeito das seguintes noticias: 1) constituição do Processo de TCE nº 022.000.132/99, com a finalidade
de apurar as irregularidades apresentadas pela Comissão Inventariante no Processo 040.007.860/99,
referente ao inventário patrimonial do exercício de 1998; 2) abertura de TCE para apuração de responsa-
bilidade pela aquisição de materiais pelo maior preço, em desacordo com a Tomada de Preço nº 001/98, do
tipo Menor Preço (Proc. nº 011.000.232/98), conforme autorização do Secretário de Esporte e Valoriza-
ção da Juventude em despacho de fls. 207 do Processo nº 040.009.354/99; b - encaminhe a prestação de
contas do convênio firmado com a Federação Brasiliense de Atletismo para a realização da 29ª Corrida de
Reis (Processo nº 011.000.377/98), ao Departamento Geral de Contabilidade da SEFP para exame e
apreciação, conforme determina o artigo 18 do Decreto nº 16.098/94, dando ciência ao Tribunal dos
resultados; III - autorizar, atendendo ao princípio do contraditório e da ampla defesa, insculpido no inciso
LV do art. 5º da Constituição Federal, e nos termos do art. 13 da Lei Complementar nº 1/94, a audiência
dos gestores nominados no parágrafo 2º da Informação nº 217/2001, para que, no prazo de 30 dias,
apresentem razões de justificativas a respeito das irregularidades apontadas no Relatório de Tomada de
Contas nº 112/99-DADI/SUAUD, subitens 2.1, 2.5, 3.1, 3.2, 3.5, 5.2, 5.6 e 7.2, bem como no parágrafo
7.3 da referida Informação, infracitadas: a) adicional de insalubridade pago indevidamente a servidor de
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Matrícula nº 00.328-X, em gozo de licença-prêmio, em desacordo com o § 2º do art. 68 da Lei nº 8.112/
90; b) concessão de adicional de insalubridade aos servidores de matrículas nºs 00.236-4, 00.103-1 e
00.397-2 e de adicional de periculosidade ao servidor de Matrícula nº 00.316-6 sem laudos técnicos
emitidos por médico ou engenheiro do trabalho, contrariando o disposto no artigo 6º do Decreto nº
97.458/89; c) ausência de justificativa, na TP nº 001/98, do tipo menor preço, para a aquisição de material
com valores superiores ao mínimo (Processo nº 011.000.232/98); d) ausência de cobrança de multa
pelo atraso na entrega de alguns materiais adquiridos por meio da Tomada de Preço nº 001/94
(Processo nº 011.000.232/98, NE‘s 00379/88, 00380/98 e 00383/98), contrariando o item 9.1 do
edital, bem como pelo atraso na entrega dos bens e serviços adquiridos por meio do Convite nº 006/
98-CL-DEFER (Processo nº 011.000.318/98), contrariando o item 9.1 do Convite; e) fuga do
procedimento licitatório na contratação da Federação Metropolitana de Futebol para aquisição de
serviços de hospedagem e alimentação para atletas (Processo nº 011.000.211/98); f) realização de
despesas com a Corrida de Reis de 1999 não previstas na programação orçamentária do exercício de
1998; g) realização de despesas com 800 refeições e 400 cafés da manhã para atletas não previstas
na programação inicial e sem justificativas; h) não formalização de ocupação de salas das unidades
esportivas do DEFER por Federações; i) aquisição de café moído por Dispensa de Licitação (NE nº
28/98), e aquisição de passagens aéreas e despesas com hospedagens de atletas mediante Convite
(NE nº 295 e 297/98), extrapolando os limites estabelecidos para tais procedimentos; IV - encami-
nhar ao DEFER a Informação n.º 217/2001, objetivando subsidiar o atendimento desta decisão.

PROCESSO Nº 0624/00 (apenso o de nº 054.000.351/00) - Tomada de contas especial instaurada
pela Polícia Militar do Distrito Federal, objetivando apurar possíveis responsabilidades por preju-
ízo causado ao erário, decorrente de danos a viatura policial. - DECISÃO Nº 8386/01.- O Tribunal,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta o parecer do Ministério Público, decidiu: a) tomar
conhecimento da Tomada de Contas Especial, comunicada pelo Ofício n.º 1.021/00, de 23.03.00; b)
relevar os atrasos apontados pela instrução; c) determinar à Polícia Militar do Distrito Federal que,
no prazo de 30 (trinta) dias, apresente os esclarecimentos necessários quanto ao valor do prejuízo
apurado na Tomada de Contas Especial de que trata o processo n.º 054.000.351/00 ou providencie
os ajustamentos devidos; d) ordenar a devolução do Processo n.º 054.000.351/00, bem como o envio
de cópia do presente voto à PMDF, objetivando servir de subsídio ao atendimento do quanto
proposto na alínea anterior; e) devolver os autos à 1.ª ICE, para as providências cabíveis.

PROCESSO Nº 1990/00 (apenso o de nº 040.003.363/00 e anexo o de nº 030.004.407/90) -
Tomada de contas anual, exercício de 1999, dos Ordenadores de Despesa da então Secretaria de
Administração do Distrito Federal, referente ao Departamento de Administração de Pessoal. -
DECISÃO Nº 8387/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução
e o parecer do Ministério Público, decidiu: a) tomar conhecimento da tomada de contas anual,
relevando o atraso apontado pela instrução; b) determinar ao Departamento de Administração de
Pessoal da Secretaria de Gestão Administrativa que ultime providências no sentido de regularizar
os valores constantes das contas contábeis 1.1.2.2.9.18.00 – Devedores Por Reversão a Regula-
rizar (R$ 9.015,99) e 2.1.1.1.9.00.00 – Outros Consignatários (R$ 31,46), pendentes de regula-
rização até julho de 2001; c) aprovar o ACÓRDÃO apresentado pelo Relator; d) autorizar o
arquivamento dos autos e a devolução daqueles que se acham em apenso à origem. Declarou-se
impedido de participar do julgamento deste processo o Conselheiro MANOEL PAULO DE
ANDRADE NETO, por motivo de foro íntimo.

PROCESSO Nº 2464/00 - Contendo representação, formulada pela 5ª ICE, dando ciência do não-
atendimento, por parte da Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal, aos termos
do item “V.b” da Decisão n.º 5.898/2001. - DECISÃO Nº 8388/01.- O Tribunal, de acordo com o
voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu determinar à Secretaria de Fazenda e Plane-
jamento do DF que, no prazo de 30 (trinta) dias: a) atenda ao disposto no item “V.b” da Decisão
nº 5898/2001, independentemente dos demais prazos contidos nos itens IV e V, ou apresente
circunstanciadas justificativas na impossibilidade de fazê-lo; b) indique o(s) nome(s) do(s)
responsável(eis) pelo desatendimento à determinação objeto do item “V.b” da Decisão n.º 5.898/
2001, para, querendo, apresentar(em) as devidas justificativas ante a iminente possibilidade de
aplicação das sanções previstas no art. 57, incisos IV e VII, da Lei Complementar n.º 01/1994,
combinado com o art. 182, inciso V, do Regimento Interno desta Casa, com a redação dada pelas
Emendas Regimentais nºs 03/1999 e 08/2001.

PROCESSO Nº 0494/01 - Auditoria de regularidade levada a efeito pela 4ª ICE na Secretaria de Estado de
Agricultura e Abastecimento do Distrito Federal, no período de 07.05 a 15.06.2001, com o intuito de
examinar as concessões referentes aos inativos e pensionistas do Quadro de Pessoal da extinta Fundação
Zoobotânica do DF, consoante roteiro de verificação delineado na ementa, que traduz, fidedignamente, os
objetivos do procedimento fiscalizatório em exame. - DECISÃO Nº 8389/01.- O Tribunal, de acordo com
o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: a) tomar
conhecimento do resultado da auditoria em exame, bem como da documentação de fls. 8/84; b) determinar
à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa que, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as seguintes
providências, que serão objeto de verificação em futura auditoria: b.1 - reiterar, junto ao INSS, os pedidos de
confirmação das certidões de tempo de serviço ainda não atendidos parágrafo 7 e 8 do relatório (fls. 87 e 88),
referente aos servidores Francisco Agenor de Oliveira, José Antônio Arouca Morais, José Moraes de Abreu,
José Sebastião da Silva, Luiz Fernando Barbosa e Reynaldo Pedro Belém; b.2 - providenciar o envio do
Processo n.º 7115/93, do interesse de João Oliveira Costa, para exame pelo Tribunal, visto que houve o
reconhecimento administrativo pelo INSS da pertinente certidão; b.3 – esclarecer o pagamento de proventos
do servidor Joaquim Batista Pimentel, Matrícula n.º 92.825-9, com base no Padrão III, o que, em princípio,
estaria em desacordo com a Decisão n.º 12.264/95 (Processo n.º 2.416/94), que determinou a inclusão nos

proventos das vantagens previstas no art. 192, inciso I, da Lei n.º 8.112/90, tendo por referência o Padrão II
da Classe Especial do cargo de Técnico de Administração Pública; b.4 – esclarecer a mudança da Referência
de 05Z para 07Z, no tocante ao servidor José de Oliveira Cardoso, Matrícula n.º 94.028-3; b.5 – corrigir o
percentual do ATS referente à pensão vitalícia de Edina Ignez de Souza, fixando-o em 8%, como fazia jus o
instituidor; b.6 - proceder as correções determinadas nos seguintes processos: Interessado - Processo n.º -
Decisão n.º - Aristelina Calixto Costa, 326/96, 7.519/00; Francisco Ananias Cavalcante, 1.534/93, 8.882/00;
José Pinheiro Maia, 5.174/96, 4.952/00; Joselino Sabino De Arruda, 155/91, 6.937/00; Joselita Nunes Cruz,
3.875/96, 956/00; Maria Rosinete Bezerra da Silva, 4.723/98, 6.261/00; Naduy Dornelas de Sousa, 89/99,
5.653/99; Pedro Izidio Dos Santos, 2.109/94, 5.455/00; b.7 - justificar a não-exclusão das parcelas referentes
ao “Plano Bresser e Verão”, “reajuste de 100% INPC – março 1985” e “equiparação com FHDF”, sendo
estas pagas sobre a rubrica “Complementação de Vencimentos”; “Gratificação de Representação de Gabi-
nete”, “Horas extras incorporadas”, “Auxílio para diferença de caixa” e “Adicional de Periculosidade”, que
integram a rubrica “Vantagem Pessoal” nos casos abaixo elencados, tendo em vista a determinação constante
da Decisão n.º 980/99 (fls. 81 e 82), reiterada pela de n.º 9.891/99 (fls. 83 e 84): Interessados - Matrícula n.º
- Antonio Alves das Neves, 100275-9, Clemey Ericson Marquez, 100771-8, Francisco Dondon Neto,
100234-1, Gilvan Lucena Bezerra, 100050-0, Itacy Oliveira de Freitas, 99949-0, João Evangelista Madru-
ga, 99950-4, Luiza da Camara Muniz, 100143-4, Manoel Firmino dos Santos, 100154-X, Manoel Odilon
Valdevino, 100380-1, Maria Alvina Miranda Nogueira, 100482-4, Maria Dilani de Paiva Campos, 100210-
4, Maria Lima Alves de Oliveira, 99919-9, Maria Wrilene Pimentel Pinheiro Limongi, 100481-6, Marlênio
José Ferreira Oliveira, 99999-7, Pedro das Neves Vilaça, 100079-9, Raimundo Alencar Uchôa, 100639-8,
Priscila Amado de Faria, Windson Carlos de Faria e Carlos Fernando Moura Martins de Farias, institui-
dor: Carlos Roberto de Faria, 99792-7, 99801-X e99793-5, Eudóxia da Costa Almeida Shirley Costa de
Almeida, Tânya Costa de Almeida e Kênia Costa de Almeida, instituidor: Gercílio Soares de Almeida,
99807-9, Fernando André Pereira Teixeira, instituidor: Fernando Leira Teixeira, 99804-4, Rocélio Gon-
çalves de Almeida, Rose Gonçalves de Almeida, Ana Maria Gonçalves de Almeida, Manoela Gonçalves
de Almeida, Mara Gonçalves de Almeida, Diego Gonçalves de Almeida, Rosana Gonçalves de Almeida,
Bruna Luíza Gonçalves de Almeida, Cosme Donizete Gonçalves de Almeida e Graciete Gonçalves de
Brito, instituidor: Manoel Pereira de Almeida, 99805-2, Maria Antonia Oliveira de Abreu, instituidor:
Antônio Vieira de Abreu, 99802-8, Neuza Conceição da Silva, Willian Silva, Gláucio Regis de Aguiar
Silva, Glaucélio de Aguiar Silva, instituidor: Antônio Pereira da Silva, 99786-2; b.8 - excluir dos proventos
do servidor Clemey Ericson Marquez, a parcela Complementação do Salário-Mínimo/art. 40 da Lei n.º
8.112/90, por não fazer jus à mesma, considerando que tanto o vencimento (padrão), que serviu de base
para o cálculo da proporcionalidade dos proventos, como o total dos proventos proporcionais apresen-
tam valores superiores ao salário-mínimo; b.9 - calcular corretamente a parcela Complementação do
Salário-Mínimo/art. 40 da Lei nº 8.112/90, nos proventos do servidor Altivo Felizardo de Castro, sendo
que o referido cálculo deve ser proporcional e com base no vencimento (padrão), ou seja, aplica-se a
proporcionalidade no resultado obtido entre a diferença do salário mínimo vigente e o vencimento integral
do servidor; b.10 - envidar esforços junto à CODEPLAN no sentido de aprimorar o “Programa” relativo
à rubrica “Complemento art. 40 da Lei nº 8.112/90”, a fim de que percebam a referida parcela, tão-
somente, aqueles que: b.10.1- o vencimento (padrão) apresente valor inferior ao salário-mínimo, sendo
essa complementação calculada proporcionalmente nas aposentadorias proporcionais; b.10.2 - o venci-
mento (padrão) apresente valor superior ao salário-mínimo, mas que o total dos proventos proporcio-
nais, acrescidos, se for o caso, de 1/3 da remuneração de que trata o art. 191, da Lei nº 8.112/90, seja inferior
ao salário-mínimo. Observar, ainda, que, nas aposentadorias concedidas na vigência da Lei n.º 1.711/52,
o cálculo permanece da forma como já está sendo feito pela administração; b.11 - corrigir os proventos do
servidor Nicanor Dias Prado para calcular a vantagem do art. 192, inciso I, da Lei n.º 8.112/90 com base
no Padrão III da Classe Especial, uma vez que, atualmente, sua base de cálculo reside incorretamente
sobre o Padrão I da referida Classe; c) determinar, ainda, ao órgão jurisdicionado que mantenha este
Tribunal informado sobre o andamento dos Mandados de Segurança nºs 2000.01.1.029364-9,
2000.01.1.014450-2, 2000.01.1.013963-6, 2000.01.1.061104-6, 2000.01.1.015728-8, 2000.01.1.012503-
8, 2000.01.1.019871-9, 2000.01.1.013678-0, 2000.01.1.061099-2, 2000.01.1.014485-7
e2000.01.1.027342-0; d) autorizar a remessa de cópia do Relatório de Auditoria em exame à Secretaria de
Estado de Gestão Administrativa, para ciência e orientação no atendimento das medidas ora determina-
das.

PROCESSO Nº 0556/01 (apenso o de nº 2057/00) - Contendo pedido de prorrogação de prazo
formulado pela Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal para remessa ao Tribu-
nal da Prestação de Contas Anual da TERRACAP – 2000. - DECISÃO Nº 8390/01.- O Tribunal,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: a) tomar conhecimento dos
Ofícios n.ºs 335/01 – PRESI e 851/01 – GAB/SEFP e dos documentos que os acompanham; b)
conceder à Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal prorrogação do prazo até
26.02.2002 para remessa ao Tribunal da Prestação de Contas Anual da TERRACAP – 2000; c)
determinar o retorno dos autos à 3.ª ICE, para as providências cabíveis.

PROCESSO Nº 0684/01 - Balancetes da BRB – Crédito, Financiamento e Investimento S.A.,
relativos aos quatro trimestres de 2000. - DECISÃO Nº 8391/01.- O Tribunal, de acordo com o
voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: a) tomar conhecimento do Ofício PRESI –
2001/241 e dos documentos que o acompanham, encaminhados a este Tribunal pelo Banco de
Brasília S.A..; b) considerar atendida a diligência ordenada nos termos do item “b” da Decisão n.º
5.351/2001; c) alertar a BRB – Crédito, Financiamento e Investimento S.A. que não se revela
adequada a procrastinação de pagamento de obrigação, sobretudo de natureza tributária, para
aplicar o respectivo valor em aplicação financeira, devendo, na hipótese de ser esse fato inevitá-
vel, apresentar circunstanciados esclarecimentos sobre o evento, informações que devem constar
das notas explicativas aos correspondentes balancetes juntamente com aquelas referentes aos
encargos desembolsados; d) autorizar o arquivamento dos autos.
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PROCESSO Nº 0973/01 (apenso o de nº 992/00) - Contendo pedido de prorrogação de prazo,
formulado pela Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal, para remessa ao Tribu-
nal da Prestação de Contas Anual do DER/DF – 2000. - DECISÃO Nº 8392/01.- O Tribunal, de
acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: a) tomar conhecimento dos
Ofícios n.ºs 763/01 e 773/01 – GAB/SEFP e dos documentos que os acompanham; b) conceder à
Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal prorrogação do prazo até 26.02.2002
para remessa ao Tribunal da Prestação de Contas Anual do DER/DF – 2000; c) determinar o
retorno dos autos à 3.ª ICE, para as providências cabíveis.

PROCESSO Nº 0976/01 (apenso o de nº 519/01) - Contendo pedido de prorrogação de prazo,
formulado pela Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal, para remessa ao Tribu-
nal da Prestação de Contas Anual da BELACAP – 2000. - DECISÃO Nº 8393/01.- O Tribunal,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: a) tomar conhecimento dos
Ofícios n.ºs 764/01, 487/01 e 851/01 – GAB/SEFP e dos documentos que os acompanham; b)
conceder à Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal prorrogação do prazo até
26.02.2002 para remessa ao Tribunal da Prestação de Contas Anual da BELACAP – 2000; c)
determinar o retorno dos autos à 3.ª ICE, para as providências cabíveis.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO

PROCESSO Nº 2594/90 (anexo o de nº 3458/90) - Representação a propósito da Ação de Desapro-
priação Indireta promovida pelo JOCKEY CLUB DE BRASÍLIA contra o Departamento de
Estradas de Rodagem do Distrito Federal, sem que houvesse sido interposto recurso de sentença
condenatória. - DECISÃO Nº 8394/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I. tomar conhecimento do OF. N° 284-
8/2000-PRESI (fl. 978/980) e documentação correlata (fls. 981/994); II. considerar cumprida a
Decisão n° 10.665/98, porém, tendo como: a) insatisfatórios os resultados das providências solici-
tadas pela TERRACAP à PRG e à SEFP; b) satisfatória a justificativa quanto à inviabilidade da
indicação dos responsáveis pela ausência de inscrição da área pertencente à TERRACAP no Cartó-
rio de Registro de Imóveis, em face de a pendência decorrer de providências que extrapolam a
competência do setor responsável pela regularização de imóveis no âmbito da Empresa; III. deter-
minar à TERRACAP que adote as providências necessárias para a regularização do terreno adqui-
rido do Jockey Club de Brasília, cientificando esta Casa das medidas adotadas no prazo de 180 dias;
IV. retornar os autos à ICE competente, para acompanhamento do item anterior.

PROCESSO Nº 5541/93 - Análise dos ajustes nºs. 11/93 a 16/93, celebrados pela então Fundação
Zoobotânica do Distrito Federal, tendo como objeto a renovação de contratos de arrendamento
mercantil. - DECISÃO Nº 8395/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução e o parecer do Ministério Público, determinou que os autos sejam sobrestados,
também, até o deslinde do Processo nº 3.244/95, em cumprimento à Decisão nº 5298/93.

PROCESSO Nº 2452/96 - Denúncia acerca de possíveis irregularidades na renovação da frota da
Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília. - DECISÃO Nº 8396/01.- O Tribunal, de acordo
com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, em parte, e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I. tomar conhecimento: a) do OF. Nº 521/2000-GAB/ST, fl. 507; b) do OFÍCIO nº 1063/
2000-GAB/DMTU/DF e seus anexos, fls. 509/522; c) dos demais documentos acostados às fls.
523/528; d) da revelia do Sr. nominado no parágrafo 19 da Informação; II. considerar atendida a
diligência determinada na Decisão nº 6238/2000; III. determinar ao DMTU que encaminhe ao
Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, informações acerca da regularização dos veículos perten-
centes à Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda. (TCB) e à Viação Riacho Grande
Ltda., que possuíam idade superior à prevista no Decreto nº 10.062/87 e nas Resoluções nºs. 176/
86 e 4.666/97 - CTPC/DF, conforme noticiado no OFÍCIO Nº 1063/2000-GAB/DMTU/DF.

PROCESSO Nº 1224/97 - Auditoria de Regularidade realizada no Programa de Desenvolvimento
Econômico do Distrito Federal - PRODECON. - DECISÃO Nº 8397/01.- O Tribunal, de acordo
com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, relevou,
excepcionalmente, o desatendimento das decisões 3283/2000, 6483/2000, 8731/2000 e 1541/
2001, pela Secretaria de Assuntos Fundiários, e autorizou o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 2723/97 (apensos os de nºs 929/96, 933/96, 040.004.788/96 e 040.009.426/96)
- Tomada de contas anual dos Ordenadores de Despesa da Região Administrativa XI - Cruzeiro,
pertinente ao exercício financeiro de 1995. - DECISÃO Nº 8398/01.- O Tribunal, de acordo com
o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: a) tomar conhecimento da citação efetu-
ada, bem como da não interposição das devidas razões de justificativas; b) sobrestar o julgamento
das contas até a conclusão do Processo n.º 7618/93.

PROCESSO Nº 5179/97 (apenso o de nº 082.009.413/96) - Aposentadoria de MARIA JOSÉ
RAMOS DA SILVA-SE. - DECISÃO Nº 8399/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta a instrução, nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da
Decisão nº 10.085/99, considerou legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria de MARIA
JOSÉ RAMOS DA SILVA, publicado no DODF de 01.10.1996, retificado pelo ato publicado no
DODF de 04.06.2001, recomendando à Secretaria de Estado de Educação que adote as providências
necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação
em futura auditoria: a) - elaborar abono provisório, em substituição ao de fls.80-apenso, observando
a Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF, a fim de excluir as parcelas Representação e opção do DF 06,

tendo em vista que a servidora não faz jus à percepção das mesmas; b) - tornar sem efeito o
documento substituído; c) - verificar se a servidora recebeu qualquer pagamento a título de represen-
tação e opção pelo DF 06. Caso afirmativo, providenciar o ressarcimento ao erário.

PROCESSO Nº 5207/97 - Solicitação de relatórios de auditorias confeccionados por este Tribunal
de Contas, referentes às ações e aos serviços de saúde realizados por meio de convênios destinados
à efetivação do programa governamental denominado “Saúde em Casa”. - DECISÃO Nº 8400/01.-
O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, ao tomar conhecimento da informação de fls. 89/90, autorizou o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 1504/98 (apenso o de nº 061.045.178/97) - Aposentadoria de JOSÉ ITAMAR
ARRUDA-SGA. - DECISÃO Nº 8401/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução, nos termos do artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão nº
10.085/99, considerou legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria de JOSÉ ITAMAR
ARRUDA, publicado no DODF de 18.09.97, recomendando à Secretaria de Gestão Administrativa
que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que
será objeto de verificação em futura auditoria: a) elaborar abono provisório, em substituição ao de
fls. 33 - apenso, para calcular as parcelas de “décimos” fundadas na Lei nº 1004/96 (9/10) pela
retribuição do cargo comissionado, entendendo-se como tal a soma do vencimento percebido e da
representação mensal (item 4.1.2 da Decisão nº 3395/99, adotada no Processo nº 3871/96); b) alertar
o interessado sobre a possibilidade de requerer a inclusão da parcela representação mensal do DF-
06, cumuladas com os décimos já percebidos, observadores os requisitos e critérios indicados na
Decisão Normativa nº 01/93-TCDF (item 4.1.3 da Decisão nº 3395/99, adotada no Processo nº
3871/96), tendo em vista que, quando de sua aposentadoria, estava no exercício do cargo em
comissão de Assistente do Serviço de Emergência do Hospital Regional de Planaltina, símbolo
DFA-06 (fls. 08 e 38 - apenso); c) tornar sem efeito o documento substituído.

PROCESSO Nº 1563/98 - Tomada de contas anual dos Ordenadores de Despesa do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, pertinente ao exercício financeiro de 1996. - DECISÃO
Nº 8402/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu:
I. tomar conhecimento dos documentos de fls. 279/286; II. considerar cumprida, pela Secretaria
de Fazenda e Planejamento do DF, a diligência contida no item VII da Decisão n.° 4196/2001; III.
manter o sobrestamento do julgamento definitivo das contas, até que seja elucidada a participação
dos responsáveis arrolados na TCA em exame nos fatos abordados nos Processos nºs 178/96,
7807/96, 3701/97, 4592/97, 1768/98 e 618/99.

PROCESSO Nº 2047/98 (apenso o de nº 061.027.593/97) - Aposentadoria de BERENICE TA-
VARES DE LEMOS-SGA. - DECISÃO Nº 8403/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do
Relator, tendo em conta a instrução, nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-
TCDF e da Decisão nº 10.085/99, considerou legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria
de BERENICE TAVARES DE LEMOS, publicado no DODF de 14.01.1998, recomendando à
Secretaria de Estado de Gestão Administrativa que adote as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura
auditoria: I. elaborar novo abono provisório, em substituição ao de fls. 31 - Proc. nº 61.027.593
/ 97, observando a Decisão Normativa - TCDF nº 02/93, para calcular a parcela denominada
“DECIMOS LEI 1004/96”, relativa às vantagens oriundas do exercício de cargo em comissão,
pela retribuição do cargo comissionado, entendendo-se como tal a soma do vencimento percebido
e da representação mensal (item 3.2.1 da Decisão nº 3.395/99, adotada no Processo nº 3.871/96);
II. tornar sem efeito o documento substituído.

PROCESSO Nº 2158/98 (apenso o de nº 061.033.629/97) - Aposentadoria de DALVA CORREIA
LIMA-SGA. - DECISÃO Nº 8404/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução, nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão nº
10.085/99, considerou legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria de DALVA CORREIA
LIMA, publicado no DODF de 01.12.1997, recomendando à Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir
indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: I. elaborar novo abono provisório, em
substituição ao de fls.31 - apenso, observando a Decisão Normativa - TCDF nº 02/93, para calcular
a parcela denominada “DECIMOS LEI 1004/96”, relativa às vantagens oriundas do exercício de
cargo em comissão, pela retribuição do cargo comissionado, entendendo-se como tal a soma do
vencimento percebido e da representação mensal (item 4.1.2 da Decisão nº 3.395/99, adotada no
Processo nº 3.871/96); II. alertar a inativa sobre a possibilidade de a mesma carrear para seus
proventos a parcela “representação mensal” do cargo exercido às vésperas de sua aposentadoria
(símbolo DF - 03), caso venha requerer tal vantagem; III. tornar sem efeito o documento substituído.

PROCESSO Nº 3168/98 (apenso o de nº 061.005.392/97) - Aposentadoria de ANA CERES FER-
NANDES GOMES-SGA. - DECISÃO Nº 8405/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta a instrução, nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-TCDF e da
Decisão nº 10.085/99, considerou legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria de ANA CERES
FERNANDES GOMES, publicado no DODF de 12.12.1997, retificado pelo ato publicado no
DODF de 30.06.1998, recomendando à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa que adote as
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto
de verificação em futura auditoria: I) renumerar os documentos acostados aos autos a partir da fls.
50 - apenso (demonstrativo de tempo de serviço), exclusive; II) elaborar novo abono provisório, em
substituição ao de fls. 59 - apenso, observando o item II da Decisão Normativa - TCDF nº 02/93,
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para corrigir a indicação das vantagens previstas no artigo 7º da Lei nº 1.004/96 (décimos), calculan-
do-as pela retribuição do cargo comissionado, entendendo-se como tal a soma do vencimento
percebido e da representação mensal (item 3.2.1 da Decisão nº 3.395/99, adotada no Processo nº
3.871/96); III) tornar sem efeito o documento a ser substituído.

PROCESSO Nº 4451/98 (apenso o de nº 000.101.683/98) - Tomada de contas anual dos adminis-
tradores e demais responsáveis do Fundo de Assistência à Saúde da Câmara Legislativa do
Distrito Federal - Fascal, referente ao exercício de 1997. - DECISÃO Nº 8406/01.- O Tribunal, de
acordo com o voto do Relator, determinou o encaminhamento dos autos ao douto MPjTCDF,
para pronunciamento.

PROCESSO Nº 5138/98 (apensos os de nºs 121.145.823/98, 121.148.318/98, 121.148.709/98,
121.148.806/98, 121.149.551/98 e 121.150.177/98) - Relatórios do Sistema de Controle Externo
– SISCOEX, referentes à Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central. - DECISÃO Nº
8407/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I.
tomar conhecimento dos Of. n.º 2432/2001-DIRAF/PRESI, fls. 41; Of. n.º 2774/2001-PRESI,
fls. 42/91; e Of. n.º 3003/2001- PRESI, fls. 105/106 e da inspeção; II. considerar, “post factum”,
cumprida a Decisão n.º 1.084/99, por economia processual, relevando a falta apontada nos itens
23/25 da instrução ante as justificativas apresentadas; III. determinar a devolução dos Processos
n.ºs 121.145.823/98; 121.148.318/98, 121.148.709/98; 121.148.806/98; 121.149.551/98; e
121.150.177/98 à Jurisdicionada; IV. autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 2509/99 (apenso o de nº 2036/99) - Relatórios do Sistema de Controle Externo -
SISCOEX da RA VII - Paranoá, relativos ao exercício de 1999. - DECISÃO Nº 8408/01.- O
Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução, decidiu: I)
tomar conhecimento dos Ofício nºs 338/2001 - GAB/RA - VII e 425/01 - GAB/RA - VII e das
cópias das documentações que os acompanham, respectivamente, fls. 71/72 e 74/118; II) consi-
derar cumprido o item II da Decisão n.º 3.928/2001; III) deixar de manifestar-se, nesta oportuni-
dade, sobre o tipo de ajuste adequado à situação verificada nos autos, para fazê-lo, se for o caso,
quando da apreciação da TCA da RA VII, referente a 1999; IV) autorizar a apensação dos autos
ao processo de TCA da jurisdicionada, relativa ao exercício de 1999.

PROCESSO Nº 2848/99 (apensos os de nºs 3264/98, 5371/98, 132.003.661/98, 040.009.048/99 e
1 volume) - Tomada de contas anual dos ordenadores de despesa da RA III - Taguatinga, relativa ao
exercício de 1998. - DECISÃO Nº 8409/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução e, em parte, o parecer do Ministério Público, decidiu: I. tomar conhecimento da
Tomada de Contas Anual dos Ordenadores de Despesa da Administração Regional de Taguatinga,
relativa ao exercício de 1998, e do documento acostado às fls. 53 dos autos; II. relevar o atraso no
encaminhamento das contas; III. considerar satisfatória a apresentação das contas, não obstante a
ausência do relatório do Controle Interno sobre a eficácia e eficiência da gestão orçamentária,
financeira, contábil e patrimonial, previsto no art. 140, inciso VII, do RI/TCDF; IV. determinar à RA
III que, doravante, observe, com rigor, o preenchimento dos campos constantes do Demonstrativo
de Tomada de Contas Especiais Encerradas, Instauradas ou em Andamento, haja vista a inobservân-
cia de tal procedimento em relação ao 1º trimestre/98, conforme documento acostado às fls. 112 do
Processo nº 040.009.048/99; V. determinar o arquivamento dos Processos nºs 3264/98 e 5371/98;
VI. autorizar o sobrestamento dos autos até a conclusão dos Processos nºs 7618/93 e 5866/96; VII.
autorizar a juntada de cópia do Parecer nº 979/2001, fls. 88/90, e dos documentos de fls. 173 do
Processo apenso nº 040.009.048/99, à TCA 1999 da jurisdicionada, para exame.

PROCESSO Nº 2948/99 - Auditoria operacional realizada na área de atendimento ambulatorial da
extinta Fundação Hospitalar do Distrito Federal. - DECISÃO Nº 8410/01.- O Tribunal, de acordo
com o voto do Relator, decidiu, preliminarmente, enviar os autos ao Ministério Público, solicitan-
do parecer.

PROCESSO Nº 2978/99 (apenso o de nº 040.005.211/99) - Contendo representação da 3ª ICE,
versando sobre o não-atendimento, por parte do Departamento de Estradas de Rodagem do
Distrito Federal, de decisão da Corte. - DECISÃO Nº 8411/01.- O Tribunal, de acordo com o voto
do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I. tomar conhecimento da Instrução da 3ª ICE, às
fls. 20; II. determinar ao dirigente do DER-DF que cumpra, no prazo de 30 dias, os termos da letra
“b”, da Decisão nº 9.015/00, de 28.11.00, reiterada pela de nº 4.940/01, de 26.07.01, alertando-o
quanto a possibilidade de aplicação da multa prevista no art. 57, IV e VII, da LC nº 01/94.

PROCESSO Nº 3474/99 (apenso o de nº 061.012.841/98) - Aposentadoria de HUMBERTO
BARBOSA VIANA-SGA. - DECISÃO Nº 8412/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do
Relator, tendo em conta a instrução, nos termos do art. 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/98-
TCDF e da Decisão nº 10.085/99, considerou legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria
de HUMBERTO BARBOSA VIANA, publicado no DODF de 13.05.1999, recomendando à
Secretaria de Estado de Gestão Administrativa que adote as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura
auditoria: a) confeccionar novo abono provisório, em substituição ao de fls. 42-apenso, obser-
vando a Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF, utilizando-se a tabela salarial vigente em maio/99,
a fim de calcular a vantagem intitulada “Décimos Lei nº 1.004/96, pela retribuição do cargo
comissionado, entendendo-se como tal a soma do vencimento percebido e da representação
mensal (item 3.2.1 da Decisão nº 3.395/99, adotada no Processo nº 3.871/96); b) tornar sem
efeito o documento substituído.

PROCESSO Nº 2239/00 - Contrato ASJUR/PRES n.º 707/00 celebrado entre a Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil e a Inspetoria São João Bosco. - DECISÃO Nº 8413/01.-
O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu, preliminarmente, enviar os autos ao
Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 2532/00 (apensos os de nºs 2506/99, 137.002.287/99, 040.000.834/00 e
040.002.911/00) - Tomada de contas anual dos ordenadores de despesa da Administração Regio-
nal do Guará, relativa ao exercício de 1999. - DECISÃO Nº 8414/01.- O Tribunal, de acordo com
o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I. tomar
conhecimento da tomada de contas anual dos ordenadores de despesa da Administração Regional
do Guará, relativa ao exercício de 1999, e dos documentos acostados às fls. 01/118, 129, 143 e
149/155 dos autos; II. relevar o atraso no encaminhamento das contas; III. considerar satisfatória
a apresentação das contas, não obstante a ausência do relatório do Controle Interno sobre a
eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, previsto no art.
140, inciso VII do RI/TCDF; IV. determinar à Administração Regional do Guará que, no prazo de
30 (trinta) dias: a) caso ainda não o fez, adote medidas no sentido de cobrar o ressarcimento dos
valores de Indenização de Transporte recebidos indevidamente: a.1) junto aos servidores de
matrículas nºs 37.732-5 e 40.736-4, pelo fato de terem recebido Indenização de Transporte nos
dias em que utilizavam veículos oficiais a serviço da Administração (subitem 3.9 do Relatório de
Tomada de Contas nº 19/2000-DICET/DECON/ SUAUD); a.2) junto aos servidores de matrícula
nº 95.303-2, 94.738-5, 25.289-1 e 94.003-8, que receberam Indenização de Transporte pela
Fiscalização da Feira Permanente do Guará, localizada a menos de 50 (cinqüenta) metros de
distância da sede (subitem 3.9.1 do Relatório citado); b) indique, ainda, as providências e resulta-
dos obtidos em relação à observação pertinente ao subitem 4.1 do Relatório citado na alínea “a”
anterior - Ausência de Registro Contábil das Multas de Trânsito e Multas não Pagas nos Respec-
tivos Vencimentos; c) relativamente aos processos nºs 137.000.833/96, 137.000.437/97,
137.001.152/98 e 137.001.653/99, indique o nome de cada permissionário, o valor em atraso à
data de elaboração do Relatório anteriormente indicado, as providências adotadas e os resultados
obtidos a partir de então - valor cobrado, valor pago e valor pendente - sem prejuízo de encami-
nhar a documentação comprobatória das alegações; V. autorizar o arquivamento dos processos nºs
2037/99 e 2506/99; VI. com vistas a possibilitar o atendimento à diligência proposta, autorizar a
devolução, à RA X, dos processos nºs 040.002.911/00, 040.000.834/00 e 137.002.287/99, aler-
tando-a para a necessidade de devolvê-los à Corte por ocasião de sua manifestação.

PROCESSO Nº 0354/01 - Relatórios do Sistema de Controle Externo – SISCOEX, exercício de
1999, referentes ao então Serviço de Limpeza Urbana do DF-SLU - DECISÃO Nº 8415/01.- O
Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I. considerar
satisfatoriamente cumprida a diligência ordenada no item II da Decisão n.º 3.934/2001, por meio
dos Ofícios n.ºs 298 e 359/2001-DF/BELACAP, além de documentação correlata; II. determinar
a audiência do signatário do 2º Termo Aditivo ao Contrato n.º 14/99-SLU, nominado no § 9º da
Informação n.º 198/2001 (fls. 60 a 65), para apresentar suas razões de justificativas pela inobser-
vância do percentual estabelecido no § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, tendo em vista a possibi-
lidade de aplicação da multa prevista no artigo 182, inciso I, do Regimento Interno c/c art. 57,
inciso II, da Lei Orgânica desta Corte de Contas; III. autorizar o retorno dos autos à 3a ICE, para
as providências decorrentes do item anterior.

PROCESSO Nº 0405/01 (apenso 1 volume) - Edital de Licitação referente à Concorrência Pública n°
2/2001 - CAESB, que tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços à
Companhia de Saneamento de Brasília. - DECISÃO Nº 8416/01.- O Tribunal, de acordo com o voto
do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I. tomar conhecimento das razões de justificativas
apresentadas às fls.83/85 e 89, para, no mérito julgá-las procedentes, considerando satisfatoriamen-
te cumprida a alínea “c” do item II da Decisão n° 2733/2001, em face da ausência de prejuízo à
competição; II. autorizar o retorno dos autos à 3ª ICE, para as providências pertinentes.

PROCESSO Nº 0624/01 - Edital nº 1/2001-CEARJU/DF, que cuida do concurso público para
admissão no cargo de Assistente Jurídico de 2ª categoria. - DECISÃO Nº 8417/01.- O Tribunal,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I. conhecer do Recurso
interposto pelo Sr. Dalmo Alexandre Costa, Secretário em Exercício da Secretaria de Gestão
Administrativa do Distrito Federal, contra as alíneas b.1 e b.2 do item “II” da Decisão n.º 6669/
2001, como se Pedido de Reexame fosse, nos termos do art. 47 da Lei Complementar n.º 1/94,
conferindo-lhe efeito suspensivo, em consonância com o art. 1º da Resolução -TCDF n.º 113/99,
alterada pela Resolução -TCDF n.º 121/00, relevando a intempestividade apontada na instrução,
tendo em vista a superveniência de fatos novos trazidos aos autos; II. dar conhecimento do teor
desta decisão à Secretaria de Gestão Administrativa do Distrito Federal, conforme estabelece o
art. 4º da Resolução acima citada, com o alerta de que ainda pende de apreciação o mérito do
recurso; III. determinar o retorno dos autos à 4ª Inspetoria de Controle Externo, para análise do
mérito do recurso em apreço.

PROCESSO Nº 0829/01 - Processo Seletivo Simplificado para a Contratação Temporária de
Pessoal, regulado pela Portaria n.º 500, de 22.11.2001 e pelo Edital n.º 2, de 26.11.2001. -
DECISÃO Nº 8418/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu enviar os autos ao
Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 0830/01 - Processo Seletivo Simplificado para a Contratação Temporária de
Pessoal, regulado pela Portaria n.º 500, de 22.11.2001 e pelo Edital n.º 1, de 26.11.2001. -



                                     Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   24 Nº 240, terça-feira, 18 de dezembro de 2001

DECISÃO Nº 8419/01.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu enviar os autos ao
Ministério Público, solicitando parecer.

PROCESSO Nº 0983/01 - Consulta formulada pelo Diretor-Geral da Serviço de Ajardinamento e
Limpeza Urbana do Distrito Federal acerca da legalidade de aproveitamento de portadores de
deficiência contratados por meio do contrato nº 072/97M, celebrado com a Comissão Jovem
Gente Como a Gente, em novo contrato com o CETEFE. - DECISÃO Nº 8420/01.- O Tribunal,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I) deixar de conhecer da
consulta feita pela BELACAP, por meio do Ofício nº 328/2001-DG, por não preencher os
requisitos estabelecidos no artigo 194 do Regimento Interno desta Corte, dando ciência à interes-
sada desta decisão; II) lembrar à BELACAP que o Tribunal promove periodicamente “mesas
redondas” com os órgãos jurisdicionados, oportunidade em que são debatidos diversos casos
concretos, visando à orientação das entidades sujeitas à ação desta Corte; III) autorizar o arquiva-
mento dos autos.

RELATADOS PELO AUDITOR JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS

PROCESSO Nº 3521/83 - Revisão da pensão civil concedida a ZELY DE LIMA GOIS-SGA. -
DECISÃO Nº 8421/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a
instrução, considerou legal a concessão em exame, com a recomendação de, posteriormente,
observar a possibilidade de calcular o ATS no percentual de 30%, tornando sem efeito o título de
pensão de fls. 68.

PROCESSO Nº 5570/91 - Revisão dos proventos da aposentadoria de IEDA PEREIRA-SGA. -
DECISÃO Nº 8422/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a
instrução, considerou legal a concessão em exame, com a recomendação de, posteriormente: I -
elaborar abono provisório, em substituição ao de fl. 112, observando a Decisão Normativa nº 02/
93 - TCDF, a fim de retificar o valor da parcela “Adicional Lei 8911/94 (2/5 DF11; 2/5 DF08)”,
adequando-o ao apurado à fl. 98; II - tornar sem efeito o documento substituído.

PROCESSO Nº 5968/91 (anexo o de nº 4646/94) - Pensão civil concedida a NILDA PAES e
aposentadoria de ADÃO BENTO-SGA. - DECISÃO Nº 8423/01.- O Tribunal, de acordo com a
proposta do Relator, tendo em conta a instrução, considerou legais as concessões em exame, com
a recomendação de, posteriormente: a) editar ato tornando sem efeito a Instrução de 24/10/94 (fl.
56), referente à inativação do ex-servidor; b) elaborar novo abono provisório, em substituição ao
de fl. 185, observando a Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF, a fim de incluir a parcela referente
à “opção” de 55% do vencimento do EC-16 (atual DF-07) proporcionalmente a 27/35, da tabela
de cargos em comissão vigente em agosto/90 e registrar que o vencimento é relativo à jornada de
trabalho de 30 horas semanais, consoante documento de fls. 03 e 78; c) elaborar título de pensão,
em substituição ao de fl. 188, para considerar o vencimento relativo à jornada de 30 horas
semanais, proporcionalmente a 27/35; d) apurar as quantias porventura pagas indevidamente ao
instituidor/pensionista, avaliando, se for o caso, à vista do princípio da economicidade, a conve-
niência de exigir-se o ressarcimento ao Erário, nos termos do artigo 46 da Lei nº 8.112/90, e
fazendo constar dos autos o resultado das providências adotadas, em razão da percepção de
vencimento integral, quando deveria ser proporcional a 27/35 (fls. 114/115, 119/124, 138, 164/
166 e 168); das parcelas “opção” e “representação mensal” recebidas integralmente, em vez de
proporcionais a 27/35 (fls. 138, 164/166 e 168) e, se for o caso, do recebimento dos proventos
relativos à jornada de 40 horas, quando o instituidor exercia jornada de 30 horas (fls. 03 e 78),
fazendo-se a compensação com as parcelas recebidas a menos pela percepção das parcelas
“opção” e “representação mensal” do DF-06, quando o instituidor exerceu, até a véspera da sua
aposentadoria o emprego em comissão de Chefe da Seção de Mecânica do Departamento de
Tecnologia da Administração Central, símbolo EC-16, correspondente ao DF-07 (fls. 138, 164/
166 e 168); e) tornar sem efeito os documentos substituídos.

PROCESSO Nº 3446/92 - Aposentadoria de MANOEL DE ALBUQUERQUE BARROS-SGA.
- DECISÃO Nº 8424/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a
instrução, considerou legal a concessão em exame, com a recomendação de, posteriormente: I -
elaborar novo abono provisório, em substituição aos de fls. 29 e 36, com observância da Decisão
Normativa TCDF nº 02/93, a fim de calcular seus proventos sobre o correto enquadramento do
inativo (Classe Especial, Padrão V, do Cargo de Assistente Superior de Saúde), utilizando a tabela
de vencimento vigente em novembro/91 (data da concessão), atentando que as parcelas referentes
ao adicional por tempo de serviço e à vantagem pessoal “triênio” devem ser determinadas sobre
o vencimento padrão do inativo, calculadas sobre os percentuais de 20% e 15%, respectivamente;
II - tornar sem efeito os documentos substituídos.

PROCESSO Nº 3486/92 - Aposentadoria de GRIMALDO DA SILVA FARIAS-SGA. - DECI-
SÃO Nº 8425/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução,
considerou legal a concessão em exame, com a recomendação de, posteriormente: I - elaborar
abono provisório, em substituição ao de fl. 91, observando a Decisão Normativa nº 02/93 -
TCDF, a fim de calcular os seus valores com base no Padrão VI da Classe Especial, bem como
para fazer constar corretamente a vantagem do art. 192, inciso II, da Lei nº 8.112/90; II - tornar
sem efeito o documento substituído.

PROCESSO Nº 4727/93 - Aposentadoria de HELTON MOYSÉS VIEIRA FERREIRA-SGA. -
DECISÃO Nº 8426/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a

instrução, considerou legal a concessão em exame, com a recomendação de, posteriormente, ser
autenticado o documento de fls. 20.

PROCESSO Nº 0569/94 - Aposentadoria de WEDNER MOREIRA CAVALCANTE-SE. - DE-
CISÃO Nº 8427/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a
instrução, determinou diligência, para a Secretaria de Educação, no prazo de sessenta (60) dias: I)
retificar o ato de fl. 104 para excluir de sua fundamentação legal o artigo 2º, § 1º, da Lei nº 6732/79,
já revogada, e incluir o artigo 7º da Lei nº 1004/96 combinado com o artigo 4º da Lei nº 1141/96,
consoante item 3.2.1 da Decisão nº 3395/99, adotada no Processo nº 3871/96; II) tornar sem efeito
o ato de fl. 105, uma vez que o padrão correto do servidor corresponde ao 25I e não ao 25F; III)
elaborar novo abono provisório, em substituição ao documento de fl. 124, observando o disposto
no item II da DN nº 02/93-TCDF, para proceder a incorporação dos quintos, transformados em
décimos, pelos valores das funções efetivamente exercidas pela servidora (fl. 120) e para a qual foi
nomeada ou designada (DAS 101.1-federal) em consonância com o novo entendimento desta
Corte de Contas exarado na Decisão nº 22/2000, S.E.A nº 320, de 24.08.2000, Processo nº 2841/
86; IV) acostar aos autos a tabela federal para confirmar o valor do quinto incorporado, relativo
ao DAS-1 (federal); V) tornar sem efeito o documento substituído.

PROCESSO Nº 3000/94 - Tomada de contas especial instaurada pela Secretaria de Ação Social do
Distrito Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens. - DECISÃO Nº
8428/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o
parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento do Ofício nº 521/2001-GAB/
SEAS e anexos; II - considerar atendida a diligência determinada pela Decisão nº 3376/2001,
relevando o atraso verificado; III - determinar à Secretaria de Ação Social que noticie acerca da
regularidade dos descontos de que trata o Processo nº 101.000.637/94 no demonstrativo a que se
refere o art. 14 da Resolução nº 102/98; IV - autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 3295/94 - Aposentadoria e revisão dos proventos de GERALDA MARIA DO
CARMO RIBEIRO-SGA. - DECISÃO Nº 8429/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do
Relator, tendo em conta, em parte, a instrução, decidiu: I - determinar à Secretaria de Gestão
Administrativa que promova a audiência da inativa, no prazo de trinta (30) dias, dando-lhe
conhecimento dos Pareceres que instruem os autos, de forma que esta se manifeste sobre a opção
que melhor lhe aprouver, acenando-se, inclusive, com a possibilidade de se submetê-la a uma
junta médica de sorte que as duas aposentadorias (federal e distrital) tenham o mesmo fundamen-
to: a invalidez (já constatada na área federal).

PROCESSO Nº 1089/95 - Aposentadoria de ADAIL DALLA BERNARDINA-SGA. - DECI-
SÃO Nº 8430/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução,
determinou diligência para a Secretaria de Gestão Administrativa, no prazo de sessenta (60) dias:
a) esclarecer os períodos em que o ex-servidor substituiu eventualmente os Chefes do Distrito de
Fiscalização e do Serviço de Aprovação de Projetos, da Divisão de Fiscalização de Obras/DLFO/
SVO, haja vista que os atos de fls. 24 e 26 não definem esses períodos; b) elaborar novo demons-
trativo de quintos e abono provisório, em substituição aos documentos de fls. 56 e 59, para
adequar a vantagem dos quintos às alterações previstas à época da aposentadoria do ex-servidor,
conforme documento de fl. 55; c) esclarecer o tempo de licença especial efetivamente usufruído
pelo ex-servidor, tendo em vista a observação contida no documento de fl. 09, ou seja, “em 03
períodos de 60 dias” (180 dias), divergente, portanto, do período mencionado de 22/06/76 a 20/
08/76 (60 dias), observando os reflexos existentes na concessão.

PROCESSO Nº 5963/95 (apensos os de nºs 101.000.867/90 e 101.000.387/91) - Tomada de
contas especial instaurada pela então Fundação do Serviço Social do Distrito Federal para apurar
responsabilidades pelo prejuízo decorrente da realização de diversas ligações telefônicas de inte-
resse particular. - DECISÃO Nº 8431/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator,
tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento do
Recurso de Reconsideração às fls. 88, negando-lhe provimento; II - dar ciência à recorrente do teor
desta decisão.

PROCESSO Nº 1134/96 - Tomada de contas especial instaurada pela então Secretaria de Trans-
portes do Distrito Federal, com o fim de apurar responsabilidades pelos prejuízos decorrentes do
incêndio ocorrido no Almoxarifado da Divisão de Gerenciamento do Sistema Viário daquela Pasta.
- DECISÃO Nº 8432/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a
instrução, decidiu determinar à Agência Reguladora de Serviços Públicos do Distrito Federal que,
no prazo de trinta (30) dias, dê cumprimento à Decisão nº 5.246/01, a qual determinou a reincor-
poração de bens ao acervo patrimonial do DF e encaminhamento à Corte das providências
adotadas, alertando-a que o não-cumprimento, sem causa justificada, de diligência do Tribunal,
pode ensejar a aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 57 da Lei Complementar nº 01/94.

PROCESSO Nº 2100/96 (apenso o de nº 2110/97) - Auditoria realizada pela 1ª ICE na Procura-
doria Geral do Distrito Federal, para verificar os controles relacionados às compras, materiais de
consumo e permanente, empenho, liquidação e pagamento de despesas, pessoal, licitações e
execução de contratos, relativos ao exercício de 1995 e parte do exercício de 1996. - DECISÃO Nº
8433/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o
parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento: a) - do Ofício nº 925/2001-GAB/
PRG, fl. 284 e anexos de fls. 285 a 309, bem como do Ofício nº 1008/2001-GAB/PRG, fl. 310, e
da cópia reprográfica da decisão concessiva da Liminar, fls. 312 a 333; b) - dos documentos
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acostados às fls. 334 a 364; II - relevando a intempestividade verificada, considerar cumpridos os
itens IV e V da Decisão nº 3494/2001; III - em face do acórdão (transitado em julgado) do
Conselho Especial do TJDF, concedendo a segurança no Processo MSG 6580/96, e do que mais
consta do parágrafo 5.8 da instrução, suspender o sobrestamento determinado pelo item VI da
Decisão 5734/97, mantido pela Decisão nº 3494/2001, para considerar insubsistentes os itens II-
b e II-d da Decisão 10.007/96; IV - dar ciência desta decisão à PRG/DF, em face do Pedido de
Reconsideração a que se reporta a citada Decisão 5734/97; V - recomendar à Procuradoria-Geral
do Distrito Federal que, nas ações de que é parte o DF e que envolvam interesse próprio, em
respeito ao Princípio da Moralidade e Ética Profissional, oficie ao Chefe do Executivo, com a
antecedência necessária, sobre a suspeição ou impedimento para nelas atuar; VI - informar ao
Excelentíssimo Sr. Governador do Distrito Federal que, na hipótese mencionada no item anterior,
é viável a atuação de profissionais da área jurídica, contratados mediante processo licitatório,
inobstante o que dispõe o artigo 111 da Lei Orgânica do Distrito Federal; VII - reiterar os termos
do item VIII da Decisão nº 3494/2001, à Secretaria de Gestão Administrativa, alertando-a para a
sanção prevista no artigo 57, incisos IV e VII, da Lei Complementar 1/94; VIII - autorizar: a) a
devolução do Processo nº 040.016.758/96 à Secretaria de Fazenda e Planejamento; b) o arquiva-
mento do processo apenso nº 2110/97; c) o encaminhamento dos autos à Inspetoria competente,
tendo em conta o disposto no item anterior.

PROCESSO Nº 3008/96 (apenso o de nº 4542/96) - Tomada de contas especial instaurada pela
Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central para apurar responsabilidades pelo paga-
mento efetuado a menos e fora do prazo, relativo ao IRPJ apurado na Declaração de Ajuste Anual
(ano 1992). - DECISÃO Nº 8434/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo
em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: a) tomar conhecimento da
documentação acostada às fls.: 54-60 dos autos; b) relevar o atraso apontado; c) considerar
atendida pela CODEPLAN a diligência objeto da Decisão n.º 6451/2000; d) determinar à CODE-
PLAN que mantenha a Corte informada sobre os resultados obtidos em relação à demanda objeto
do item III da decisão apontada anteriormente; e) autorizar a devolução dos autos à 1.ª ICE para
o acompanhamento da questão.

PROCESSO Nº 5473/96 (apenso o de nº 082.027.427/95) - Revisão dos proventos da aposenta-
doria de APARECIDO MONTEIRO-SGA. - DECISÃO Nº 8435/01.- O Tribunal, de acordo
com a proposta do Relator, tendo em conta o parecer do Ministério Público, tomou conhecimen-
to dos atos de fls. 46/48 e 51 do processo apenso, dando por atendida a recomendação feita na
Sessão de 27-3-01.

PROCESSO Nº 7423/96 (apenso o de nº 191.000.734/96) - Tomada de contas especial instaurada
pelo então Instituto de Ecologia e Meio Ambiente do Distrito Federal para apurar responsabili-
dades por danos causados a veículo de sua carga patrimonial. - DECISÃO Nº 8436/01.- O
Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do
Ministério Público, decidiu: a) deixar de tomar conhecimento do recurso interposto pelo servidor
indicado no parágrafo 2 da Informação; b) com fulcro no art. 4º da Resolução n.º 113/99, com as
alterações proporcionadas pela Resolução n.º 121/00, dar ciência ao interessado do não-conheci-
mento de seu recurso; c) em conseqüência, conforme prescreve o item I do art. 29 da LC n.º 1/94,
determinar à Secretaria de Fazenda e Planejamento-SEFP que, no prazo de 30 (trinta) dias, nos
termos do art. 46 da Lei n.º 8112/90, recepcionada no Distrito Federal pela Lei n.º 197/91, proceda
ao desconto parcelado na folha de pagamento do servidor Nilvar Ferreira Mendes do valor
correspondente a R$ 8.613,66, o qual deverá ser atualizado anualmente com base no Índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, conforme prescreve o artigo 1º e seu parágrafo único,
da LC n.º 394, de 26/07/01; d) determinar à SEFP, ainda, que informe os valores dos descontos no
demonstrativo a que se refere o art. 14, “caput” e parágrafo primeiro, da Resolução n.º 102/98, e)
autorizar o arquivamento dos autos e a devolução do apenso à Secretaria de Estado de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal.

PROCESSO Nº 1059/97 (apenso o de nº 082.020.386/96) - Tomada de contas especial
instaurada pela então Fundação Educacional do Distrito Federal para apurar responsabilida-
des pelo desaparecimento (furto) de vales-transporte. - DECISÃO Nº 8437/01.- O Tribunal,
de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, decidiu: I - ao tomar conhecimento do documento de fl. 152, considerar a Sra.
Oneide Aparecida Segnini quite com os cofres do Distrito Federal, determinando a baixa na
sua responsabilidade, disso dando ciência à Secretaria de Fazenda e Planejamento; II - com
fulcro no art. 29, I, da LC 01/94, determinar à Secretaria de Educação que providencie o
desconto nos vencimentos dos servidores Dorival Cícero Cardoso de Brito (matrícula 61.566-
8) e Rita de Cássia do Nascimento Saturnino Brito (matrícula 75.569-9) do débito apurado
na tomada de contas especial objeto do Processo nº 082.020.376/96, no valor de R$ 388,73,
à razão de 50% para cada um, ficando facultado o parcelamento previsto no art. 46 da Lei
8.112/90; III - autorizar a devolução do apenso à origem para adoção das providências
indicadas no item anterior, bem como para o registro no demonstrativo a que se refere o art.
14 da Resolução nº 102/98; IV - autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 1274/97 (apenso o de nº 102.123.402/97) - Prestação de contas anual do
IDHAB (atual Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação), referente ao exercício de
1996. - DECISÃO Nº 8438/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em
conta a instrução, tomou conhecimento do expediente de fls. 125 e concedeu a prorrogação de
prazo solicitada.

PROCESSO Nº 2724/97 (apensos os de nºs 040.002.909/96, 040.009.906/96, 132.001.442/98 e
2 volumes) - Tomada de contas anual dos Ordenadores de Despesas da Administração Regional
de Taguatinga, referente ao exercício de 1995. - DECISÃO Nº 8439/01.- O Tribunal, de acordo
com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu:
I - tomar conhecimento do documento acostado à fl. 62 do apenso nº 040.002.909/96 e dos
documentos de fls. 272 a 274; II - considerar satisfatoriamente cumprida a diligência objeto da
Decisão nº 4032/2001; III - sobrestar a apreciação das contas até o deslinde das questões cuidadas
no Processo nº 7618/93.

PROCESSO Nº 3048/97 (apenso o de nº 061.045.085/93) - Tomada de contas especial instau-
rada pela então Fundação Hospitalar do Distrito Federal para apurar responsabilidades pelo
pagamento indevido de salários à Sra. SUELY CUNHA ALBERNAZ SÍRICO. - DECISÃO Nº
8440/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e, em
parte, o parecer do Ministério Público, decidiu: I - rejeitar os embargos opostos por SUELY
CUNHA ALBERNAZ SÍRICO, cientificando-a, na pessoa de seu advogado, do julgamento de
improcedência do embargo, devendo a ex-servidora, no prazo de 30 dias, recolher a quantia de
R$ 4.433,79 (quatro mil quatrocentos e trinta e três reais e setenta e nove centavos) referente
ao débito apurado nos autos; II - determinar a audiência dos dirigentes da extinta Fundação
Hospitalar do DF, no período em que a Sra. Suely Cunha Albernaz Sírico permaneceu irregular-
mente cedida ao Governo do Estado de Goiás (março a outubro/96), para que, em face da
possibilidade de aplicação da sanção estabelecida no art. 182, inciso II do RI/TCDF, ofereçam,
no prazo de trinta (30) dias, as justificativas que possuírem, por terem permitido que citada
irregularidade perdurasse por tanto tempo.

PROCESSO Nº 3519/97 (apenso o de nº 055.002.984/97) - Aposentadoria de ADELAIDE
ALVES DE SOUZA-DETRAN. - DECISÃO Nº 8441/01.- O Tribunal, de acordo com a propos-
ta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, considerou legal, para
fins de registro, o ato concessório.

PROCESSO Nº 3850/97 (apensos os de nºs 040.001.322/97 e 040.006.687/97) - Tomada de
contas anual dos Ordenadores de Despesa da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do
Distrito Federal, referente ao exercício de 1996. - DECISÃO Nº 8442/01.- O Tribunal, de acordo
com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução, tomou conhecimento dos documentos de
fls. 107 e 108 e concedeu as prorrogações de prazo solicitadas.

PROCESSO Nº 4779/97 - Tomada de contas especial instaurada pela Região Administrativa I
– Brasília para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens. - DECISÃO Nº 8443/
01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu
determinar à Administração Regional de Brasília - RA-I, que, no prazo de vinte (20) dias, dê
cumprimento aos termos da Decisão nº 4492/01, que determinou o envio à Secretaria de Fazen-
da e Planejamento da TCE tratada no Processo nº 141.005.059/97, alertando-a que o descum-
primento de determinação do Tribunal pode ensejar a aplicação da sanção prevista no § 1º do
art. 57 da Lei Complementar nº 01/94.

PROCESSO Nº 1911/98 (apenso o de nº 030.002.919/98) - Tomada de contas especial instau-
rada pela então Secretaria da Criança e Assistência Social do Distrito Federal para apurar
responsabilidades pelo desaparecimento de bens. - DECISÃO Nº 8444/01.- O Tribunal, de
acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, decidiu: I - acolher, excepcionalmente, os argumentos apresentados pelo Sr. LUIZ
GONZAGA DE ASSIS, determinando a baixa na sua responsabilidade; II - autorizar a devolu-
ção do feito apenso à Secretaria de Ação Social para as providências pertinentes e, ainda, para
que encaminhe à Secretaria de Educação cópia da lista dos bens não localizados a que se referem
os autos, para confronto quando do próximo levantamento patrimonial daquela Jurisdicionada;
III - determinar o arquivamento dos autos

PROCESSO Nº 3697/98 (apenso o de nº 082.003.344/97) - Aposentadoria de ELIANA ALVES
DE CAMPOS-SE. - DECISÃO Nº 8445/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator,
tendo em conta a instrução, determinou a realização de diligência saneadora, para que a Secretaria
de Educação, no prazo de sessenta (60) dias, adote as seguintes providências: I - proceda a
incorporação dos quintos, transformados em décimos, pelos valores das funções efetivamente
exercidas pela servidora (fls. 44 e 45 - apenso) e para a qual foi nomeada ou designada, em
consonância com o novo entendimento desta Corte de Contas exarado na Decisão nº 22/2000,
S.E.A nº 320, de 24.08.2000, Processo nº 2841/86, mantida pela Decisão nº 5836/2001, S.O. nº
3608, de 11.09.2001; II - complemente o ato de aposentadoria, fundamentando com fulcro no art.
3º da Lei nº 8.911/94, combinado com o art. 7º da Lei nº 1.004/96 e o art. 4º da Lei 1.141/96; III -
elabore abono provisório, em substituição ao de fl. 67 - apenso, observando a Decisão Normativa
nº 02/93 - TCDF, a fim de adequar o valor do adicional de décimos ao apurado consoante o item
I; IV - torne sem efeito os documentos substituídos.

PROCESSO Nº 3988/98 (apensos os de nºs 040.006.467/98, 040.011.070/98 e 4 volumes) -
Tomada de contas anual dos ordenadores de despesa da Polícia Civil do Distrito Federal, referente
ao exercício de 1997. - DECISÃO Nº 8446/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator,
tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar
conhecimento da documentação acostada às fls. 150/173 do apenso n.° 040.006.467/98 e às fls.
202/213 dos autos; II - considerar satisfatoriamente cumpridas as diligências determinadas nas
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alíneas “e” e “f” do item VII, da Decisão nº 76/2001; parcialmente cumpridas as contidas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do mesmo item; e insatisfatoriamente cumpridas as constantes das alíneas
“a” e “g” da mesma Decisão; III - determinar à PCDF que, no prazo de 30 (trinta) dias, adote as
seguintes providências: a) informe o requerido na alínea “a” do item VII da Decisão nº 76/2001; b)
encaminhe à Corte circunstanciadas informações acerca das providências adotadas no processo
n° 052.000.812/97 com relação ao pagamento indevido do adicional noturno ao servidor de
matrícula n.° 57.196-2, fato inicialmente apontado no subitem 5.7 do Relatório de Tomada de
Contas n.° 175/98-DADI/SUAUD; c) encaminhe as cópias dos comprovantes da regularização
efetuada com relação ao auxílio-natalidade pago em valor inferior ao salário mínimo vigente à
época, conforme mencionado no item 5.6 do relatório referido na alínea “b” retro; d) informe se
já foram sanadas as pendências atinentes ao registro cartorial dos bens imóveis pertencentes à
Carga Patrimonial daquele Órgão, 51 terrenos e 11 edificações, apontadas pelo controle interno
no subitem 1.3 do relatório mencionado na alínea “b” retro; e) esclareça em que mês (ou meses)
de 1997 a conta telefônica foi paga com atraso gerando multa e encargos na fatura do mês de
junho do mesmo ano, que foi paga em 21/07/97. Encaminhe à Corte a(s) cópia(s) da(s) fatura(s)
paga(s) com atraso, bem como as dos meses de junho e julho/97, pagas em 21/julho e 20/agosto
de 1997, respectivamente; f) preste esclarecimentos acerca do estado atual das medidas adota-
das para o pagamento das multas alusivas aos veículos VW GOL, placa FO7545-DF, FIAT
ELBA, placa JFO8375-DF e VW SANTANA, placa JFO7372-DF; IV - considerar satisfato-
riamente cumprida a diligência contida no item VIII da Decisão nº 76/2001; V - autorizar o
encaminhamento dos apensos nºs 040.006.467/98 e 040.011.070/98 à PCDF, para cumprimen-
to das diligências formuladas no item III retro.

PROCESSO Nº 4674/98 - Tomada de contas especial instaurada pela Companhia Imobiliária de
Brasília para apurar responsabilidades pelos fatos constantes do Processo nº 111.521.850/81-0.
- DECISÃO Nº 8447/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a
instrução, tomou conhecimento dos expedientes de fls. 70 e 77 e concedeu a prorrogação de
prazo, por mais sessenta (60) dias, a vencer em 28-11-01, para o encaminhamento da TCE tratada
no Processo nº 111.521.850/81.

PROCESSO Nº 5234/98 (apenso o de nº 101.000.434/98) - Tomada de contas especial instaurada
pela então Fundação do Serviço Social do Distrito Federal para apurar responsabilidades por
irregularidades na prestação de contas dos recursos repassados à Associação Positiva de Brasília
por meio do Convênio nº 52/96. - DECISÃO Nº 8448/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta
do Relator, tendo em conta a instrução, tomou conhecimento da TCE e determinou a citação da
Associação Positiva de Brasília, na pessoa do seu presidente, para, em trinta (30) dias, apresentar
defesa ou, se preferir, recolher aos cofres do Distrito Federal o valor de R$ 3.473,49.

PROCESSO Nº 5459/98 (apenso o de nº 055.003.220/98) - Aposentadoria de ARACY NASCI-
MENTO ALVES-DETRAN. - DECISÃO Nº 8449/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta
do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, considerou legal a
concessão em exame.

PROCESSO Nº 0681/99 (apenso o de nº 030.000.881/97) - Tomada de contas especial
instaurada pela Fundação Educacional do Distrito Federal para apurar responsabilidades
pela aplicação irregular de recursos públicos. - DECISÃO Nº 8450/01.- O Tribunal, de
acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, decidiu: I - determinar, com fundamento no art. 29, I, da LC 1/94, o desconto do
débito de R$ 6.948,21 nos vencimentos do SR. ERALDO COSME DA SILVA SANTOS,
observado o disposto no art. 46 da Lei 8112/90, devendo a Secretaria de Educação noticiar a
Corte da efetivação desta medida, no prazo de 30 dias; II - autorizar retorno dos autos à 2ª
ICE, para acompanhamento e a restituição do apenso à origem.

PROCESSO Nº 2124/99 (apenso o de nº 095.001.778/98) - Tomada de contas especial instaurada
pela então Secretaria de Transportes do Distrito Federal para apurar responsabilidades por
possíveis prejuízos decorrentes de contrato de cessão de uso por comodato, do ônibus placa ON
6396, firmado entre a TCB e a extinta Secretaria de Turismo, Lazer e Juventude do Distrito
Federal. - DECISÃO Nº 8451/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em
conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento do Processo
no 095.001.778/98 (apenso); II - determinar à TCB que, se for o caso, observando os mandamen-
tos da Resolução nº 102/98, instaure Tomada de Contas Especial em face da não-localização de
uma televisão 20", um videocassete e um rádio, que se encontravam no ônibus tipo jardineira,
placa ON 6396, Tombamento nº 90705, noticiada pelo Chefe da Seção de Patrimônio da Entidade
nos autos mencionados no item anterior, fazendo constar no demonstrativo a que alude o art. 14
da norma citada o resultado da apuração; III - considerar encerrada a TCE, na forma do art. 13, inc.
III, da Resolução nº 102/98, em face da ausência de prejuízo ao erário; IV - determinar à TCB que
proceda à baixa contábil das responsabilidades inscritas em decorrência do Processo nº 095.001.778/
98; V - dar ciência à SEFP desta deliberação, em face do Certificado de Auditoria nº 009/2001-
GETEC; VI - autorizar: a) a devolução do apenso à origem; b) o arquivamento dos autos; VII -
devolver o Processo à 3ª ICE, para os devidos fins.

PROCESSO Nº 2605/99 (apenso o de nº 041.000.088/99) - Prestação de contas anual dos dirigen-
tes da BRB - Crédito, Financiamento e Investimento S.A., referente ao exercício de 1998. -
DECISÃO Nº 8452/01.- O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a
instrução, determinou o retorno dos autos à jurisdicionada, em nova diligência, a fim de que o seu

Diretor-Presidente apresente, no prazo de trinta (30) dias, circunstanciados esclarecimentos a
respeito da crescente perda de lucratividade da Instituição nos anos de 1997 e 1998, alertando-o
para dois pontos: 1º) o fato de as contas referirem-se à outra Administração não é motivo de
escusa para não-atendimento da decisão; e 2º o descumprimento de determinação da Corte pode
sujeitar o agente às sanções do artigo 57 da Lei Complementar nº 01/94.

PROCESSO Nº 3490/99 (apensos 2 volumes) - Auditoria especial realizada na Companhia
Imobiliária de Brasília - TERRACAP, em cumprimento à Decisão nº 8083/99, exarada no Proces-
so nº 3819/94, para verificação dos procedimentos de negociação da dívida dos permissionários
inadimplentes junto àquela empresa. - DECISÃO Nº 8453/01.- O Tribunal, de acordo com a
proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, determinou
ao dirigente da TERRACAP que cumpra, no prazo de trinta (30) dias, os termos do item II da
Decisão-TCDF nº 6.354/00, reiterado pela Decisão nº 3.942/01.

PROCESSO Nº 2302/00 - Tomada de contas especial instaurada para apurar responsabilida-
des por prejuízo decorrente da ocupação de espaço do DETRAN. - DECISÃO Nº 8454/01.-
O Tribunal, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I)
tomar conhecimento dos Ofícios nºs 900-00/Gabinete/DETRAN; 289/GAB; 297/GAB; 440/
GAB e 795/01-GAB/SEFP e seus anexos, acostados às fls. 01, 03/11 e 14/16; II) fixar o
prazo limite de 60 (sessenta) dias, em caráter excepcional, a contar da ciência desta decisão,
para que a Tomada de Contas Especial tratada no Processo nº 055.005.632/97 seja encami-
nhada ao Tribunal, de forma conclusiva, ou seja, constando os elementos finais integrantes de
uma TCE, relacionados nos incisos X ( relatório circunstanciado e conclusivo da comissão
tomada das contas); XIII (pronunciamento do dirigente do Departamento de Trânsito do DF
- DETRAN/DF); XIV e XV (Relatório e Certificado de Auditoria emitidos pelo órgão central
do Sistema de Controle Interno, a cargo da SEFP/DF); e XVI (pronunciamento expresso do
Secretário de Segurança Pública - SSP/DF, sobre as contas e os Relatório e Certificado
emitidos pelo Controle Interno), do art. 3º da Resolução nº 102/98, de 15.07.98; III) determi-
nar ao DETRAN; à SEFP/DF e à SSP/DF que, na eventualidade de os trabalhos da TCE
referida no item precedente não serem concluídos dentro do prazo ora fixado, sejam apresen-
tados, pelo responsável, circunstanciados esclarecimentos pelo atraso incorrido, em vista da
possível aplicação da penalidade prevista no art. 182, inciso VI, do RITCDF, com a redação
dada pela Emenda Regimental nº 03/99, c/c. art. 57, inciso II, da LC nº 01/94.

Após o relato dos Processos nºs 1847/81, 5745/91, 3833/93 e 4922/94, de responsabilidade do
Conselheiro MAURÍLIO SILVA, o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO ausentou-se da
sessão, por motivo justificado.

Encerrada a fase de julgamento de processos a Senhora Presidente apresentou o seguinte resumo
do relatório parcial de gestão da Presidência sobre as atividades do Tribunal, referentes ao período
de 1º de janeiro a 15 de novembro de 2001:
“ Egrégio Plenário, tenho a satisfação de apresentar o Relatório da Presidência contendo as
principais atividades desenvolvidas pelo Tribunal no período de 01 de janeiro a 15 de novembro
de 2001. Elaborado em obediência ao disposto no art. 8º, § 2º e 3º da Portaria nº 293, de 28.12.95,
o documento em lide contempla as realizações mais significativas da Casa, constituindo, pois,
peculiar prestação de contas em nível gerencial. Os resultados nele retratados atestam que o
Tribunal — mesmo diante de um cenário adverso, marcado por variações ambientais, com desta-
que para a Lei Complementar nº 101, de 4.5.00, denominada “Lei de Responsabilidade Fiscal” —
além de cumprir com efetividade sua missão institucional, desenvolveu considerável rol de ações
de cunho organizacional, as quais, certamente, irão contribuir para elevar os níveis de qualidade e
produtividade das ações do Controle Externo. A propósito da Lei de Responsabilidade Fiscal,
esta Corte não se furtou ao cumprimento das novas responsabilidades que lhe foram cometidas,
redobrando esforços, desenvolvendo estudos e estabelecendo orientações com vistas a imprimir
rigorosa e contínua vigilância da ação governamental para que sejam observados os rígidos pa-
drões fiscais definidos pela lei sob comento, adotando simultaneamente medidas internas para se
adequar aos ditames desse normativo, especialmente reduzir os gastos com pessoal, os quais vêm
sendo mantidos dentro dos limites estabelecidos. Tecido esse breve comentário sobre a Lei de
Responsabilidade Fiscal, cumpre-me destacar a esmerada atuação do Plenário que apreciou 7.759
processos em 141 Sessões, quantitativos esses que, adicionados aos autos apreciados e às Ses-
sões levadas a efeito, de 16.11 até hoje, ficam bastante próximas das respectivas previsões para
todo o ano, integrantes do Plano Geral de Ação – PGA para 2001. Relativamente ao desempenho
das Inspetorias de Controle Externo, são dignas de menção a instrução de 7.752 processos —
número superior em 1,6% ao estimado no PGA/2001 para este exercício — e a redução do
estoque de processos a instruir que, em 15.11, se situou no patamar de 7.908, quantidade inferior
em 3,9% à prevista para o final do ano, constante do PGA/2001, que é de 8.226 autos. Ademais,
a diretriz para atualização dos autos com prazo de instrução vencidos, reiterada pela Portaria nº
194, de 01.08.01, levou à redução de 17% em julho/01 para 2,8% em novembro/01 do percentual
de processos em atraso, à luz dos critérios estabelecidos, devendo a atualização plena ocorrer até
o final deste ano. No campo organizacional, também foi significativo o volume de realizações,
merecendo relevo as ações a seguir descritas, algumas já concluídas e outras em andamento ou
prestes a serem ultimadas:
·instituição do Programa de Racionalização de Uso de Energia Elétrica do Tribunal de Contas,
valendo salientar que de julho a novembro a meta de redução de 35% do consumo foi superada em
todos os meses nos próprios do Tribunal;
·realização de pesquisa denominada “Clima Organizacional no TCDF — A percepção dos servi-
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dores”, importante instrumento para o levantamento de informações necessárias à eficaz gestão
do pessoal da Casa;
·reorganização administrativa da DGA, que reduziu sensivelmente seu porte, culminando com a
exoneração ou dispensa de ocupantes de 48 cargos em comissão ou encargos, medida essa voltada
para a contenção de gastos ditada pela Lei de Responsabilidade Fiscal;
·continuidade do desenvolvimento do Projeto de Racionalização das Rotinas de Tramitação de
Processos, em fase final;
·início da implementação da Matriz de Risco para subsidiar e aprimorar o planejamento das
fiscalizações;
·consolidação das normas e procedimentos do Tribunal;
·concepção de pré-projeto para informatização dos procedimentos de formação, entrega, instru-
ção, tramitação e julgamento das Tomadas e Prestações de Contas;
·elaboração e aprimoramento de inúmeros atos normativos e manuais, destacando-se entre estes
os de: Auditoria Integrada; Redação Oficial do TCDF; e Admissão de Pessoal;
·implementação de diversas iniciativas voltadas para a promoção da saúde dos servidores, com
destaque para a V Semana de Saúde do TCDF;
·desenvolvimento pela DGA, de projeto básico denominado Sistema TCDF de Gestão de Pesso-
al, integrado pelo Sistema de Desenvolvimento e Valorização Profissional e pelo Sistema de
Qualidade de Vida - Pró-Vida, já apresentado a este Plenário;
·capacitação do corpo técnico mediante adequado programa de treinamento e de intercâmbio
institucional, envolvendo 1.305 participantes;
·realização do VII Seminário de Atualização de Normas e Procedimentos do Controle Externo
(VII SEMAT), voltado basicamente para temas alusivos à Lei de Responsabilidade Fiscal;
·medidas para melhoria dos equipamentos e instalações do Tribunal;
·ampliação e atualização do parque computacional e condução de ações para a crescente
informatização dos processos de trabalho desta Corte, com destaque para o desenvolvimen-
to do Sistema de Registro de Admissões e Concessões (SIRAC), tendo sido concluído o
módulo relativo a admissões.
Feitos esses destaques, gostaria, por último, de reiterar meus sentimentos de gratidão e
alegria por terem meus pares me confiado a honrosa missão de dirigir, neste e no próximo
exercício, esta Casa, bem como reafirmar meu reconhecimento aos Senhores Conselheiros,
Auditores, Procuradores e servidores do Tribunal, cuja atuação marcante responde pelos
gratificantes resultados colhidos”.

A seguir, a Senhora Presidente convocou Sessões Extraordinárias, de caráter reservado, a realiza-
rem-se no dia 13/12/2001, para que o Tribunal aprecie, na forma do disposto no art. 97, parágrafo
1º, da Lei Orgânica desta Corte, matérias administrativa e sigilosa.

Nada mais havendo a tratar, às 17h30, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para constar,
eu, ROBERTO PARENTONI MARTINS, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata -conten-
do 179 processos- que, lida e achada conforme, vai assinada pela Presidente, Conselheiros,
Auditor e representante do Ministério Público junto à Corte.

MARLI VINHADELI, RONALDO COSTA COUTO, JORGE CAETANO,
MAURÍLIO SILVA, MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO,

JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS, JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES.

ATA DA SESSÃO ESPECIAL Nº 487

Aos 11 dias de dezembro de 2001, às 17h30, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros RONALDO COSTA COUTO, JORGE CAETANO, MAURÍLIO SILVA e MA-
NOEL PAULO DE ANDRADE NETO, o Auditor JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
e o representante do Ministério Público junto a esta Corte, Procurador-Geral JORGE ULIS-
SES JACOBY FERNANDES, a Presidente, Conselheira MARLI VINHADELI, declarou aberta
a sessão especialmente convocada para as homenagens desta Corte ao Auditor OSVALDO
RODRIGUES DE SOUZA, aposentado por ato do Excelentíssimo Senhor Governador do
Distrito Federal.

A Senhora Presidente convidou para tomarem assento à Mesa Suas Excelências  o Conselheiro
aposentado desta Corte Dr. JOEL FERREIRA DA SILVA, o Auditor  aposentado desta Casa Dr.
FRANCISCO MARTINS BENVINDO, o Procurador-Geral aposentado deste Tribunal Dr.
LINCOLN PINTO DA LUZ, a esposa do homenageado, Senhora APARECIDA MENDES
RODRIGUES,  os filhos, LILLIAN MENDES RODRIGUES PARAGUASSU, GUSTAVO
MENDES RODRIGUES PARAGUASSU e FERNANDO MENDES RODRIGUES PARA-
GUASSU e a sobrinha SARA MENDES AVELINO.

Prosseguindo, registrou a presença de outras autoridades, de familiares e de amigos do Dr. OS-
VALDO RODRIGUES DE SOUZA.

A seguir, concedeu a palavra ao Auditor JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS para, em nome
da Corte, prestar as homenagens ao Auditor aposentado OSVALDO RODRIGUES DE SOUZA,
que assim se pronunciou:

“Sra. Presidente, Srs. Conselheiros, Sr. Procurador-Geral, demais representantes do MPjTCDF,
Srs.  Funcionários, Srs. Convidados, Ilustres familiares do homenageado, Senhoras e Senhores,

Congratulo-me com o nobre Conselheiro RONALDO COSTA COUTO pela feliz iniciativa de
propor esta Sessão  Especial em homenagem ao ilustre Auditor, Dr. OSVALDO RODRIGUES
DE SOUZA, aposentado em  13 de setembro  de 1999. Nada mais justo para com aquele que,
por quase três décadas,  deu o melhor de si a esta Corte de Contas. O nosso homenageado
nasceu, nos  idos de 1945, no meio rural. No sertão. Mais precisamente, na divisa entre  o Piauí
e a Bahia. Natural de Formosa do Rio Preto-BA, viveu sua infância e  adolescência na cidade
piauiense de Corrente. Seus pais  —  infelizmente  já falecidos  —  SEBASTIÃO PARAGUAS-
SU DE SOUZA  e ALZIRA RODRIGUES PARAGUASSU, gente simples, de pouca instru-
ção, sempre lutaram com grandes dificuldades para criá-lo e aos seus irmãos.  Mas o  fizeram
com dignidade e galhardia. Inspiraram-lhes, desde cedo, o fervor  religioso e o sentimento de
respeito aos  seus semelhantes e à própria natureza, qualidades tão  escassas nestes tempos
modernos. A sólida formação religiosa e humanística  tornaram o nosso homenageado  um
indivíduo  de extrema humildade. Jamais renegou suas origens. O que muito orgulhava a seus
pais e familiares. Em janeiro de 1963 seus pais mudaram-se para Goiânia. Por três anos, o
jovem OSVALDO, exercitou o  ofício de cobrador de uma firma  comercial. De lá, veio para
Brasília em dezembro  de 1966. Já em 1967, habilitando-se em concurso público (o que se
tornaria sua marca registrada) assumiu o cargo  de Escriturário da Secretaria de Segurança
Pública do Distrito  Federal, de onde exonerou-se, em 1970,  para ingressar nos quadros
funcionais desta Colenda Corte de Contas. Vem daí o nosso convívio e a nossa amizade.
Participamos ambos, em 1969, do concurso  público, de nível médio, para o cargo de Auxiliar
Instrutivo deste Tribunal. O Dr. OSVALDO  obteve o 1º lugar. Tomamos posse juntos.  Em
menos de um ano, eu já estava de malas prontas para o (então) Tribunal Federal de Recursos e
mais adiante (1973) para o Tribunal de Contas da União.  Mas o nosso homenageado,  embora
tenha vencido com brilho inúmeros outros  concursos públicos,  manteve-se fiel a esta Casa
onde fez brilhante carreira. Em  1973 assumiu, sempre por concurso  público (3º colocado), o
cargo de nível superior de Assistente Técnico ...  e não parou de progredir. Exerceu várias
chefias  e funções gratificadas. Foi Assessor de Conselheiro, Consultor Jurídico da Presidência
e, por algum tempo, Diretor-Geral  de Administração.  Em 1987 voltamos a  nos encontrar no
concurso público de provas e títulos para o elevado cargo de AUDITOR (Substituto de Con-
selheiro) deste Tribunal. Mais uma vez nosso homenageado obteve o 1º lugar no certame.
Tomou posse no cargo em 22 de março de 1988 e só o deixou em 13 de setembro de 1999 ao
aposentar-se por tempo de serviço. Apesar de todas as dificuldades enfrentadas por um meni-
no pobre, formou-se em Contabilidade (1967) pelo então famoso Centro de Ensino Médio Ave
Branca — o CEMAB —, de Taguatinga-DF. Em 1975 bacharelou-se em Administração pela
Universidade de Brasília e em 1981 colou grau, ainda pela Universidade de Brasília, como
bacharel em Direito. Profundamente interessado pelas lides do direito e da administração
pública, não se dava muito bem nos debates orais, sendo muitas vezes mal interpretado quando
na defesa apaixonada de suas teses. Já com a pena e o papel (nossa geração não é muito afeita
ao computador, infelizmente) é brilhante. Suas monografias e artigos publicados em jornais e
revistas especializadas, cujo rol seria fastidioso reproduzir pois chegavam (até 1999) a quase
uma centena, são peças brilhantes, de raciocínio límpido, já tendo servido, não raras vezes,
como fonte de referência em inúmeras decisões judiciais, singulares e colegiadas. A vida lhe
pregou poucas e boas. Por duas vezes foi vítima de graves acidentes automobilísticos que o
prenderam ao leito por longos e dolorosos meses. Um de seus filhos (já recuperado) foi
acometido de preocupante enfermidade que só o carinho e a dedicação de sua insuperável
companheira APARECIDA e sua inquebrantável fé na misericórdia divina conseguiram superar.
Na vida funcional, como todos nós, teve alegrias e tristezas. Lutou como um leão quando se
sentiu injustiçado. Mas posso afirmar, como amigo que o conhece de perto, que jamais guardou
qualquer resquício de ódio ou rancor. É um puro de coração. Sabe muito bem que o rancor só
consome quem o cultiva. Em 1986, foi admitido na Ordem do Mérito de Brasília no grau de
“Cavaleiro”. Em 1992, por indicação do então Presidente desta Casa, o nobre Conselheiro
JOSÉ EDUARDO BARBOSA (outro ser humano de inigualáveis qualidades, que ontem, 10 de
dezembro, infelizmente foi atingido pela idade limite para permanecer na ativa) foi promovido
ao grau de Comendador da mesma Ordem. Estamos, pois, falando do COMENDADOR OS-
VALDO RODRIGUES DE SOUZA. Finalizando estas breves palavras, quase divagações,
quero destacar que já esperava a ausência do nosso homenageado. Apesar da singeleza da
homenagem que o Tribunal lhe presta, sua alma pura e sensível certamente o haveria de trair,
fazendo-o debulhar-se em lágrimas... e isto não fica bem para um sertanejo que “é acima de tudo
um forte”. Sra. Presidente, Srs. Conselheiros, muito obrigado pela oportunidade que me deram
de poder representar a todos nesta homenagem tão merecida. Parabéns Dr. OSVALDO RO-
DRIGUES DE SOUZA, meu amigo. Parabéns Dra. APARECIDA. Parabéns, LILLIAM, FER-
NANDO e GUSTAVO MENDES RODRIGUES PARAGUASSU. Vocês agora podem “cur-
tir” com mais tempo e disponibilidade o marido e o pai que durante tantos anos só teve olhos
para este Tribunal. Espero vê-los em breve no sítio de Caldas Novas onde o nosso herói
descansa e prepara seus novos artigos que tanto ilustram e ensinam a todos nós. Sejam muito
felizes ... e boa sorte !!!  Muito obrigado a todos pela presença.”

Continuando, a Senhora Presidente leu a seguinte correspondência, encaminhada pelo homenageado:

“ Brasília, em 10 de dezembro de 2001, Egrégio Plenário, Por razões naturais, deixo de comparecer a essa
Sessão Especial em que o colendo Tribunal, seguindo praxe regimental, reúne-se para homenagear-me, em
virtude de minha aposentadoria no cargo de Auditor. Antes do mais, antecipo meus agradecimentos a todos
por essa significativa homenagem, em especial ao ilustre Conselheiro DR. RONALDO COSTA COUTO,
autor da proposta, e ao não menos ilustre Procurador-Geral, Dr. JORGE ULISSES JACOBY FERNAN-
DES, oradores designados, pelas eventuais referências elogiosas a meu respeito. Nos palcos de um órgão
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como o Tribunal, nos do Serviço Público em geral, como também nos da própria existência humana, os atores
se renovam no curso do tempo, infalivelmente. A vida funcional de cada um de nós é constituída de  uma
sucessão de etapas, de acontecimentos, em que de modo bem genérico podemos identificar três momentos
factuais: a hora da chegada, o tempo da permanência e a hora da partida, esta podendo dar-se pelas variadas
formas de vacância do cargo público. Na hipótese de aposentadoria voluntária, como a minha, atendido o
requisito temporal exigido pela ordem jurídica, a seqüência do período de permanência e a hora da partida são
definidas pela conveniência de cada um. Após longa trajetória nessa Corte de Contas, senti que havia chegado
a hora de partir. Saí de cabeça erguida, de consciência tranqüila, na firme convicção de haver-me empenhado
ao máximo no desempenho das atribuições dos cargos que exerci. Se mais não fiz, essa falta decorreu de
minhas limitações. Cada ato que pratiquei, cada manifestação que emiti, cada solução que aveitei, cada tese
que defendi, foi o resultado do exame dos fatos e legislação de regência, ou da observância dos princípios e
ensinamentos incidentes, nunca com a intenção preconcebida de beneficiar ou prejudicar a quem quer que
fosse o interessado. Por isso, penso poder dizer que, na vida de servidor público, combati o bom combate.
A aposentadoria, sobretudo a voluntária, é a premiação final recebida do Estado pelo servidor público,
e se inclui nos projetos de todos nós, por desejo ou necessidade. Representa uma etapa marcante em
nossa vida. Com as graças divinas, espero continuar com boa saúde para poder bem usufruir desse
benefício. Nesse instante de formal despedida, Senhoras e Senhores, escuso-me por não ocultar aqui a
indignação com que deixei o serviço ativo desse Colegiado, referente ao sistema que temos (ou tínha-
mos) de remuneração dos servidores públicos do Distrito Federal e país afora, numa nítida inversão da
ordem natural das coisas, visto que muitos subalternos servidores aposentados dos Serviços Auxiliares
recebem estipêndios em torno de 40% superiores aos de membros desse Plenário, de que honrosamen-
te fiz parte por mais de 11 anos. Onde fica a hierarquia salarial? (é oportuno observar que a extensão,
no ano passado, aos membros da Corte, de vantagem financeira obtida pelos magistrados amenizou
essa distorção). Finalizo essas singelas palavras com um afetuoso abraço a todos e votos de boa
disposição para o trabalho e pleno êxito nos projetos e realizações de cada um, com saúde, paz e
harmonia. Atenciosamente, OSVALDO RODRIGUES DE SOUZA”.

Finalmente, a Senhora Presidente proferiu as seguintes palavras:

“É com muita honra que presido esta Sessão Especial. A idéia do Conselheiro RONALDO foi muito feliz
em propor esta sessão e eu também o parabenizo pela feliz iniciativa. Tinha preparado aqui algumas
palavras para eu dizer mas eu prefiro falar pelo coração. O Dr. Osvaldo foi um companheiro de muitos
anos, ainda no Corpo Técnico desta Casa. Como sempre, desempenho seus trabalhos com muito
brilhantismo, com muita competência, com muita dedicação, com muita seriedade. Quando da realização
de concurso para o cargo de Auditor, fomos companheiros de concurso e mais uma vez ficou evidenciada
a sua reconhecida competência. Passamos a desempenhar cargo de Auditor e a partir do momento que
passei a ocupar uma cadeira neste Plenário pude ouvir os pronunciamentos do Dr. Osvaldo postos de
modo não preparado, não estudado, mais deixando extravasar a sua competência nas avaliações que fazia
depois de ouvido o relato dos processos. Eu não tive condições de terminar de ler as palavras que o Dr.
Osvaldo pediu a mim para ler. E, embora todos estejam se perguntando: e os acontecimentos? Não
importam os acontecimentos. São coisas da vida, são coisas que acontecem e que temos, todos nós, que
superar dificuldades. O que importa é que é um companheiro, é uma pessoa que luta, como todos nós,
galgando degraus, vencendo dificuldades, provendo famílias, cuidando da assistência moral, intelectual
dessas famílias, convivendo com os companheiros de modo elegante e de modo correto. Ao Dr. Osvaldo
rendo as minhas homenagens, à Senhora Aparecida , aos filhos, aos amigos e tem ele, aqui, uma pessoa que
o admira e que, como já tivemos oportunidade, eu ratifico aqui, estou sempre ao dispor do Dr. Osvaldo
e, mais uma vez declaro a minha admiração e o meu respeito à  sua pessoa. Obrigado a todos agradeço a
presença do Dr. Lincoln, da Senhora Aparecida, do Dr. Joel, Sra. Iza, Procurador-Geral, todos os amigos
e por uma oportunidade excelente para revermos amigos. Essas presença dos amigos do Dr. Osvaldo
realmente contribuíram para abrilhantar esse momento, praticamente de saudosismo. Obrigado a todos.”

Nada mais havendo a tratar, às 18 horas, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para
constar, eu, ROBERTO PARENTONI MARTINS, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata,
que, lida e achada conforme, vai assinada pela Presidente, Conselheiros, Auditor e representante
do Ministério Público junto à Corte.

MARLI VINHADELI, RONALDO COSTA COUTO, JORGE CAETANO,
MAURÍLIO SILVA, MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO,

JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS, JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES.

EMENDA REGIMENTAL Nº 10

Altera a redação dos arts. 84, XXXVI, 188, 189, 190, 191, 197, 200, 205, 206, 207 e 208 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dá outras providências.
O TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência conferida
pelos arts. 84, I, da Lei Orgânica do Distrito Federal, 4º, II, da Lei Complementar nº 1, de 9 de
maio de 1994, e nos termos do disposto nos arts. 4º, I, e 210 a 212 do seu Regimento Interno,
decide aprovar e editar a seguinte Emenda Regimental:
Art. 1º Os arts. 84, XXXVI, 188, 189, 190, 191, 197, 200, 205, 206, 207 e 208 do Regimento
Interno passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 84. ...
..................................................................................................................................
XXXVI – decidir, quando ausente o Relator, sobre os pedidos de prorrogação de prazos e as
representações indicados no art. 200 deste Regimento;
................................................................................................................................

Art. 188. Das decisões proferidas pelo Tribunal caberão os seguintes recursos:
I – em processo de tomada ou prestação de contas:
a) reconsideração;
b) embargos de declaração;
c) revisão;
II – em processo concernente à admissão de pessoal ou concessão de aposentadoria, reforma ou
pensão, bem como a contratos e outros atos ou procedimentos sujeitos à fiscalização:
a) pedido de reexame;
b) embargos de declaração;
c) revisão.
§ 1º Se, no prazo para interposição de recurso, sobrevier o falecimento do responsável ou interessa-
do, ou motivo de força maior que suspenda o curso do processo, o prazo será restituído ao herdeiro
ou sucessor, contra quem começará a correr novamente, em dobro, após cientificado pelo Tribunal.
§ 2º Havendo solidariedade, o recurso interposto por um dos interessados poderá aproveitar aos
demais, quando comuns as circunstâncias de fato e de direito em que se fundar.
§ 3º Os recursos previstos neste artigo, interpostos fora do prazo, não serão conhecidos, salvo em
razão de fatos novos, efetivamente comprovados.
Subseção I
Da Reconsideração e Do Reexame
Art. 189. O recurso de reconsideração e o pedido de reexame, que terão efeito suspensivo, poderão
ser apresentados por escrito, uma só vez, no prazo de trinta dias do conhecimento ou da publicação
oficial do acórdão ou da decisão, pelo responsável ou seus sucessores e interessado, ou pelo
Ministério Público, devolvendo ao Tribunal apenas o conhecimento da matéria impugnada.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo deverão ser distribuídos, mediante sorteio, a Relator
diverso daquele que houver relatado o processo originário e, se vencido, do condutor da decisão
recorrida.
§ 2º O disposto no parágrafo anterior não se aplica no caso de recurso interposto na fase de
saneamento dos autos.
§ 3º As questões de fato, não abordadas quando do julgamento anterior, somente poderão ser
suscitadas no recurso de reconsideração e no pedido de reexame se o interessado provar que
deixou de fazê-lo por motivo de força maior.
Subseção II
Dos Embargos
Art. 190. Os embargos de declaração poderão ser formalmente interpostos pelo responsável,
seus sucessores, e interessado, ou pelo Ministério Público, dentro de dez dias do conhecimento
ou da publicação oficial da decisão ou do acórdão, quando houver obscuridade, dúvida, contradi-
ção ou omissão no pronunciamento do Tribunal.
§ 1º Sob pena de rejeição in limine, os embargos indicarão, de modo preciso, o ponto obscuro,
duvidoso, contraditório ou omisso.
§ 2º Os embargos de declaração serão submetidos à deliberação do Tribunal, até a terceira sessão
seguinte à data do seu recebimento, pelo Conselheiro que tenha proferido em primeiro lugar o
voto vencedor ou pelo Auditor, na hipótese de proposta de decisão.
§ 3º A nova decisão limitar-se-á à declaração pleiteada pelo embargante.
§ 4º Os embargos de declaração suspendem os prazos para cumprimento da decisão embargada e
para interposição dos recursos de reconsideração e de revisão e do pedido de reexame.
Subseção III
Da Revisão
Art. 191. O recurso de revisão, que não terá efeito suspensivo, poderá ser interposto contra
decisão definitiva, na hipótese de contas, ou final, nos demais casos, por escrito, uma só vez, pelo
responsável, seus sucessores, ou pelo Ministério Público, dentro do prazo de cinco anos, conta-
do na forma prevista no art. 203 deste Regimento, e fundar-se-á:
I – em erro de cálculo nas contas;
II – em falsidade ou ineficácia de documentos em que se tenha fundamentado o acórdão ou a
decisão recorrida;
III – na superveniência de documentos com eficácia sobre a prova produzida.
§ 1º O recurso de revisão será imediatamente instruído e, após manifestação do Ministério
Público, submetido pelo Relator ao Plenário.
§ 2º O acórdão ou a decisão que der provimento a recurso de revisão ensejará a correção de todo
e qualquer erro ou engano apontado.
§ 3º Tendo por inadmissível ou improcedente o recurso, o Tribunal ordenará seu arquivamento.
§ 4º Ao recurso de revisão aplica-se o disposto no § 1º do art. 189 deste Regimento.
................................................................................................................................
Art. 197. O Relator presidirá a instrução do processo e, nessa condição, poderá determinar,
mediante despacho singular, de ofício ou por provocação da unidade técnica competente ou do
Ministério Público, as providências necessárias ao saneamento dos autos.
§ 1º No caso de tomada ou prestação de contas, o Relator poderá ainda ordenar o sobrestamento
do processo e a audiência ou citação de responsáveis.
§ 2º O processo que apresentar pareceres discordantes, matéria complexa ou questões técnico-
jurídicas relevantes poderá ser levado à apreciação do Plenário.
§ 3º O Relator fixará prazo de até sessenta dias para o cumprimento das diligências que determi-
nar, podendo o período ser superior em caso excepcional, devidamente justificado.
§ 4º Saneado o processo, será a matéria submetida à apreciação do Plenário, para decisão de mérito.
...............................................................................................................................
Art. 200. Compete ao Relator decidir, mediante despacho singular, sobre:
I – pedidos de prorrogação dos prazos previstos neste Regimento ou dos fixados para atendimen-
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to de diligências determinadas;
II – representações de unidade técnica do Tribunal, informando o descumprimento de prazo.
§ 1º Os pedidos referidos no inciso I deste artigo, devidamente fundamentados, deverão ingressar
no Tribunal antes do vencimento do prazo fixado.
§ 2º A prorrogação de prazo, no caso de decisão favorável, não poderá ser superior ao período
inicialmente fixado neste Regimento ou pelo Relator.
§ 3º Caberá ao Plenário decidir sobre a concessão de prorrogação de prazo que ultrapasse o limite
indicado no parágrafo anterior.
§ 4º O pedido de prorrogação de prazo não será conhecido se fundado em motivo já apresentado
em solicitação anterior, exceto quando se tratar de pendência cuja solução esteja fora do alcance do
órgão ou da entidade jurisdicionada.
§ 5º À falta de decisão tempestiva sobre o pedido, o prazo será considerado prorrogado, na forma
solicitada ou por período igual ao anteriormente assinado, se menor.
..............................................................................................................................
Art. 205. O ato que ordenar diligência assinará prazo razoável para o seu cumprimento, findo o
qual a matéria poderá ser apreciada, inclusive para a imposição de sanções legais.
Parágrafo único. À falta de fixação expressa, será de trinta dias o prazo para o cumprimento de
diligência, ressalvada disposição especial para o caso.
Art. 206. Na contagem dos prazos, salvo disposição legal em contrário, será excluído o dia do
início e incluído o do vencimento; recaindo esse em dia em que não houver expediente, o prazo
será prorrogado até o primeiro dia útil imediato.
Parágrafo único. A contagem dos prazos será suspensa durante o período não compreendido
naquele indicado no art. 40 deste Regimento, salvo se houver expressa decisão em contrário.
Art. 207. O Relator terá o prazo de até trinta dias, contado da data do recebimento do processo
no seu Gabinete, para submetê-lo à deliberação do Plenário ou, quando for o caso, para sobre ele
decidir, mediante despacho singular, nos termos dos arts. 197 e 200 deste Regimento.
§ 1º O Relator, antes de esgotado o prazo para deliberação, poderá, em sessão, solicitar sua
prorrogação por igual período.
§ 2º No caso de afastamento do Relator do exercício de suas funções, por período superior a
quinze dias, a assessoria do seu Gabinete providenciará a remessa à Presidência dos processos
que requeiram decisão urgente.
Art. 208. Aplicam-se ao Ministério Público junto ao Tribunal o prazo indicado no caput do artigo
anterior e a medida de que trata o seu § 1º.”
Art. 2º Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se o § 6º do art. 84 e os arts. 192 e 193, todos do Regimento Interno, e demais
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2001
MARLI VINHADELI

Presidente

JORGE CAETANO
Conselheiro-Relator

RONALDO COSTA COUTO
Conselheiro

MAURÍLIO SILVA
Conselheiro

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Conselheiro

JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES
Procurador-Geral  do Ministério Público

junto ao TCDF

ACORDÃOS

ACÓRDÃO Nº 200/2001

Ementa: Contas anuais julgadas regulares, dá-se quitação aos respectivos responsáveis.

Processo TCDF nº: 3347/99
Nome/Função/Período:
Antônio Augusto Huebel Rebello - Secretário de Estado - 01/01 a 31/12/98; Luiz César Brandão
Maia - Secretário Adjunto - 01/01 a 31/12/98; Alexandre Magno da Cruz Oliveira - Chefe de
Gabinete - 01/01 a 31/12/98; Lylio José de Oliveira - Chefe da DAG - 01/01 a 31/12/98; Maristela
Seixas Dourado - 01/01 a 30/06/98 - 03/11 a 02/12/98.
Órgão/Entidade: Secretaria de Indústria e Comércio
Relator: Conselheiro JORGE CAETANO
Unidade Técnica da Instrução:  Segunda Inspetoria de Controle Externo

Vistos, relatados e discutidos os autos das Contas Anuais aqui antes especificadas,
considerando a manifestação favorável emitida pelo Controle Interno no seu Certificado

de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em vista as conclusões
uniformes da unidade técnica da instrução e a do parecer do Ministério Público junto a
esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator deste
feito, de acordo com o disposto nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei Complementar
do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares as contas em causa e dar quitação
aos responsáveis indicados.

Ata da Sessão Ordinária nº 3632, de 11 de dezembro de 2001.
Presentes os Conselheiros Ronaldo Costa Couto, Jorge Caetano, Maurílio Silva e Manoel Paulo
de Andrade Neto.
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procurador-Geral Jorge Ulisses Jacoby Fernandes.

MARLI VINHADELI
Presidente

JORGE CAETANO
Conselheiro-Relator

Fui presente:
JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 201/2001

Ementa: Contas anuais julgadas regulares, dá-se quitação plena aos respectivos responsáveis.

Processo TCDF nº: 1902/00
Nome/Função/Período:
Wellington Luiz Moraes - Secretario de Estado - 04.01 a 05.01.99; Sirlene Pereira de Carvalho -
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo - 01.01 a 03.01.99 e 08.02 a 31.12.99;
Prudência Ferreira - Chefe de Gabinete - 06.01 a 21.01.99; Adevagner Bezerra - Chefe da Divisão
de Administração Geral. - 22.01 a 07.02.99.
Órgão/Entidade: Secretaria de Indústria e Comércio
Relator: Conselheiro JORGE CAETANO
Unidade Técnica da Instrução:  Segunda Inspetoria de Controle Externo

Vistos, relatados e discutidos os autos das Contas Anuais aqui antes especificadas, considerando a
manifestação favorável emitida pela Gerência de Tomada de Contas da Diretoria de Contas da Subse-
cretaria de Auditoria da Secretaria de Fazenda e Planejamento no seu Certificado de Auditoria nº 005/
2001-GECET/DECON/SUAUD, e o que mais consta do processo, bem assim tendo em vista as
conclusões uniformes da unidade técnica da instrução e a do parecer do Ministério Público junto a esta
Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do Voto proferido pelo Relator deste feito, de acordo com
o disposto nos arts.  17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994,
em julgar regulares as contas em causa e dar quitação plena aos responsáveis indicados.

Ata da Sessão Ordinária nº 3632, de 11 de dezembro de 2001.
Presentes os Conselheiros Ronaldo Costa Couto, Jorge Caetano, Maurílio Silva e Manoel Paulo
de Andrade Neto.
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procurador-Geral Jorge Ulisses Jacoby Fernandes.

MARLI VINHADELI
Presidente

JORGE CAETANO
Conselheiro-Relator

Fui presente:
JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 202/2001

Ementa: Contas anuais julgadas regulares, dá-se quitação aos respectivos responsáveis.

Processo TCDF nº: 2347/00
Nome/Função/Período:
Adevair Moreira Soares - Chefe da Seção de Material e Patrimônio – Respondendo - 01/01 a 04/01/99;
Adriano Mirelles Patti - Chefe da Seção de Material e Patrimônio – Respondendo - 07/01 a 09/02/99;
Eliovaldo José Ferreira - Chefe da Seção de Material e Patrimônio – Respondendo - 10/02 a 09/03/99;
Ronaldo da Costa - Chefe da Seção de Material e Patrimônio - 10/03 a 02/05  e 02/06 a 31/12/99; Licinio
Veiga Cardoso - Chefe da Seção de Material e Patrimônio – Respondendo - 03/05 a 01/06/99.
Órgão/Entidade: Administração Regional de Brazlândia - RA IV
Relator: Conselheiro JORGE CAETANO
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Unidade Técnica da Instrução: Primeira Inspetoria de Controle Externo
Vistos, relatados e discutidos os autos das Contas Anuais aqui antes especificadas, considerando a
manifestação favorável emitida pela Divisão de Tomada de Contas do Departamento de Contas da
Subsecretaria de Auditoria da Secretaria de Fazenda e Planejamento no seu Certificado de Auditoria nº
043/2000-DICET/DECON/SUAUD, e o que mais consta do processo, bem assim tendo em vista as
conclusões uniformes da unidade técnica da instrução e a do parecer do Ministério Público junto a esta
Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do Voto proferido pelo Relator deste feito, de acordo com
o disposto nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994,
em julgar regulares as contas em causa e dar quitação plena aos responsáveis indicados.

Ata da Sessão Ordinária nº 3632, de 11 de dezembro de 2001.
Presentes os Conselheiros Ronaldo Costa Couto, Jorge Caetano, Maurílio Silva e Manoel Paulo
de Andrade Neto.
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procurador-Geral Jorge Ulisses Jacoby Fernandes.

MARLI VINHADELI
Presidente

JORGE CAETANO
Conselheiro-Relator

Fui presente:
JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 203/2001

Ementa: Contas anuais julgadas regulares, com ressalva de falhas formais, de que não resultaram
danos ao Erário, dá-se quitação aos responsáveis respectivos, sem expedição da recomendação de
providências corretivas.

Processo TCDF nº: 2400/97
Apensos nºs 075.000233/96, 075.000049/97, 075.000068/98 e 075.000072/98
Responsáveis:
1- Maurício Dutra Garcia, Presidente, período de 01.01 a 09.07.96;
2- João Luiz Homem de Carvalho, Presidente, período de 09.07 a 12.08.96;
3- Afonso Oliveira de Almeida, Presidente, período de 12.08.96 a 31.12.96;
4- Sylvio Petrus Júnior, Diretor Administrativo e Financeiro, período de 01.01 a 31.12.96;
5- Artur Eustáquio Romaniello Saabor, Diretor Comercial, 01.01 a 31.12.96
Entidade: Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A
Relator: Conselheiro Maurílio Silva
Unidade Técnica da Instrução: 2ª Inspetoria de Controle Externo

Vistos, relatados e discutidos os autos das Contas Anuais aqui antes especificadas, considerando a
manifestação emitida pelo Controle Interno no seu Certificado de Auditoria, com as ressalvas que
faz, e o que mais consta do processo, bem assim tendo em vista as conclusões da unidade técnica da
instrução e a do parecer do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os Conselheiros, nos
termos do voto proferido pelo Relator deste feito, consoante com o disposto nos artigos 17, inciso
II, 19 e 24, inciso II, da Lei Complementar do Distrito Federal n.º 01, de 9 de maio de 1994, em julgar
regulares as contas em causa e dar quitação aos servidores responsáveis indicados.

Ata da Sessão Ordinária nº 3632, de 11 de dezembro de 2001.
Presentes os Conselheiros Jorge Caetano, Maurílio Silva e Manoel Paulo de Andrade Neto.
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procurador-Geral Jorge Ulisses Jacoby Fernandes.

MARLI VINHADELI
Presidente

MAURÍLIO SILVA
Conselheiro-Relator

Fui presente:
JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 204/2001

Ementa: Contas anuais julgadas regulares, dá-se quitação aos respectivos responsáveis.

Processo TCDF nº: 1990/2000 (Apenso n.º 040.003363/2000)
Responsável:
1- Mariéden Martins Tosta, Diretora do Departamento de Administração de Pessoal, período de
01.01 a 03.01.99;

2- Manoel Paulo de Andrade, Secretário de Gestão Administrativa, período de 06.01 a 11.01.99;
3- Maria Balbina M. Vieira, Diretor do Departamento de Administração de Pessoal, período de
12.01 a 01.06.99;
4- Sílvio de Morais Vieira, Diretor do Departamento de Administração de Pessoal, 02.06 a 31.12.99;
5- José Emídio de Souza Lima, Diretor do Departamento de Administração de Pessoal, 16.09 a
10.10.99 e 03.11 a 22.11.99.
Órgão: Departamento de Administração de Pessoal da Secretaria de Administração
Relator: Conselheiro Maurílio Silva
Unidade Técnica da Instrução: 2ª Inspetoria de Controle Externo

Vistos, relatados e discutidos os autos das Contas Anuais aqui antes especificadas, considerando a
manifestação favorável emitida pelo Controle Interno no seu Certificado de Auditoria, com as ressalvas
e observações que faz, e o que mais consta do processo, bem assim tendo presentes as conclusões
uniformes da unidade técnica da instrução e a do parecer do Ministério Público junto a esta Corte,
acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator deste feito, consoante com o
disposto nos artigos 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei Complementar do Distrito Federal n.º 01, de 9 de
maio de 1994, em julgar regulares as contas em causa e dar quitação aos servidores responsáveis indicados.

Ata da Sessão Ordinária nº 3632, de 11 de dezembro de 2001.
Presentes os Conselheiros Jorge Caetano, Maurílio Silva e Manoel Paulo de Andrade Neto.
Decisão tomada por unanimidade.
Impedido de votar o Conselheiro Manoel Paulo de Andrade Neto, por motivo de foro íntimo.
Representante do MP presente: Procurador-Geral Jorge Ulisses Jacoby Fernandes.

MARLI VINHADELI
Presidente

MAURÍLIO SILVA
Conselheiro-Relator

Fui presente:
JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 205/2001

Ementa: Contas julgadas regulares, com ressalvas.

Processo TCDF nº  4732/92 (Anexo(s) no(s):030.006.036/93 e 040.005.023/92, Inventário patri-
monial, Apenso nº 6697/93)
Nome/Função/Período:
ELIZABET GARCIA  CAMPOS- Secretaria no período de 01.01 a 26.11.91
JOSÉ RENATO RIELLA – Secretário no período de 27.11 a 31.12.91
SALVANDIR  FERREIRA DE LIMA – Secretário Adjunto no período de 01.01 a 07.01.91
TEREZA AMARO CAMPELO BESERRA – Secretária Adjunta no período de 08.01 a 31.12.91.
Órgão/Entidade: Secretaria de Administração do DF
Relator(a):Conselheiro Manoel Paulo de Andrade Neto
Unidade Técnica da Instrução: Segunda Inspetoria de Controle Externo
Síntese de impropriedades/falhas apuradas ou dano causador: descontrole verificado na gestão
patrimonial  da SEA/DF.

Vistos, relatados e discutidos os autos das Contas aqui antes especificadas, considerando a
manifestação emitida pelo Controle Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta
do processo, bem assim tendo em vista as conclusões uniformes da unidade técnica da instrução
e a do parecer do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do
voto proferido pelo Relator deste feito, de acordo com o disposto nos arts. 17, inciso II, 19 e 24,
inciso II, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares, com
ressalvas, as contas em causa, dando quitação aos responsáveis indicados.

Ata da Sessão Ordinária nº 3633, de 13 de dezembro de 2001.
Presentes os Conselheiros Ronaldo Costa Couto, Jorge Caetano, Maurílio Silva e Manoel Paulo
de Andrade Neto e o Auditor José Roberto de Paiva Martins
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procurador-Geral Jorge Ulisses Jacoby Fernandes.

MARLI VINHADELI
Presidente

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Conselheiro-Relator

Fui presente:
JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte
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ACÓRDÃO Nº 206/2001

Ementa: Contas anuais julgadas regulares, dá-se quitação aos respectivos responsáveis.

Processo TCDF nº: 6199/94
Nome/Função/Período:
Maria Augusta Erich de Menezes – Secretaria de Estado  no período de 1.01 a 31.12.93
Lúcia Maria Avim de Souza Bitar – Secretaria – Adjunta  no período de 01.01 a 31.12.93
Órgão/Entidade: Secretaria de Desenvolvimento Social e Ação Comunitária
Relator: Conselheiro Manoel de Andrade.
Unidade Técnica da Instrução:  Segunda  Inspetoria de Controle Externo.

Vistos, relatados e discutidos os autos das Constas Anuais aqui antes especificadas considerando
a manifestação favorável emitida pelo Controle Interno no seu Certificado de auditoria e o que
mais consta do processo, bem assim tendo em vista as conclusões uniformes da Unidade Técnica
da instrução e a do parecer do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os Conselheiros,
nos termos do voto proferido pelo Relator deste feito, de acordo com o disposto nos arts. 17,
inciso I, e 24, inciso I da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares
as contas em causa, dando quitação aos responsáveis indicados.

Ata da Sessão Ordinária nº 3633, de 13 de dezembro de 2001.
Presentes os Conselheiros Ronaldo Costa Couto, Jorge Caetano, Maurílio Silva e Manoel Paulo
de Andrade Neto e o Auditor José Roberto de Paiva Martins
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procurador-Geral Jorge Ulisses Jacoby Fernandes.

MARLI VINHADELI
Presidente

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Conselheiro-Relator

Fui presente:
JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 207/2001

Ementa: Tomada de Contas Anual dos Ordenadores de Despesas da Secretaria de Governo do
Distrito Federal, referente ao exercício de 1993.  Regularidade.  Quitação aos responsáveis.

Processo TCDF nº: 7.241/94 (Anexos nºs 040.004.675/94 (apensado o de nº 040.002.716/94,
com dois anexos)
Responsáveis: Benedito Augusto Domingos (Secretário de Estado de 1-1 a 12-1-93);  Benjamin
Segismundo de Jesus Roriz (Secretário de Estado de 13-1 a 31-12-93);  Paulo César Rezende de
Carvalho Alvim (Chefe de Gabinete de 21-1 a 5-5-93); e Almiro Gerin de Amorim (Subchefe para
Assuntos Administrativos de 1-1 a 31-12-93).
Órgão:  Secretaria de Governo do Distrito Federal
Relator: Auditor JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Unidade Técnica da Instrução: Primeira Inspetoria de Controle Externo

Vistos, relatados e discutidos os autos das Contas Anuais aqui antes especificadas, considerando
a manifestação favorável emitida pelo Controle Interno no seu Certificado de Auditoria e o que
mais consta do processo, bem assim tendo em vista as conclusões uniformes da unidade técnica
da instrução e a do parecer do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os Conselheiros,
nos termos da Proposta de Decisão feita pelo Relator deste processo, de acordo com o disposto
nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em
julgar regulares as contas em causa e dar quitação aos responsáveis indicados.

Ata da Sessão Ordinária nº 3633, de 13 de dezembro de 2001.
Presentes os Conselheiros Ronaldo Costa Couto, Jorge Caetano, Maurílio Silva e Manoel Paulo
de Andrade Neto e o Auditor José Roberto de Paiva Martins
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procurador-Geral Jorge Ulisses Jacoby Fernandes.

MARLI VINHADELI
Presidente

JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Auditor-Relator

Fui presente:
JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 208/2001

Ementa: Tomada de Contas Anual dos Responsáveis pelo Serviço de Bens  Apreendidos e
Documentário Fiscal da SEFP, referente ao exercício de 1996. Regularidade das contas. Quitação
aos responsáveis.

Processo TCDF nº 1.554/98 (Anexo nº 040008.441/97)
Responsáveis: Júlio César de Oliveira Silva (Chefe do Serviço do Depósito de Bens Apreendidos
e Documentário Fiscal de 1-1 a 3-1-96) e Elenice Caetano Martins (Chefe do Serviço do Depósito
de Bens Apreendidos e Documentário Fiscal de 4-1 a 31-12-96)
Órgão: Secretaria de Fazenda e Planejamento  - Serviço do Depósito de Bens Apreendidos e
Documentário Fiscal
Relator: Auditor JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Unidade Técnica da Instrução: Primeira Inspetoria de Controle Externo

Vistos, relatados e discutidos os autos das Contas Anuais aqui antes especificadas, considerando
a manifestação favorável emitida pelo Controle Interno no seu Certificado de Auditoria e o que
mais consta do processo, bem assim tendo em vista as conclusões uniformes da unidade técnica
da instrução e a do parecer do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os Conselheiros,
nos termos da Proposta de Decisão feita pelo Relator deste processo, de acordo com o disposto
nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em
julgar regulares as contas em causa e dar quitação aos responsáveis indicados.

Ata da Sessão Ordinária nº 3633, de 13 de dezembro de 2001.
Presentes os Conselheiros Ronaldo Costa Couto, Jorge Caetano, Maurílio Silva e Manoel Paulo
de Andrade Neto e o Auditor José Roberto de Paiva Martins
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procurador-Geral Jorge Ulisses Jacoby Fernandes.

MARLI VINHADELI
Presidente

JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Auditor-Relator

Fui presente:
JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 209/2001

Ementa: Prestação de Contas Anual dos dirigentes da BRB - Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários S/A, referente ao exercício de 1998.  Cumprimento de diligência. Regularidade das
contas.  Quitação aos responsáveis.

Processo TCDF nº 2.606/99 (Anexo nº 041.000.087/99)
Responsáveis:  Luiz Eduardo Franco de Abreu (Presidente de 1-1 a 31-12-98);  Raimundo Nonato
Castelo Cordeiro ( Diretor de 1-1 a 31-12-98);  Nilban de Melo Júnior (Diretor de 1-1 a 28-5-98);
Sérgio Henrique Vargas de Lima (Diretor de 29-5 a 31-12-98);  Mauro Santayana (Presidente do
Conselho de Administração de 1-1 a 31-12-98); e Amaury Miller (Conselheiro de 1-1 a 31-12-98)
Entidade:  BRB - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A
Relator: Auditor JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Unidade Técnica da Instrução: Primeira Inspetoria de Controle Externo

Vistos, relatados e discutidos os autos das Contas Anuais aqui antes especificadas, considerando
a manifestação favorável emitida pelo Controle Interno no seu Certificado de Auditoria e o que
mais consta do processo, bem assim tendo em vista as conclusões uniformes da unidade técnica
da instrução e a do parecer do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os Conselheiros,
nos termos da Proposta de Decisão feita pelo Relator deste processo, de acordo com o disposto
nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em
julgar regulares as contas em causa e dar quitação aos responsáveis indicados.

Ata da Sessão Ordinária nº 3633, de 13 de dezembro de 2001.
Presentes os Conselheiros Ronaldo Costa Couto, Jorge Caetano, Maurílio Silva e Manoel Paulo
de Andrade Neto e o Auditor José Roberto de Paiva Martins
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procurador-Geral Jorge Ulisses Jacoby Fernandes.

MARLI VINHADELI
Presidente

JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Auditor-Relator

Fui presente:
JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES

Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte




